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1. INfCIO DAS ATIVIDADES

De acordo com as recomendaç�es da Primeira Reunião Con­

junta do Comitê de Programação e Coordenação do ATN/ST-

2056-RE, que estabeleceu a programaçã� das atividades na exe 

cução do referido Conv�nio para o período de 19 de juJ.ho de 

1982 até meados de abril do corrente ano, o Comitê reuniu-i:;e 

novamente em São Paulo, na sede da FIPE, junto� Faculdade 

de Economia e Administração da Universidade de São Paulo. 

Conforme a programaçao estabelecida em 1982, as ativid::1 .. 
des foram divididas em dois grandes_ grupos. De um lado, no
periodo de 25 a 27 de abril, foi realizado o III Semin�rio 
Regional de Metodologia e Avaliação

=> 
enquanto que de 28 de 

abril a 2 de maio o Comit� Conjunto BID/IPEA/FIPE procedeu a 
avaliaç·ão das atividades desenvolvidas na execução do Pr-ogr.§_ 
ma at� a data, bem como estabeleceu as diretrizes at� a pr6-

xima reunião. 
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2. SUBPROGRAMA 1
2.1. ATIVIDADE 1: CURSOS DE MESTRADODo período de julho ate. dezembro de 19 82 , foram desenvol. vidas as atividades referentes ã seleção dos participantes da Turma de 1983, tendo sido integralmente cumpridos os -crité­rios de seleção estabelecidos na Primeira Reunião. De um la­do, foi adotado, o critério dominante de r representatividade regional, e, de outro lado, considerou-se igualmente o nível acadêmico dos postulantes, bem como de sua experiência pro­fissional. Resultou deste processo, a seleção de vinte e dois C22) bolsistas para o Programa, sendo sete (7) brasilei ros e quinze (15) participantes de outros países da Região.Aos participantes selecionados, foram enviadas informa­ções- detalhadas e completas sobre o Curso e da Cidade de São Paulo. Procedendo-se a uma avaliaçao comparativa com as tur mas anteriores, existem indicações seguras de que a recepção e a instalação dos participantes em São Paulo foram bastante satisfatórias, Para tanto, acredita-se que contribuíram deci sivamente tanto o nível de informações, quanto a designação de um responsãve.1 para coordenar estas atividades.Em meados de dezembro de 1982, foi encaminhado a contra­partidas nacional e internacional, um relatorio de andamento

Cidade UArmando ds SaHes Oliveira
Cnha pcsial, 11.474 • Telax: 30í’70 • Fones: 613-1444, 3134118 ■ Sío P^.uío SP
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da execução do Sub programa de Curso de Mestrado (.ANEXO 1) .As duas únicas alterações havidas com relação àquele relatorio são: '(i) a substituição do candidato brasileiro Hiroshi Matsu ■ . moto, pela Denise Lucchesi Dantas, em função da de­' sistência do primeiro, ditada por razoes profissio­nais e particulares; e,(ii) da desistência do candidato Jackson José de Jesus Ferreira, ocorrida apos o inicio do ano-letivo, por ter perdido a esposa durante o parto.0 Comitê Conjunto ratificou tanto a substituição, como lamentou a desistência do segundo caso. Neste último, não serã reaberta uma nova vaga quanto à composição de partici­pantes, prevista em Convênio (15 brasileiras e 30 de outros países da Região. Além disso, em atendimento ao disposto no Convênio, são resumidos no ANEXO 2, os curricula vitae dos participantes.Da mesma forma que durante a execução do Convênio ante­rior — ATN/SF-2056-RE —, além da avaliação entre a entidade executora e as agências nacional e internacional, foi proce­dida uma reunião entre os representantes do IPEA/IPLAN-CPR e do BID com os bolsistas do Programa. Dentre as principais ne cessidades identificadas, constam duas solicitações:(i) um maior teor crítico na apresentação das técnicas de analise, bem como uma indicação de formas de sua aplicação, através de seminários complementares e in formais; e,
Cídads Universitária Armando dc Salles Ohveire
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. ■ -4- .(ii) um maior apoio material por parte do Programa, em facilitar aos bolsistas calculadoras para os exercí cios de estatística e a realização de trabalhos prá ticos. ' .Considerando-se a um só tempo a validade e a necessidade destas demandas, o Comitê resolveu destinar parte dos recur­sos do orçamento BID, na aquisição de calculadoras — prova­velmente tipo Texas modelo TI-52 ou similares — que serão co locadas â disposição dos bolsistas. 0 mecanismo de compra e encaminhamento devera ser como do Programa anterior e, as despesas serão cobertas pelo item 3.5. (Materiais Didáticos).Com relação ã primeira solicitação, o Comitê preconizou as seguintes medidas a serem adotadas, tanto no presente se­mestre letivo, quanto — e principalmente — para o segundo se •mestre de 19 83:Ci.) um primeiro mecanismo de ajuste, através da designa- ■ ção de um assistente, para cumprir uma dupla função:quer para resolver dúvidas em consultas com os alu­nos, quer na coordenação de seminários, nos quais as aplicações de técnicas analíticas sobre casos concre tos seriam apresentadas, examinadas e avaliadas; e,(ii) um segundo mecanismo de ajuste, desta ves referente a ampliação das análises mais "verticais", com o qual, enfoques e abordagens alternativos seriam apresenta­dos; para tanto, conferencistas nacionais e latinoa-

Cidade Universitária Armando Ue Salles Oliveira
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-5-mericanos seriam convidados pelo Programa, no senti-- do de se obter a um só tempo visões mais "horizon­tais", sem que se perca um detalhamento indispensã vel quanto à analises "verticais".Além dos aspectos acadêmicos antes referidos, houve uma reivindicação por parte dos alunos, no sentido de se reduzir o período de reajuste das bolsas, atualmente em regimes se­mestral. Duas.dificuldades existem, entretanto, para se aten der plenamente a solicitação. De um lado, um reajuste "ple­no" •e. , mês a mês) , acabaria por reduzir drasticamente as possibilidades do Programa em financiar o período de tese dos participantes e, esta solução, atenda tanto os interesses do Programa (.maior número possível de teses concluídas), quanto os dos- próprios participantes. Por outro lado, deve, ser re­gistrada uma das dificuldades encontradas pelo Programa,quan to ao pagamento de bolsas de participantes brasileiros. Com a mãxi-desvalorização do cruzeiro com relação ao dólar e, da constante desvalorização da moeda nacional, existem dificul­dades crescentes- e recursivos para se manter a paridade, en­tre as bolsas de. brasileiros e de. bolsistas de outros paí­ses da América Latina, haja visto que os valores da contra­partida nacional sao estimados com quase, um ano de anteceden cia e inalteráveis durante doze meses. Caso se considere o período entre a estimativa inicial e o final de execução, es te prazo atinge quase vinte (20) meses.

Universitária Armando SaiUs Oüvüir?
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-6-Uma parte substancial das- discussões do Comitê concen­trou-se nas possibilidades de financiamento dos déficits , tanto para o corrente ano, como também e, principalmente, pa ra 19 84, ocasião em que haverá uma concentração de participar.' tes (quarenta e quatro volsistas). Analisando as principais possibilidade- de. rearranjo orçamentário do Programa, o Comi­tê concluiu que estas so resolveríam de forma muito parcial os problemas- já identificados para 1S8 3 bem como ' aqueles previsíveis para 1984.Sem duvida alguma, estas possibilidades são mais factí­veis no caso do BID do que no caso do IPEA, dentro dos re­cursos orçamentários previstos. Neste sentido, na ausência de um equacionamento desta questão por parte da contraparti­da nacional, teme-se pelo comprometimento do Programa.
2.2. ATIVIDADE 2: CURSO DE RECICLAGEMNo que se refere ao Curso de Reciclagem, definições adi­cionais- foram estabelecidas quanto ao seu formato e organiza ção, com base na'vinculação existente entre a execução dos vários subprogramas componentes. .A primeira definição refere-se ã data de sua realização. Considerando-se a eventual necessidade de se transferir paga mentos de bolsistas brasileiros no Curso de Reciclagem para cobrir parte do déficit do proximo ano, a realização deste Curso ficaria melhor colocada dentro de 1984. Por outro la-

UniversitaVis Armando tíô Salles Oliveira
Cftj.xR Pontal. 11.474 - TrJev 3Ú17O -.rws: 813-1444, 213-11W - São Paulo SP
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-7- do, considerando-se uma melhor disseminação dos resultados de pesquisa conjunta (ver, item 3.2. a seguir) se se pudesse vincular o Curso e a realização do IV Seminário Regional de Metodologia e Avaliação, a data provável de sua realização se situaria entre outubro e novembro de 1984.Uma segunda definição refere-se a critérios e formas de escolha dos participantes. Nas discussões havidas, ficou baq tante claro o procedimento para o caso de participantes bra­sileiros. Para viabilizar a transferencia de recursos do BID ao pagamento de' bolsistas' brasileiros durante 19 84, e indis­pensável que os brasileiros do Curso de Reciclagem tenham um financiamento de suas instituições de origem. Uma colabora­ção do IPEA e fundamental, tanto na seleção dos participan­tes, quanto na concretização de financiamento próprio aqui referido.No caso de participantes latinoamericanos, o quadro está menos claro. As avaliações preliminares sobre o tema procedí das apontam para que se utilize a "rede" informal de vários centros congêneres ã FIPE (.ver o item 3.2., a seguir), bem como o conhecimento e as ligações da equipe do BID neste do- .mínio. 'As definições anteriores condicionam, de forma recursi- va, a data da próxima Reunião Conjunta do Comitê de Programa ção e Coordenação, haja visto que o conjunto de definições exigem uma antecedência de pelo menos seis (6) meses. Com isso, as datas seriam dadas por volta de fevereiro/março do
Cidndo Universitária Armando da Sahco Oliveira
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próximo ano. Nesta oportunidade, a ênfase do Comitê seria centrada na montagem precisa e detalhada desta Atividade, a partir destas definições preliminares. ,

Cidade Universitária Armando do Salles Oliveira
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3. SUBPROGRAMA 2.
.3.1. ATIVIDADE 3: PESQUISAS NO BRASILNo que se refere às atividades de pesquisa no Brasil, foram encaminhados ao Comitê, os relatórios finais de pes­quisas concluídas durante o ano de 1982. Quatro projetos foram executados:(i) Luiz Augusto de Queiroz Ablas e Roberto Smith ' ' "Diferenciais de Produtividade, Intensidade de Capital e Níveis Salariais para ' Caracterização das Disparidades Regionais";Cii) Martin Lu e Cláudio Afonso Vieira: !’0s Efeitos ãe Urbanização sobre' o Custo' da Mão-de-Obra \ e , (iii) Juarez Alexandre Baldini Rizzieri e Vera Lucia Fava: "Evolução de Alguns Indicadores das Dis­paridades Espacionais no Brasil - 197L>/1980" .Já para o ano de 1983, encontram-se em execução -e-in-G-© projetos de pesquisa-.■ (i)Luiz Augusto de Queiroz Ablas e Juarez Alexandre Baldini Rizzieri: "Análise' 'da Dinâmica Interregio- nal do Desenvolvimento Regional no Brasil'1;Cii) Maírtin Lu e Cláudio Afonso Vieira: "Análise do Modelo dc Crescimento e das Políticas de Inter-

Ctáftdo Universitária Armando dc Síihej
CívaO PostíL 11.474 - TtJgc 30170 ■ ronca: 813-1444, 8134118 - $Xo Paulo $P



PROGRAMA DF. ENSINO E PESQUISA EM ECÓHOMIA REGIONAL E URBANA

fundação
INSTITUTO RE PESQUISAS 

' ECONÔMICAS

INSTITUTO 
UE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO
INTEKAMERtCANO l>E 

desenvolvimento

• -10-
venção na Região' Centro-Oeste: Indicações de Pos­síveis Alternativas para o' seu Desenvolvimento1';Dentro da sistemática de acompanhamento e avaliação das pesquisas no Brasil, em função da experiência de 1982, uma inovação foi introduzida. De uma forma geral, procurou- se estabelecer um macro-tema para orientar as investiga­ções , com-uma duração inicial prevista em dois anos (1983­1984). Neste sentido, as duas primeiras pesquisas inte gram parte do programa denominado "Análise do Desenvolvi­mento Regional no Brasil :' Um Estudo' Prospectivo". Em termos específicos, alterações foram introduzidas, quanto ã siste mática de acompanhamento e avaliação. Alem da fixação de um referencial por meio da eleição de um macro-tema, o acom panhamento de cada pesquisa ê feita por uma definição pré via de três elementos básicos:' (i) marco de referencia teórica1,(ii) metodologia e fontes de dados; e(iii) produtos esperados.Com base nas definições de (i) e (iii), os vários rela tórios parciais tendem a definir o (ii). Portanto, ao in­vés de uma definição detalhada e prévia da estrutura de cada pesquisa, esta ocorre através de uma avaliação de cada relatório de andamento, precisando-se em seguida os passos subseqüentes.

Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira
Cr.iya Postal. 11,'174 - Telex: 30170 - Fones: 813-144-*, 813-1)19 ■ Sâo Paulo SP
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-11-
3.2. ATIVIDADE 4: PESQUISAS NA REGIÃODe acordo com a Avaliação Final do I Programa de En­sino e Pesquisa em Economia Regional e Urbana, que recomen dava uma ênfase quanto a uma maior "latinoamericanização" do II Programa, foi incluído um Programa de Pesquisa Conjunta na America Latina. ' .As principais orientações que nortearam as atividades desenvolvidas constam do Relatorio Final da Primeira Reu nião Conjunta de Programação e Coordenação (item 3.2., pp. 12-19). Neste sentido, uma serie de visitaste contactos fo ram estabelecidos, no período entre o final da Primeira Reu nião (fim de julho) e início de 19 82 . Missões foram compo£ tas entre técnicos do BID e da FIPE/ERU, com a seguinte composição:(i) Argentina: Luiz Ratinoff e Antonio Ewaldo Comune;(ii) Colômbia: Gloria de Ospina e Luiz Augusto de Queiroz Ablas; ■(iii) Chile: Luiz Ratinoff e Martin Lu; e, ‘ (iv) Peru: Jean-Pierre Partarrieu e Martin Lu.Com base nos contactos mantidos com os vários centros congêneres da America Latina, tres instituições foram elei tas ãs quais foram solicitados projetos de pesquisa com os orçamentos respectivos, a saber:

Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira
Caixa Pontal. 11.474 - Telex; 30170 ■ Fones; 813-1444, 313-Í118 ■ São Paulo SP
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-12-(i) Centro de Estúdios sobre Desarrollo Economico de la Universidad de ios Andes (UNIANDES/CEDE);”Concentraciõn Espacial' en Colombia; 1965-19 80'';(ii) Instituto de Estúdios Urbanos de la Pòntificia Universidad Católica de Chile (CIDU-IEU/PUC): "El P^ecio deT Suelo' Urbano':' Santiago como Caso de Estúdio"; e, ,.(iii) Centro de Estúdios Urbanos y Regionales (CEUR)da '■ Argentina: "Política Econômica y Crisis de Ias■ Economias' Regionales Periféricas en la' Argentina”.Convêm lembrar,- de acordo com o Relatório Final da Primeira Reunião (item 3.2.1., pp. 22-13) que a montagem de um programa conjunto de pesquisas na Região deveria nor­tear-se por dois objetivos básicos:(i.) reenquadrar os grandes temas sobre problemas ur­banos e regionais latinoamericanos em uma revisão : crítica; mais do que encontrar explicações paranovo.s problemas com variáveis diferentes,trata-se antes de se repensar os pi‘oblemas com um novo en­quadramento e ,(ii) cotejar os resultados deste esforço de crítica e de síntese, com as concepções voluntaristas e mecanicistas de planejamento vogentes, para se subsidiar a formulação de-políticas regionais e urbanas.

Cídzáo UrvvcrtiíUna Armando de Salles Oliveira
Caixa Poetai. 11.474 - Telex: 30170 ■ Fonefi: SiS-144^. 813-1118 • SAo Paulo SP
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De-íacordo com as orientações do Comitê, a avaliação destas propostas de pesquisa foi procedida, em um Encontro realizado em São Paulo, durante os dias 25 a 27 de abril de 19 8 3 (ver o item U.2., a. seguir). Além de representantes das três instituições, foram convidados professores/ pesqui sadores de outros centros congêneres representativos da América Latina, para, de um lado, ampliar a discussão das propostas, e, de outro lado, buscar e explorar pontos de complementariedade quanto aos produtos esperados.A avaliação procedida pelo Comitê sobre as três propos tas conduziu ãs seguintes recomendações gerais: •(i) CEDE/UNIANDES:. - explicitar o enfoque teórico, implícito na pro■ posta apresentada;- especificarde modo detalhado, os principais issues envolvidos; .. ' - compatibilidade entre instrumento analíticos eos objetivos da pesquisa; e,- completar as extensões da proposta, no que se ■ refere a contribuições e subsídios à elabora­ção de políticas. '(ii) CIDU-IEU/PUC: tendo sido apresentado um programa ■ de pesquisas, principalmente fundamentado emteses de a],unos, o Comitê propôs:

Cldadü Unlversttàr>a Armando de Saltes Oliveira
Chíma Postpi, lí.*'174 * Telex: 30170 - Fones: 813-1444, 813-1118 - Sào Pnuio SP
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- a reapresentação de uma proposta de pesquisa, centrando-se a mesma em um tema específico, pa ra se viabilizar tanto os requerimentos opera cionais , quanto úma melhor definição de produ tos; - .- indicar, de forma mais clara possível, as ex­tensões de política dos produtos a serem ob­tidos .(iii) CEUR:- a revisão das hipóteses centrais da investi­gação proposta;. - uma melhor justificativa da partição territorial adotada;(v) aprovação, ate 31 de julho, por parte do BID e do IPEA , por telex, dos termos do Memorando tec nico e das propostas reajustadas, para a contra­tação das instituições congêneres com a FIPE;(vi) assinatura dos Convênios, tanto em português como em espanhol, e a consequente troca de documen­tos, contando doze (12) meses como o prazo para a execução destas pesquisas, início a partir de 19 de agosto; .(vii) a avaliação dos relatórios de andamento serã pro cedida de forma ad hoc, que contara - além do parecer da FIPE/ERU - também outros pareceres emi tidos pelas duas outras instituições envolvidas.

Citíâde Universitária Arrr.nncfo de Salies Oiiveirs
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-15-Alêm disso, ficou estabelecido que, para se manter uma certa reserva de recursos, que em cada orçamento específico será reservado pelo menos 25% do valor total, que so será liberado contra a aprovação do relatório final.0 valor global das três propostas, em função dos orça mentos apresentados, totaliza US$ 106.000,00 (cento e seis mil dólares norteamericanos). '

Cilada UnlvcfsHâns Armando de Salles Oiivetra 
- «A.rfrt *•----- -
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4. SUBPROGRAMA 3

4.1. ATIVIDADE 5: TREINAMENTO DE PROFESSORES/PESQUISADORES DA FIPENesta reunião considerou-se ainda prematura qualquer anã lise sobre esta atividade. . •
4.2. ATIVIDADE 6: TREINAMENTO DE PROFESSORES/PESQUISADORES DE INSTITUIÇÕES CONGÊNERES DA REGlAO 'Sobre o treinamento de professores/pesquisadores de ins­tituições congêneres da America Latina, quer na FIPE, quer em centros da Região ou em países-membros do Banco, o Comitê decidiu esperar a execução do Subprograma de Pesquisa Conjun ta e de sua avaliação, para realizar'as programações necessa rias.

Cidada U.MvôrsilAria Armendo «is SãIIcs Oliveira
Ch.us Postal. 11.474 - Telex: 30170 * Ponú£: 013-1444. 813-1118 - S&o Pr.uio SP
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S. SUBPROGRAMA 4

5.1. ATIVIDADE 7: SEMINÁRIOS REGIONAIS DE METODOLOGIA E AVA- ' LIAÇÂODentro da programação de trabalhos para 1982/1983, deci­dida pelo Comitê Conjunto de Programação e Coordenação, foi realizada no período de 25 a 2-7 de abril proximo passado, o III Seminário Regional de Metodologia e Avaliação.Cumpre assinalar alguns aspectos inovadores deste Encon­tro, tanto no que se refere aos seus aspectos organizacio­nais, quanto de sua composição. ■No que se refere ao primeiro aspecto, ao inves de um se­minário de formato mais tradicional, isto é, com vários papers contendo resultados de pesquisas concluídas e comenta ristas previamente designados, optou-se pela montagem de se apresentar as três propostas de pesquisa, sendo estas debati das tanto por parte de consultores especialmente convidados, quanto pelos representantes do Comitê, e, principalmente, p£ los alunos da Turma de Mestrado de 1983.Alein, portanto, dos três centros que apresentaram propo^ tas de investigação - CEDE/UNIANDES, CIDU-IEU/PUC e CEUR-, foram convidados os seguintes professores/pesquisadores ,aba_i xo relacionados com seus centros respectivos:
CtC-cCa Universitária Armando de Salics Oliveira

Caixa Pontal, 11.474 - Telex: 30170 • Poncs: 313-1444. 813-1118 - Sio Pculo SP
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-18-(i) Prof. Luis Bustamante Belaunde, diretor do Centro de Investigaciones de la Universidade dei Pacífico, de Lima (CIUP);(ii) Prof. Crescencio Ruiz Chiaparetto, do Centro de Estu ■ dios Demográficos y Desarrollo Urbano de El Colégio ■ . de México (CEDDU/COLMEX); e,(iii) Prof. Carlos Antonio de Mattos, do Instituto Latinoa mericano de Planificacion Econômica y Social(.ILPES) , 
t da Organização das Nações Unidas (ONU).Para uma referencia sumaria da organização do Encontro, ver o ANEXO 3, que contem o programa, o formato e os textos básicos (propostas de pesquisa conjunta).A avaliação do Comitê quanto ao Encontro foi unânime em reconhecer que seus resultados, tanto imediatos (facilitar o Programa de Pesquisa Conjunta), quanto mediatos (estímulo aos bolsistas e, a eventual montagem de uma "rede" latino ame ri ca. na de centros responsáveis pelo ensino e pesquisa em análi­ses regionais/urbanas) foram coroados de pleno êxito. Em ter mos relativos, comparando-se este Encontro com as duas pri­meiras reuniões regionais organizadas pela FIPE (execução do ATN/SF-1616-RE), o Comitê concluiu que esta última foi bem superior. Neste sentido, houve a recomendação para que este formato de Encontros seja adotado, sempre que possível, tan­to para a.s reuniões deste Convênio, como para outras reu­niões- regionais, financiadas por outras fontes.

Citíada Univeruitóna Armando te Saltes Oliveira
Cf-ixa Postal, H.474 • Tolex; 30170 - Fone>: Ü13-14-Í4, 6!3-H'3 - S&o Pcuío SP
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-19-No que se refere ao IV Seminário, a ser realizado em 1984 (ver o item 2.2., anteriormente apresentado), será rea­lizado no período compreendido entre outubro e novembro de 19 84, servindo, de um lado, ã apresentação dos .. resultados das propostas analisadas no III Encontro, e, de outro lado, à maior estímulo tanto dos bolsistas participantes do Curso de Mestrado, quanto daqueles integrantes do Curso de Recicla, gem. Cumpre assinalar que, dentro da ultima categoria, reu­nir-se-ã um conjunto de pelo menos setenta e quatro (.74) par ticipantes (44 das duas turmas de mestrado e 30 do Curso de Reciclagem.) . • ■ ♦0 formato e a composição deste IV Seminário Regional de Metodologia e Avaliação — que contará com os resultados de pesquisa dos três centros do programa conjunto, da FIPE/ERU e de outros congêneres da America Latina — serão detalhadaren te programados por ocasião da Terceira Reunião Conjunta, cu­ja realização foi prevista em fevereiro/março de 1984 (ver.a este respeito, os argumentos do item 2.2.).Foi observada a conveniência de se utilizar a. vinda de professores/pesquisadores convidados também para palestras e conferências aos participantes dos Cursos de Mestrado e/ou de Reciclagem.

CidaSo Universitária Arruando rie Sslies Oiiveu-a
Ce.ixa Postai. 11.474 - Tsiex: 30170 • Fones; 813-.1444, 2134110 ■ S&o Paulo SP
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-20-5.2. ATIVIDADE 8: DIFUSÃO E PROMOÇÃO DOS RESULTADOSComo a última atividade do Programa, a difusão e a promo ção dos resultados de pesquisa nao foram exaustivamente examinadas pelo Comitê. Duas medidas de diferentes graus de generalidade foram apresentadas e aprovadas pelo Comitê.Em primeiro lugar, foi destacada a possibilidade de que o Programa financiara, a edição de um número especial da EURE-Revista Latinoamericano de Estúdios Urbanos y Regiona- les, com base nos resultados de pesquisas do Programa, tanto latinoamericanas quanto brasileiras. Tal procedimento pode­ría sei’ estendido a outras publicações congêneres, sujeito ã aprovação do Comitê, em momento oportuno.Em segundo lugar, para a distribuição dos relatórios de pesquisa aos participantes do Subprogramá I (Atividades 1 e 2), foi proposta e aprovada uma reedição dos relatórios (se­rie amarela) do Convênio anterior, em uma tiragem de 150 exemplares.

Cidade Univerf.M&na Armando de OiiveTa
Cbixa Postai, 11474 - Te^ex: S0170 ■ Fones: 813-1444, 813-1118 • Sào Paulo SP
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6. ASPECTOS ADMINISTRATIVOS

■ Na avaliação dos problemas administrativos na execução do Programa, as analises, procedidas pelo Comitê concentraram -se em dois conjuntos. .De um lado, foram considerados alguns aspectos administra tivos de rotina, que implicaram em atrasos na liberação de recursos por parte do BID. Tal foi. o caso, por exemplo, da mudança do formulário de prestação de contas e que foi devi­damente resolvido. ■De outro lado, o Comitê julgou oportuno que, diante das dificuldades financeiras antes referidas, um rearranjo da composição orçamentária fosse feita. Esta revisão refere-se especificamente aos seguintes itens:Ci) a possibilidade de se destinar os recursos previstos para a manutenção de participantes brasileiros no• Curso de Reciclagem, para financiar bolsistas brasi­leiros do Curso de Mestrado; e,■ Cii) a apropriação das despesas com a compra de calculado ras- no item 5.2. referente a "Materiais Didáticos".

Cídacíe Universitária Amando /íe Salles Oüveira
Cníxa PcsVm. U.474 ■ Talex: 30170 • Fones: 813-144 4, 813-1Í18 - São Paulo SP
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7. CONCLUSÕES DE ETAPA

Como conclusões de etapa, o Comitê considerou como rele­vantes, os seguintes aspectos quanto a execução do Convênio ATN/SF-2056-RE, desde julho de 1983 ate final de abril do corrente ano:Ci) a seleção dos participantes reflete um. equilíbrio quanto ã representatividade regional; além disso, os bolsistas formam um grupo mais homogêneo quanto aos atributos acadêmicos e profissionais; .Cii) existem em princípio, indícios de uma integração bas. tante grande entre as pesquisas em elaboração no Brasil com o Programa de Pesquisa Conjunta na Améri­ca Latina;CiiJ ) para o item anterior, contribuiu a realização do III Seminário, no qual as propostas puderam ser amplamen te debatidas e criticadas; .Civ) quanto ao Seminário em si, o Comitê, considerou a ex­periência como valiosa, tanto do ponto de vista meto dológica, quanto á dinâmica obtida; e, •-..Cv) com relação á incidência das dificuldades da crise econômica sobre a execução do Progra, se constatou a necessidade de um maior suporte financeiro da contra partida nacional, bem como de um remanejamento do or çamento do BID.
Cidade Universitário Armando de Sílíei

C*ixa Portai, 11.474 * Tetox: 30170 ■ Fones: 8134444. 813-1118 - Sào Paulo SP

nteramzrica.no
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ANEXO 1RELATÓRIO PARCIAL SOBRE A EXECUÇÃO DO SUBPROGRAMACURSOS DE MESTRADO

Cidade Universitária Armando do SaHes Oüveira
C&ixa Posta), 11.474 - Telex: 20)70 • Fonaer 613-1444, 813-1118 - São Paulo SP
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CONVÊNIO- FIPE/IPEÀ/BIDSUBPROGRAMA CURSO DE MESTRADO RELATÓRIO DE ANDAMENTO
ÍNDICE:

2. INTRODUÇÃO

2. CRITÉRIOS'DE SELEÇÃO: TURMA 2983 '

3. NÚMERO E DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DE CANDIDATOS : 
EM 29 83 . ... ... ’ ' ‘ -

4. .CANDIDATOS SELECIONADOS . •5. PERNIL SUMÁRIO DOS ■ CANDIDATOS .SELECIONADOS .

6. TURMAS 2979 E 2980 VERSUS 2983: UMA COMPARAÇÃO

7. OBSERVAÇÕES DE ETAPA .

Cidado Universitária Armando de Salioa Olivocra

Cnixa Postal. 11.474 • Telex: 30170 - Fones: 813-1444, 813-1118 - Sáo Paulo SP
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CONVÊNIO FIPE/IPEA/BID SUBPROGRAMA'CURSO' DE MESTRADO RELATÓRIO DE ANDAMENTO
I. INTRODUÇÃO.

- 0 presente relatório de andamento, referente ã execução do subprograma de Curso de Mestrado em Economia,, com especializa ção em Economia Regional e Urbana do Convênio> FIPE/IPEA/BID, tem por objetivo registrar as atividades desenvolvidas quanto a seleção dos participantes ao Curse a ser iniciado em feve­reiro de 19 83., 0 período coberto vai desde a distribuição dos materiais’ promocionais — iniciada em-agosto de 1982 — ate o .i nício de-janeiro. Além deste objetivo, serão- igualmente apre­sentados alguns dados comparativos desta promoção de 1983, vis a vis ãs ' anteriores, sobre.o número de candidatos e a sua dis tribuição regional.
2. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: TURMA JS83.

•Tal como no caso do Programa anterior e, de-acordo com as ■decisões tomadas por ocasião da Ia Reunião Conjunta dp Comitê de Programação e de Coordenação BID/TPEA/FIPE, realizada du­rante o período de 20 a 28 de julho de 1982, os critérios pa­ra a seleção dos participantes devem ser os seguintes:”
Ver, a este respeito, o Item 2.1. da Atividade 1, paginas 1 a 6 do Rela tório Final do CPC, notadanente o sub-item 2.1.2, paginas 2 e 3. ’

Cidade Universitária Arrnando de Sailea Obveir*
Caixa Postal, 11.474 • Telex: 30170 * Fones: 813-1444, 813-1118 - -Pauto SP
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. . . "Conforme a experiência adquirida na execução eavalia 
çqjo do programa anterior, o Comitê d&cídiu manter os mes­
mos critérios adotados, a saber:

i) representativiãadb regional;
ii) formação' acadêmica;

Ui) qualificaçao acadêmica;
iv) posição profissional; '
v) experiencia profissional;

' vi) motivação; e, .
vii) idade. .

Considerando as substituições entre os vários crité­
rios — notadamente os dois primeiros— o Comitê resolveu • 
buscar a sua consecução por meio de déea-s estratégias com­
plementares. No que se refere ao primeiro, da representati 
viãade, tendo-se em vista a' origem geográfica dos particf 
pontes das duas turmas anteriores, r^sobveu-se que uma a­
ção estratégica fosse montada para o® seguintes países: Mé_ 
xvco, Costa Rica, Venezuela e Paraguai)- Serão intensifica 
dos contactos pessoais com técnicos/instituições destes

■ pazses, para aumentar o 'número de caa^-datos aos próximos 
cursos. Quanto ã formação acadêmica, & Comitê sugeriu que 
— sempre que possível — sejam aplicarão testes de avalia- 
çao através das representações regiomis do Banco nos paí^ 
ses, cujos resultados serão utilizados: ãá forma a comple­
mentar as informações contidas fios dossiers de Inscrição. 
Estas recomendações se aplicam tanto aob caãidatos da Re­
gião quanto do Brasil," '

Cidade Universitária Armando de Sailos Oliveira
Caixa Postal, 11.474 - Telex: 30170 • Fones: 813-1444, 813-1118'• Sá& Paulo SP
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3. NÚMERO E DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DE CANDIDATOS EM 19 82. '

Para o Curso a ser iniciado em fevereiro de-1983, aFIPE re cebeu, de setembro a fim de novembro de 19 82, .138 dossiers de inscrição. Deste total, 73 (52 ,9%) vieram-de dezesseis ■ . (16) países da. America Latina exceto Brasil, sendo que os 6 5 res­tantes (47,1%), corresponderam a candidatos brasileiros de quinze Estados da Federação. Os principais dados -são apresen­tados nos QUADROS 1 e 2, a seguir.
4. CANDIDATOS SELECIONADOS.

Do total de candidatos antes referido, aplicando-se os cri. terios Acima mencionados , foram selecionados- quinze ’ partici­pantes do resto da América Latina, correspondendo um, índice me dio de quase cinco candidatos.porvaga. Esta mesma relação, no caso brasileiro, é superior — 9,28 xl — considerando que ape nas sete candidatos foram escolhidos. . ■Com relação às recomendações principais do CPC — de- se de­senvolver1 esforços específicos para des terminados países — os resultados atenderam plenamente ao estabelecido. Todos os paí ses recomendados pelo. CPC, caso de México, Cósta Rica', Para­guai e Venezuela, contarão com um participante- Com este pro­cedimento, nos três Cursos —de 19 79 , 19 80 e de 19 8 3 — apenas os países de El Salvador e Uruguai não foraM contemplados pe­la- execução dos ATN/SF-1616-RE e ATN/SF-205E-RE, traduzindo, portanto, em um equilíbrio bastante acentuado no que tange à representação regional. . .
Cidade UniversiUria Armando de Saltes Oliveira

Caixa Postei, 11.474 ■ Telex: 30170 • Fones: 813-1444, 813-1118 - Paulo SP
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QUADRO 1:Subprograma Curso de Mestrado Candidatos da America Latina Exceto Brasil . . Seleção 19&2/19 83
Pais : N9 de Candidatos: Participantes. Selecionados:■ Argentina . 5 ■ ' 1Bolívia . . 9 ' 1. Chile . ■ ' 3 ■ .1Colômbia ' ■ 8 . ' 2' Costa Rica 3 ' ■ 1El Salvador ■ ■ 2- - -Equador . ■ 3 ' - 1..Guatemala ' ■ ■ ■ 3 1Honduras . , . 2 - 1 '. México ’ ■ . 2. ■ . 1 •Nicarãgua . 1 -. Panamá ■ ' ■ 3 . 1Paraguai ■ 1 ■ 1Peru . - 2U . 2. •Republica Dominicana . 1 -Venezuela 3 1Total: ' ' 73 ' . ■ 15 .

CIdads Universitária Armando do Salles Oliveira
Caixa Postal. 11.474 - Telex: 30170 • Fones: 813-1444, 813-11i1í3 * São Paulo SP
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Já no caso brasileiro, vale anotar'que o processo de sele­ção levou em conta um critério adicional àqueles recomendados pelo CPC. Em um primeiro momento, a busca de. uma maior repre- - • sentatividade intra-nacional levou à seleção de três (3.) can­didatos de tres Estados brasileiros, onde vem. ocorrendo mudan ças estruturais e drásticas a um .só tempo em\ termos setoriais ' e urbano-regionais. Neste caso, enquadram os Estados de Amazo nas, Mato Grosso e Goiás. Quer pela-expansão; da atual frontei ra agrícola, quer pelas reorientações espaciais dos .fluxos mi gratorios e de vinculação funoional-êspacial„ os tres Estados são importantes e foram considerados. Em segpmdo lugar, levou -se em conta a. seleção pelo Concurso Anual <s Nacional da Asso . cíaçãó Naeiohal de Centros de Põs-Graduação em Economia ( . . . . * ANPEC) e dois candidatos — recém-formados — ferram escolhidos, pelo critério da.excelência acadêmica (classificação segundo a.s opções pelo. IPE: 16 9 e 179 lugares-).' Finalmente, dois can­didatos foram selecionados, dentre os sessenta (60) restantes.
5. PERFIL SUMÁRIO DOS CANDIDATOS SELECIONADOS..

Dos vinte e dois (22) participantes do TH. Curso de Mestra do, proveniente de .quatorze países da América. Latina e de cin co diferentes Estados brasileiros, serão cmientados —sumaria mente — alguns traços dominantes de seus pem±"i.s respectivos. .Pelo QUADRO 3, apresentado a seguir, pode-se observar que a idade média se situa na faixa de 2 8 a 29 ®os (.exatamente ... 28,5 anos), sendo que no'extremo inferior esccntra-se 21 anos (selecionada pelo critério de qualidade acadêmica - 169 clas-
Cidüda Universitária Armando de Sallns Oliveira

Caixa Poetai. 11.474 - Telax: 30170 ■ Fones: 813-1444. 813-1118 ■ Paulo SP
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QUADRO 2: Subprograma Curso de Mestrado Candidatos Brasileiros' ' Seleção 1982/1983
Estados.: ’ . N9 deCandidatos: Participantes Selecionados:■Amazonas 2 1'' Ceara . - ’Distrito Federal 5 -Espírito Santo ■ 1 ' - •Goiás 1 ■ 1■ Maranhão1'-' . ■ ■ 1 —Mato Grosso . ' 3 ■ . 1Minás Gerais ' 2 ■' —Paraíba • . 2' ■■ Paraná 12 ’ .. 1 ..Rio Grande do Norte 1 - ■Rio Grande do Sul 4 .Santa Catarina 2 . -. Sao .Paulo:!i: 25 . 3Sergipe 1 ' ■ -

Total: ' ■ . 65 ■ ■ 7
0 candidato do Maranhão foi selecionado mas desistiu, sendo substi­tuído por una candidata de São Paulo. .Neste total, estão incluídos os dois candidatos «fe São Paulo que con correram pelo Concurso Nacional da Associação Nacional de Centros de . Pos-Graduação em Economia (ANPEC).

Cidaóa Universitária Armando de Salles Oliveira
Caixa Poetai, 11,474 • Telex: 30170 - Fones; 8134444! 813-1118 ■ Sã© Paulo SP



QUADRO 3: . ’ -
- CONVÊNIO FIPE/IPEA/BID ' r 3

C
idade U

niversitária A
rm

ando 
<te Salfes O

liveira 
2aixa Postal. 11.474 

■ Telex: 30170 
• 

Fonoe: 813-1444, 
013-1,118 

- 
São Paúlo SP

SUBPROGRAMA CURSO DE irSTRADO EM-ECONOMIA 
. ■ PARTICIPANTES SELECIONADOS PARA 1983 ■ ‘ '

g°§ 
© a o 2 M >

N04E • ■ IDADE PAÍS FOR/AÇAO INSTITUIÇÃO POSIÇÃO . SITUAÇÃO Fiuras
{/> >

A gins Kaçsrn Rarrcm ’ 27 Peru ■ Economista . Univ. Nacional. Pedro Ruiz Gallo Professor Universitário Solteiro
Alicia Pitty Navarro • 30 Fannna Eccnomis ta Ministério de Industria Comercio Chefe de Departamento Solteira —
Alvatc Eduardo Reves Fernanda? 26 Colomhia Administrador Escola Superior de Adm. Publica Chefe de Adm. Des. Municip. Solteiro w?
Ana WÍLsa focasangrc Cdlaaos 28 Guatemala Economis ta Ministério de Finaças Públicas Técnica em Finanças Solteira —
Bernardo Esquivei Vaeskcn 28 Paraguai Ecenomis ta Secretaria Técnica de Planejam. Técnico em Planej. Regional Casado 2 m .O 0
Denise Lucchesi Dantas ’ • • 29 BR/SP Economista IPT,' Agrupamento Urbano Rcgion. Pesquisadora Casada — Ô s
Discnei Zampieri 34 BR/PR Economista -.Secretaria de Agricultura / PR Assessor Técnico Solteiro ' ©3 9 

g > 5 
o S iiJackson Jose de Jesus . 2à BR/AH Economista Secretiria de Indúsria Comércio Analista de Projetos Casado 1

Jcsê Manuel Aecsta Casares’ •
Jcsé Manuel Serra Castro

27. ’
26

México
Cos ta Rica

Economista • 
EngÇ Flores t,

Subsecretária Florestal c Fauna 
Min . Plane j . Econ. Pclí 11 caEcon*

Chefe de Subprograma
Técnico cie Planejamento

Ví uvo 
Solteiro

— o^q w > £0'
Joaquín Eduardo Mancheia Cifuentes ’ . 31 Coloítbia Es tatís ti^co Escola Superior de ruim. Publica •Professor Universitário Solteiro — .

Júlio Cesar Ismcdes Alegria 34 Peru Eng? Econôm. Empresa "acionai de Edificações Subgerente financeiro Caâadô —
Kleber Antonio Gontalez Olivo’ ' 30 ’ Equador Economista Conselho Nacional de Dasenvolv. Técnico em Planejamento ’ Solteiro —

Li liana Elisabath Peazín 21 BR/SP Ecenemis ta Fur.daçao institui Pesq. Econôm. Estagiaria Solteira
ÍZa P<=sa AR ljri í í Rãfh?s * áà BR/sp VÓ • tnStí,Èd£ f E £ r» p . Estagiária ' Se Lçeiro ...

Maria do Arpara Albuquerque Aguiar 33 BR/Gp Eçoncmis t§ ^Fund Inst Des Urbano e Sçgicaaln 
l Fundação Uil^V Fed-ral dç Çpia^ j Profo§sGf.q pnjvçrsiCaria S^lçaiFê

Maria S»ledaà ZuIjm . , 23 Cliils E condia u Uai.v«:sidade de Chtk Frpf-;s?ora Univcrsitüjía Solteira
Mi riam. dei Carmcr. Escalona Fucnraayor ■29 Venezucla Economista Fhiuldaile de Economia da Lúz Àssesaôfâ de “iest Sõítei?a **

Oscar Csva Ido Frick 29 Argentina Economista Centro de Pesquisas de Cordoba Pesquisador Solte iro — c ?
Cato Kilfredo Martínez Valesquez 29 Honduras Economista Univ Nac Autonoma de Honduras Professor Universitário Casado 2 ' ii
René Ismael Aguilar Cossio 28 Bolívia Econonista Corp. Regicn Desenv Coehabaaba Técnico ea Planejamento ' So ite iro — z >
Waldir Antonio Serafia da Silva 33 BR/MT , Econorti s t a Centro Prcc Dados Mato Grcsso 

Fundação univ Fed Mato Grosso Diretor e Prof. Univers. Casado 2 ■ í ã B o = > r* LS 4S fi Q2 > ~
Participantes selecionados através do Concurso Nacional da Associação Nacional do Centros de Pos-Crnduaçao en Economia (ANPEC), opção IPE-FEA/US?•
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sificação ANPEC, opção IPE), enquanto que o limite superior e dado por 38, de uma das candidatas que reúne a um so tempo ex periencia profissional e a dupla posição fumeional de profes­sor universitário e vinculação à pesquisa urbana-regional.Quanto à formação bãsica, o grupo revela-se. bastante homo­gênea. Do total de 22, cerca de 82% são .economistas (18 parti cipantes). dos 18% restante^', encontram-se quatro formações di ferentes: administrador, engenheiro•florestal, engenheiro eco •nomico e um estatístico. ■ 'No que concerne ãs posições atualmente ocupadas pelos par ticipantes , 8 deles estão diretamente relacionados com ativi­dades docentes e de pesquisa; alêm disso, 6 outros desempenh­am atividades relacionados com pesquisas, enquanto que 11 es­tão relacionados com atividades de planejamento do Setor Pu­blico. " ■ ■ . '' . .Finalmente, quanto ã situação pessoal, quinze (15). são sol teiros , seis (6) são casados (com- uma media de. 1,2 filhos) e tem-se igualmente um (1) viúvo. •A relação de endereços pessoais dos candidatos, ê apresenta da no QUADRO 4. . ■ ' ■ .

0 total ê superior a 22, haja visto que existem participantes ocupando mais de uira posição e/ou desenpénhando mais do que uma atividade.
Cidade Universitária Armando de Sailes Oliveira

Caixa Poetai, 11.474 - Telex: 30170 ■ Fones: 0134444, 813-1118 ■ Súo Paulo SP
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QUADRO- 4:
CON'VENIO FiPE/IPtA/BID

SUBPROGRAMA: CURSO DE MÉSTRA30 EH ECONOMIA 
PARTICIPANTES SELECIONADOS PARA 1983

FAÍS ENDEREÇO FOSE

OSCAR OSVALDO FRICK ARGENTINA

RE\E ISMAEL AGUILAR OOSSIO BOLÍVIA
ALVARO EDUARDO REYES FERXAMDEZ COÍÁ-SIA

JOAQUIM EDUARDO MAXQsOLA CIFJENTES COLÔMBIA 

JOSE MV.UEL SERRA CASTRO CCSTA RICA

MARIA SOLEDAD ZULETA. REYES QHLE

KLEBER ANTjOXIO GONZALEZ OLIVIO ECUADOR

ARA VILMA POCASANGRE COLLAZOS GUATEMALA

CTTO KILFREDO MWINêZ VU-ESQUEZ HONDURAS

JOSE MANUEL ACOSTA G1ZARES ’ MÉXICO

ALICIA PITA' NAVARRO PANAMÍ

BERNARDO ESQUIVEL VAESKEN PARAGUAY

AGIAS WATSON BARRERA PERU
JULIC GESAR 1SM0DES ALEGRIA; PERU
MJRíAM {JEL Ç.i^ÇALQXA P.JWY9R ¥EKF.ãW

LILIANA ELIZABETE PEZZIN . • BRASIL
MARCOS AXTOXIO MEIRA RAMOS BRASIL

MARIA DO A^TARO ALBUQUERQUE AGUIAR BRASIL 

WALDIR ANTONIO SERAFIM’DA SILVA BRASIL

DEXISE LUCQiESI DANTAS BRASIL

DISCIxEI ZAMPIERÍ BRASIL

JACKSON JOSÉDE JESUS FERREIRA BRASIL

Av. Cdén 1315 - Dpto "A" - Brio Alberdi - 5000-
Cõrdoba - Argentina res. 44'jy
Casilla de Correc nç 722 - Cochabamba-Bolívia res. 23597

Carrcra 97B n’ 29-64-Bogotá-D.E. Colômbia res. 2671407

Calle 53 n’ 28-91 Sur.-Bogotá D.E.-Colômbia --------
Apartado 1954. San José - Costa Rica res. 250442

Avenida Cctapos 1265-E, Dapto 41 - Santiago - Chile res. 377t*.~3

Carchi 1614-A.y Colcn - Ecuador res. 510186

20 Avenida 8-99, zona 11 - Colonia Mirador - Guatemala res. 44.9.8°

Las Colinas - casa /566 - Blcquc T-l-Tegacigalpa D.C, 
5<?co¥ê:iíati/80 Xalapa - Estado de Veracruz - México reSi sÔS2à'§ 55185

Ministério de Comercio e Industrias -.Direccion General
de la Fequenã E-presa - Apartado 9658 - cona 4 -.Panamá trab. 04.1036

Av. -Eiisebic Ayala 1572 c/lferquio-Asunción-Paraguay res. 27494 

Lora y Cordero 1268- Chiclayo - Peru Yes. 231475
Bnrtèicme ncrrern/B^^Urb; Las GbfáènâHs - - í-UnA rus.

ÇMEbf L<> Li,mpia. Urb. :JLç§ Olivas" , conjunto res. "Lq 
Peeora", calié 76, Edifício Tnidia I apartwnto PB-B» 
Maracaibo - Venezuela res. 545504
Rua São José da Serra. 70 Vila Romana - Lapa res. S64.2590

Rua Antônio Abrandiea Santana. 51 - CEP 05514 Butantã res. 212.9021

Praça-dc Cruzeiro n’ 47 - Setor Sul - Goiânia - GO

Rua 8, Quadra 16-cjto 17-Jd. das Américas.Cuiabá-MT 
caixa postal 1075
Rua .Benedito Soares remendes. 160-aptO Su3-Vila Yara 
Osasco - SP O'jUOO

Rua Almirante Gonçalves. 255-Curitiba - PR

Av. Joaquim Nabuco, 639-apto.Ol r Manaus -AM

.res. 5216488

rec.552.1651

res.223.1'876

res. 252.9494
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6. TURMAS 19 79 E 19 80 VERSUS 19 83: UMA COMPARAÇÃO.

Parece oportuno que alguns comentários sejam tecidos a res “peitodos candidatos/participantes da Turma 1983, com aqueles do ATN/SF-1616-RE, dos anos de 1979 e 19 80. ■ ■ ' 'Nesse sen‘tido, os QUADROS 5 e 6, a seguir apresentados, in dicam o número e a distribuição regional de candidatos e >.de participantes das duas promoções anteriores, discriminados se gundo Estados da Federação, no caso brasileiro.A primeira observação que se sobressai, quando se examina o QUADRO S (e com o QUADRO 1) , refere-se ã ampliação .da taxa de cobertura por países da América Latina. Enquanto que em 1979 o , numero de países limitava-se a dez (10)., a Turma 19 80 atingiu dezessete (17), o mesmo aliás da atual seleção. Esta eviden­cia demonstra, de certo modo, a consolidação do processo de "latinoamericanização” do Programa, recomendação aliás, bási­ca da avaliação do ATN/SF-1616-RE. Para tanto contribuíram um progressivo estabelecimento de relações da FIPE com outras ins tituições da Região em geral, e, aquelas vinculadas ao estudo, ■ pesquisa e planejamento urbano-regional em particular. Consi­derando o' Subprograma de Pesquisas Conjuntas' na America Lati­na, pode-se esperar que esta tendência se acentue, conferindo um cunho verdadeiramente regional do Programa.Um segundo comentário oportuno concerne ao número total de candidatos. Caso se considere a partição Anérica Latina exce­to Brasil e os Estados brasileiros, pode-se inferir que o nú­mero de candidatos no primeiro caso é crescente, contráriamen te portanto ao caso brasileiro.
Cldada Universitária Armando de Sallas Olivenas

Caixa Postal, 11.474 - Telex: 30170 • Fones: 813-1444, 813-111E - São Paulo SP
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' QUADRO 5 : - ■. Subprograma. Curso de Mestrado Candidatos da America Latina Exceto BrasilTurmas 19 79 e 19 80
PAÍS: ' • Turma 1979 -Cand.: • Selec.: ■ TurmaCand.: •1980Selec.:

Argentina 8 2 ■ •5 2Bolívia 4 2. . 12 2Chile 6 -1 - 1 . 1Colômbia 4 ■ ■ 2 ■ 10 2’Costa Rica • 1 . 1. 2 1Equador . — - • — 1 1El Salvador - ■ - 3 -Guatemala 1 1Honduras ' . - - 1 . 1Nicarágua . 3 ’ 2 - -Panamá . . - - 2 -Paraguai ' 2 -Peru . 2 4 3' 19 . 3Porto Rico - . - ■ 1•República DOminicana • 2 1Uruguai 1 - . 1 . ' —Venezuela 4 ' ' ' . 2 —
Total: 55 ' 13 65 ’ 15

Cldada Universitária Armando de Saiics Oliveira
Caixa Postai, 11,474 * Telôxt 30170 • FontíS: 813-1444, 813*1118- S&o Paulo SP
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QUADRO 6: ’ Subprograma Curso 'de Mestrado Candidatos Brasileiros• Turmas 1979 e 1980 ■
Estados: Turma 1979 ’ Turma 1980Cand. : Selec.: Cand.: Selec.:

Acre.: 1 . ' — - 1 —Alagoas - . - 1 -Bahia 1 ' 1 —Ce ara . 1 ■ - • 1 . -'Distrito Federal .3 • ■ •- . 7 - .Espírito Santo 3 - 6 1Goiás- ’ ' • “ 1- -' Maranhão — . ■ - 1 -Minas Gerais 2 — 3 —Parã ’ . . ■ 3 4 - .Paraíba — 1. -Paranã 11 1. 4 —Pernambuco 1 . 2 • 1Rio Grande do Norte 1 - ■ 3 —Rio Grande do Sul ' 6 1 1 -Rio de Janeiro . 3 3 -Santa Catarina . 3 ■ — • . 4 -São Paulo • 4 5 g • 51 • 3Sergipe 2 — —
"Total: . 86 7- • . .9 5 5

Cidade Universitária Armando de Salies Oliveira .
‘ Caixa Postal, 11.474 - Telex: 30170 - Fones: 813-1444, 8134118 ■ Sâo Paulo SP
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Para se evidenciar a evolução, 'convem rear^anjar os dados anteriores de forma mais agregada, tal que:

Ano: America LatinaExceto Brasil: Brasil: Estado de São Paulo: Total.:
' 1979. 55 86 ' .45- . 14119 80 65 95 . • 51. ' , . 16019 83 73 65 . 25 138

Pode-se inferir, pelo quadro sinotico anterior, que a que­da de participação de brasileiros pode ser^ eam parte, explica da pela.redução acentuada, de postulantes da Estado de São Pau lo. Uma interpretação deste fenômeno e-,. por certo, difícil de ser procedida, mas dentre as razões dominantes, encontra-se a quebra da continuidade do primeiro para o segundo Programa. '
7. OBSERVAÇÕES DE ETAPÁ.

•Os registro anteriores tiveram por objetivo básico o de se apresentar alguns traços característicos mais:- genéricos refe­rentes ao processo de seleção dos participaniites. Neste senti­do, são sumamente descritivos e os comentários pertinentes sin táticos. Com a chegada dos bolsistas — prevista para fins de janeiro — e com as aulas .de revisão de métoáos quantitativos e de inglês, além do início do semestre' acadêmico em março, es­pera-se que para a próxima reunião do CPC -m abril, novos de­talhes poderão e. deverão ser agregados. ■
Cisado Universitária Armando de Salles Oliveiai

Caixa Postal. 11.474 . Telex: 30170 - Fones: 813-1444, 813-111EJ S*o Paulo SP
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ANEXO 2CURRICULA VITAE DOS BOLSISTAS DA TURMA DE 1S83

CldaOa Univarvii?.r:a Armando do Salles Oliveira
Cxixa Postal, 11.474 • Telex: 30170 - FoneS: 613-1444, 813-1118 - Sào Paulo SP



CURRICULUM VITAE.

I.- REFERENCIAS PERSONALES

Nombre ’ :

Dirección :

Telefono :

Lib.Electoral : 
Lib.Militar : .

- II.- REFERENCIAS ACADÊMICAS

Estúdios Primários Y 
Secundários :

Aglas Watson Barrera

Jr. Perez Araníbar 159
Urbanización Aurora (Barrio Médico)
SURQUILLO , LIMA '
(direcciôn permanente)

en Chiclayo:
Lora Y Cordero 1268, CHICLAYO 
(dirección actual )

(en Chiclayo) # 23-1473 -

3538147
-2157798550 .

Colégio Salesianos (Lima) 
(primaria 1962-1966) 
(Secundaria 1967-1971)

Estúdios
Superiores :

Programa Acadêmico 
d© Estúdios Generales
Programa Acadêmico de 
Ciências Sociales ■ 
('Area de Economia) •.

Grado Acedêmico

Pontificia Universidad Católica' 
dei Perú.

.Estúdios Generales(en Ciências 
Econômicas) 1972,1973

.Bachillerato 1974-1976

Títúlo Profesional

Registro Profesional

.Licenciatura 1977

.Bachiller en Ciências Sociales 
■ con MenciÔn en Economia, 

obtenido en 0>ctubre de 1980

.LIEENCIADO EN ECONOMIA ’
Obtenido en Julio de 1981 .

. Colégio de Economistas de Lima 
Registro # 1303
(fecha de incorporación: 21/10/81)



III.- EXPERIENCIA•PROFESIONAL

1.- Proyecto

Institución
Auspiciadora :

Labor realiza 
daí Cargo) ~

Período

'•Los trabajadores eventuales Y su - 
Incidência en Ia producción agríco­
la alimentaria '

Ministério de Agricultura (Dirección 
de Investigaciones )
Pontificia Universidad Católica dei - 
Perú (Departamento de Ciências Socia- 
les) «

Asistente de Investigación

Abril de 1977- Agosto de 1978

2.- Proyecto

Institución
Auspiciadora :

' Período :

Cargo :

3 .- Proyecto :

Institución :
Auspiciadora:

Cargo :

Periodo :

4 .-* Estúdio :

Institución
Auspiciadora :

Cargo :

Periodo :

Diagnostico (regional)socio-económi- 
co dei Departamento de Cajamarca.

Instituto de Investigación Industrial 
Tecnológica y de? Normas Técnicas , y 
Pontificia Universidad Católica dei - 
Perú .

Abril- Agosto die 1978

Asistente de Inwestigación.

Estúdio acerca, dte los Sistemas Produc 
tivos en las Cbniunidades Campe sinas - 
dei Altiplano „ (Departamento de PunO)

FundaciÓn parai ei Desarrollo Nacional 
Y Instituto de? Investigación Tecnoló 
gica Industrial. y de Noi-mas técnicas.

Coordinador.. Investigador Asociado

Setiembre de WP3- Febrero de 1980

Evaluación de Programa de Educación 
Inicial no escoiarizadaía nivel ru - 
ral) en el ■ Departamento de Puno.

UNICEF ' '

Supervisor de Cam.po y Coordinador.

Noviembre-DiEüembre de 1979.



5 .~ Instituciôn :' Centro de Asesoría Laboral(CEDAL)

Cargo : Asesor Econômico Financiero ’

Labor realizada: Asesoría, Investigaciôn econômica - 
sectoriaKsobre la rama metal-mecáni

. ca y Publicaciones cortas, colabora­
. ciones con la Revista mensual "Actua

. lidad Econômica “, editada por Cedal.

Periodo : Marzo de 1980, Marzo de 1982.

6 .- Iristituciôn : Universidad Nacional Pedro Ruiz Gallo
■ . . (de Lambayeque)

’ Cargo : Miembro titular de la Comisión- de Go-
• bierno dei Programa de Economia.­

.. Labor realizada: Docencia(ensefianza) e Investigaciôn.
Tareas administrativas .

Periodo : A partir Se abril de 1982 .

.11- o- artículos publicados . ■
A') En la Revista Actualidad. Econômica, hemos presentado 

• los siguientes artículos:
."Moraveco; prueba para la racionalidad de Ulloa”

■ A.E. Nro. "51 Setiembre de 1980

."A propósito de Cuentos y Remuneraciones:El caso Volvo" 

..-.A.E. # 55 Febrero de 1981

."Promociôn de Exportaciones y Desarrollo Industrial" 

...A.É.# 37 Abril de 1981
."Monopolios, Centex y Aranceles, :E1 caso Indeco "

. ...A.E. # 38 Mayo de 1981

V.- ASISTENCIA A EVENTOS . ’ ’

.Evento : •VI CONGRESO NACIONAL DE ECONOMISTAS
, en calidad de Delegado Pleno
' • Diciembre de 1981.

' .Evento : Encuentro Departamental sobre la
Problemática de la Industria Azu. 
carera . 
en calidad de INVITADO 
Agosto de 1382 ■ .



CURRICULUM

Nombre Completo: ALICIA PÍTTY NAVARRO

Nacionalidad: • PANAMENA .

N 9 de Cédula: 8-184-2147

de 5. S.: 109-95-45 ■ .

Sexo : FEMENINO

Estado Civil: SOLTERA ■ . ' .

Domicilio: ' LA CHORRERA, Casa N^ 4055 .

TUDIOS REALIZADOS:

Secundiaria: Colégio Pedro Pablo Sánchez; La Chorrera (1965-1969) ■
Título Obtenido: BACHILLER EN LETRAS ’

Universidad: Universidad Patricio. Lumumba; Moscó-Unión Soviética 
(1969-1974) ■ ’ .
Título Obtenido: ECONOMISTA, M.S. •
Especialidad: ECONOMISTA PLANIFICADOR ‘

Post-Grado: a) VIII Curso de Planificación dei Desarrollo Agrícola 
FAO-IRYDA/Espana-Francia-Italia 
(Septiembre-Diciembre 1976) ’ ..

b) Evaluación Econômica y Social de Proyectos 
■ DEA-MIPPE-MIDA (julio-agosto 1975,. Panamá) .

c) Desarrollo Rural. Integrado IICA-MIPPE-MIDA 
(Enero-Febrero, Panamá) ' ■

LABORES REALIZADAS: ' ■ ' ' ' ’ • ' • '

Marzo 1982 a la fecha: Jefe Departamento de Crédito y Operaciones, Dirección
General de la Pequena Empresa; MICI .

Junio 1981-Marzo 1982: Analista Industrial, Dirección General de Industrias;
MICI. ' .
Técnico Evaluador de .Contratos con la Nación.
Elaborador dei Estúdio sobre la Situación de la Indus- ■ 
tria dei Cu.ero y el Calzado en Panamá.
Estúdio sobre la Industria dei Plywood en Panamá.
Elaboración de Presupuestos de funcionamiento e Inver-

■ siones de la Dirección General de Industrias.
Estúdio de la Industrialización de la Pina en Panamá.



. Misubro de' equipo interdisciplinario(MIDA, ■ BNP, MICI, Ministério de 7\gricultura de. México), para estúdio de lã situación de laAgroindústria en Panamá. - ■
Abril - Junio 1981 : ■ Estúdios técnico - econômicos de la ac- tividad agropecuaria en el pais, Di- rección Nacional de Planificaciõn Sectorial, • MIDA. ■ •Recuperaciõn dè los sistemas de rieg i "Lajas, La Paustina y Guararê.Revisiõn estratégia para el desarrol agro­pecuário 1981-1986.■ Miarbro' ccmisicnes interinstituciona. sobreCanasta Familiar y Programa de Eàucaciôn Nu­tricional. . ’ .Octubre 1980-Marzo 1981: Planificador Regional, Regiõn No. 5,. Capira.Formulaciõn Planes de Explotaciõ; ■ antamcen­tos Campesinos..Elaboraciôn de Presupuesto func. ■ . eInversiones. ' _ '- Control presupuesto de funcionamient • n-dos financieros.de- la región. .Abril 1979 - Sept. 1980 : Jefe de Sección de Cocpe • -.iõn Técnica Inter- . .nacional en Dirección Nac. sal de Planif ica- . ciõn Sectorial. •Anãlisis y seguimiento a proyectos de Inver- ■ siõn con financiamiento externo y de coope- . raciõn técnica.. . • . .Nov. 1978-Marzo 1979 : Participaciõn en formulaciõn de-Plan Operati­vo Anual 1979. . 'Apoyo en la formulaciõn dei Plan Naci: .1. deRiego. 'EPoro 1977-Oct. 1978 : Participaciõn en formulaciõn de Plan trienal de Desarrollo Agropecuário 1978-1980. ■Formulaciõn Políticas de Ccxnercialización cré­ditos, precios. '' Formulaciõn Política de Refoimia Agraria. . Determinación de Demanda y Oferta de Produc- tos Agropecuários. .Evaluaciõn de proyectos de inversiôn dei sec-1976 : tor agropecuário. .Formulaciõn Plan Nacional de Desarrollo.' Análisis de Ccnercio Exterior de ProduccionAg.-opecuario.'Junio 1976-Dic. 1976 : Colaboraciõn en la formulaciõn de la estrate- gia de Desarrollo Agropecuário 1976-1980.Colaboraciõn en el -Plan Sectorial de Desarro­llo Nacional con el MIPPE. .



Júlio 1975-Mayo 1976 : - Colaboraciôn eu Estuüo de las Perspectivas ■’ de Desarrollo' Agropecuário. .. Participaciõn en Prayecuo, e; .dio de las- ■ posibil idades de producciôn < leche en la" previno ia de Chiricuí.’ . Participaciõn en Prcyecto, estúdio de las' ■ posibilidades de producciôn d; Paina Acei-tera en Cclôn.Colaboracicn en ResuKen dei Estúdio de las' ' . . Perspectivas. ■Junio 1975 - Julio 1975 : Esti dio têcnicc-eccncaico de la síç. sa: ■ FIE Hr. '’ ' . • ’ ?xctunlitaci6n de políticas de producciôn■ ' ■ ' ( el sector agropecuário. .Estúdio ce las posibíl idades de incremen­tar las ez: ortaciones no rralicionales en• ■ Panamá; . . ■■ ■ .Revisiôn Formatos.para Forno trios de Pla-■ ' nes de Explotación RLEX de ’ sentamien-. . tos Ca^pesinos. - . ■EÍTPACURRXCUIAPJES . . ' ■ ’■ iláboraciõn de 1-lemorias y Resumenes dei Sector Agropecuari (1978,19 0) .■ jiformes Técnicos dei Sector Agropecuário para informe êe .a Presidência de' la República. ■ ,-Asistencia Técnica a la Dirección Nacional de Planificaciôn Sectorial (ÁNPS) en reuniones y cooroinaciôn de actividades conotras institucicnes.-Coordinador I Curso Intensivo d- Plarlficación Agrícola iUDA-FAI-RTJlI-Participaciôn en seminários y cursos dei 1-HDA de calida/.' de expositor .ACTIVIDADES DOCENTES . .Profesor Anãlisis y Planeaciõn de Empresas Rurales, Centro de Adiestramiento de MIPPE, Rio Hato 1981. ’TRABAIOS PUBLICADOS ’ ■ ' ' ■ '- Estúdio de las Perspectivas de Desí-rrollo Agropecuário 19"'5-1985.- Proyecto específico y posibilidades de producciôn de lecl? cn Chiriguí.- Proyecto específico y posibilidades de producciôn de Raima Aceitera en Colôn. ’ ■- Anãlisis y perspectivas dei desarrollo agroindustrial en Panarrá.- Reforma Agraria y Desarrollo Rural • '- Plan Trienal de Desarrollo Agropecuário 1978-1980- Plan Operativo Anual 1979 . ' .- Política de Reforma AgrariaTESIS . ' ■ . •Posibilidad de planificar el Ccmercio Exterior en Panaitá. ■ '

Prcyec.ro


. HOJA DE VIDA '

1. INFORMACION PERSONAL ’ .

. Apellidos: REYES FERNANDEZ

. Nombrea: ’ ALVARO EDUARDO

’ . Pasaporte: Nó. AA S05833

Dirección Residência: Carrera 97B No. 29-64

Telefono Residência: No, 2671407 '

' 2. INFORMACION SOBRE ESTÚDIOS ’ . ’

Primários: ■ ■

Colégio San Pedro Clavér -Fontibón- 5 afíos - terminación 
1967. . ' '

Secundários: . .

■ Colégio Departamental- Integrado - Fontibón, 6 aRo.s, termi-ZZ 
nación 1 973, título; Bachiller Clásico. - • .

Universitários: ■ ■ '■ ■ • ■

Universidad: Escuela Superior de Administración Publica, • 
ESAP, 5 afíos, terminación 1978,- título: Profesional e.n 
Administración Pública, '

Otros Estúdios: .

Participación en el Seminário sobre Administración. Pública 
y Docência’, Fecha:- agosto de 1979, Bogotá.

Participación en el Seminário sobre Reformas, Bogotá, fecha: 
mayo de 1980, Bogotá.

Participación en el Curso de Técnicas Docentes para Profe- 
sionales de la ESAP y el DASC, Bogotá, Fecha; Diciembre 
de 1980. . •
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Participación en el Foro de ANIF sobre Servicioa Públicos/ Bo­
gotá,. marzo de 1981.

Participación en el Foro Nacional sobre Carrera Administrativa, 
marzo de 1981,

Participación en el Foro Nacional de' Alcaldea, Bucaramanga, no- 
viembre de 1981. • .

Participación en el'Curso de Metodologia de la Investigación, 
abril a mayo de 1982.

Participación en el Seminário Taller sobre Elaboración y uso 
de Ayudas Educativas, Bogotá, noviembre de 1982.

Participación en el Seminário sobre Planificación Integral dei 
Desarrollo Municipal, Cali, noviembre de 1982.

3. INFORMACION SOBRE EXPERIENCIA:

En tidad:
Cargo:

Escuela Superior de Administración Pública, ESA*P. 
Asesor • en el Municipio de Sogamoso, dentro dei 
Programa de Aei6tencia Técnica de la ESAP a 
los Municipios. ‘

Desde:
Hasta:

3 de marzo de 19,78'.
3 de julio de 1978

En tidad:
Cargo:

Escuela Superior de Administración Pública, ESAP. 
Asesor dei Centro de Investigaciones en Adminis­
tración Pública, CINAP.

Desde:
Hasta:

4 de junio de 1979
Enero de 1982

En tidad: Escuela Superior de Administración Pública, ESAP.
Cargo: Jefe dei Area de Administración y Desarrollo Mu­

nicipal,
Desde: Febrero de 1982
Hasta; Desempefio ac tu.al

Experiência Docente:

Entidad; Escuela Superior de Administración Pública, ESAP
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Subdirección de Adies tramiento, Profesór de Cur- 
- - • ' sos de Administración Municipal, desde 1981.

Entidad: ■ Instituto Técnico Universitário de Cundinamarca,
Proíesor de Administración General, Admjnistra- 
ción de Persònal y Técnicas de Dirección, desde 

: 1980. ’ .

4. INFORMACION SOBRE PUBLICA CIONES. - .... '

- Manual de Administración Municipal, Ed. - Ministério de Go- 
bifcrno. Bogotá, julio de 1982. En colabòración con otros ' 

. autores. 249 páginas. *

- Algunas propuestas para el fortalecimiento de los Gobiernos 
. Locales. Publicaciones ESAP. Bogotá, noviembre de 1982. 

50 páginas. . ’ .

- La Organización Administrativa dei Departamento dei Caquetá. 
ESAP ’ Publicaciones. Bogotá, en colaboración con otros auto­
res. .. . *

- La Planeación Municipal. E^AP Publicaciones. Bogotá..

- Los Servicios Públicos Municipales, ESAP Publicaciones. 
Bogotá. ' . ,

- El Tesorero Municipal. ESAP Publicaciones. Bogotá.

- La Administración y el Desarrollo d.e Persònal, ESAP Pu- 
blicaciones. Bogotá. ■ .

■ ■ i .

ALVARO EDUARDO REYES FERNÀNDEZ
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. NOMBRE: ’ • ■ ANAVILMA POCASANGRE COLLAZOS

PROFES1ON: / . Licenciada en Econorrua

FECHA DE NACIMIENTO; San Salvadcr,EI Salvador, 12 de julio de 1954

NACIONALIDAD: ' ■ ■■ Salvadora fia

RES.IDENCIA; ' ' ■ < ■ Guatemalteca

ESTADO CIVIL: ' _ Sol‘era

DIRECCIÓN: ' 20 Avenida 8-99, Zona 11, Coloríià Mírador - Telefono: 44. 9.89

. .DOCUMENTOS. DE IDENTiHCACICN:- Pasaporte Salvadorefb No- 0Ó78649-
Cédula de Vecindad Guatemalteca No. A-l Registro: 651777



n. educacion:

■ INSTITUCION EDUCATIVA . ■ ESTÚDIOS REALIZADOS • PERÍODO

o) Universidad Mariano Gálvez ds 
Guatemala, Escuela de Economia.'.

‘ x ' .

•' Economia ' 197^1976b) ' BaLersfield High School, .
Califórnia, Estados Unidos ■ High School . 1971/1972c) . Colégio Lice Francês, ' •
Guatemala. ■ . . ■ Bachiller en Ciências y Letras 1970/1971

ÍII. EXPERIENCIA- DE TRABAJO; n.' .■ ' ■ ;. . 1 i\ ' ■ .

NOMBRE DE LA EMPRESA . .

3 '

TITULO DEL CARGO ■
. PERÍODO

Desde ’ Hasta

1975 1975 . ■ Instituto Centroamericano de Investigaciones
Econômicas, Guatemala. ANALISTA



dNMMOKMUMM

Desde
PERIODO

Hasta NOMBRE DE LA' EMPRESA ■ ‘ - TITULO DEL CARGO

1976 1977 Instituto Centroamericano de Investígación '
y Tecnologia Industria! (ICAITI), Gua­
temala. . . ANALISTA

1977 1978 < . Unidad Sectorial dei Ministério de Agri- '
cultura (USPA), Guatemala. . ' ANALISTA

1978 a la fecha . ■ • ■. Ministério de Finanzas Públicas, Dirección 
de Financiamiento Externo y Fideicomisos, 

x ■ Guatemala. • ■ ; TÉCNICO EN 
ZAS 1.

FINAN-

iv. LNYLSIL$AÇ!2^Í1L^ . •

- Detención de Productos Guatemaltecos en !os Estados Unidos, por la FOOD AND DRUG . ADMIN1STRATION , 
. (F. D. A.), Instituto Centroamericano de Investígación y Tecnologia Industrial (ICAITI), 1977. ••



Promoción de Exporfaclón de Ptoductos Tropicaies- SIECA, 1977. .

Llneamientos para un AnálTsis de Índice ai por Mayor de Produetos Agrícolas ~ USPA, 1978.

V. ' CURSOS Y SEMINÁRIOS:

Curso sobre "Aranceles y Promoción de Exportationes de Producfos Centroamericanps al Resto dei Mundo". 
S1ECÃ, 1977. ’

Curso sobre "Promoción y*Participación de Productòs Guatemaltecosen Fèrías y Exposíciones Internacicnales".
GUATEXPRO, 1975 ■ . ■. . •’ • .

Primer Símposí© sobra "Ênvwtfy Embalctjo". ’ • ■ ' '
Inportido porei Centro Nacional dê Promoción de la Exporfacíón, GUATEXPRO, 1978.

Simpósio sobre "La Particípación de Guatemala en lá Integracíón Econômica Centroamericana" •
Colégio dê Economistas, Contadores Públicos y Auditores. 1979. . .

Primer Seminário Multiprofesional sobre "Recursos .Naturales Renovables en Guatemala. " 1979. . . '

Programa de Adiestramiento Ad-Hoc sobre "Políticas y Operaciones dei Banco Interamericano de Desarrollo (BID).
Washington, USA, 1980.’ . ’ •



Curso de Alto Nivel de "Adminístración Fínancíera de Prestamos, Proyectos y Fideicomisos. 
Asocíacíón Latinoamencana de Planificación y Desarrollo^ México’, 1981. ’ •

Primer Seminário sobre "Financiamíenfo de jndustria Petrolera Latinoamerícana. " 
OLADE, Secretaria de Mínería e Hidrocarburos de Guatemala, 1982.

VI. ' ASOOACIONES: " '' • . . * ■

- ■ Colégio de Economistas,' Cóntadorès Públicos-Audifores y Administradores de Emprèías. (Golegiado Activo No. 1027)

Vil. PUBLICACIONES:

■ "Lineamientos Generales para Establecer índices de Precios de Productos Agrícolas al por Mayor'’, Tesís de Gradua- 
cíón. Universidad Mariano Gálvez de Guatemala. . • . .



cun r i c u l u n v i t a e (20/íjr /8 j)
Nome; Bernardo Esquivei Vaesken

Idade: 28 anos

Nacionalidade: Paraguaia

Estado Civil: Casado

Nacinento: 2O/Viii/54 - Assunção

ESTUDOS REALIZADOS

Primário: Liceo de Andrés Bello, 1960/65-Assunç'oo'
Secundário: Liceo de Andrés Bello, 1966/71-Assunção

Vestibular: Curso Dom Bosco, 1972 - Curitiba.,- Brasil

Universitário: Universidade Federal do Paraná, 1975/76 - Curitiba. 

Faculdade de Ciências Ecónoçicas

Post-Graduado: ILPES/CEPAL, 1979 - Santiago, Chile - Curso Central de 
Planificsción - Hención én Planificación Regional. -

• EXPERIENCIA PROFESIONAL (Trabalhos de equipe)
-IPARDES Clnstituto Paranaense de Desenvolvimento Ecoínoçico y Social) 

Anosl975/75 - Diagnóstico da Agroindústria do Estado do Para 
ná - Perdidas Agrícolas -Estatísticas Agrícolas -Projeto 
TELEPAR - Curitiba, Brasil.

-EPI/BRDE. Ano 1976 - Perfil do Setor Cerâmica do Paraná — Curitiba, 

Brasil.
-Ministério de Industria e Comercio/BID - Ano 1977 — Encuesta Indus­

trial do Paraguai; Asunçao, Paraguai.
-Secretaria Técnica de Planejamento/BID - Anos 1973/79 - Planos de 

Desenvolvimento Regional de Alto Paraná e Itnpúa/Hisiones, 

Assunção-Paraguai.

-Secretaria Técnica de Planejamento/IICA - Ano IÇSO — Diagnóstico Re 

■ gional de Neembucú, Assunçao-Paraguái.

-Secretaria Técnica de Plane jarnento/UNFPA -Anos 198'0/85

. Descripçao do Espaço llacional e 'Proposta de Regionalização. 

Estudos de Recursos Naturais e de Agroindaistria.

Estratégia de Desenvolvimento Regional. 

Estudo do sistema de Centros povoados. 

Assunção - Paraguai

Cargo Atual: Técnico na Divisão de Planejamento Regional da Secreta-, 

ria Técnica de Planejamento - Assunção-, Paraguay



DADOS PESSOAIS

Nome: Denise Lucchesi Dantas
Data de nasc.: 7-5-1953 . .
Naturalidade: São Paulo- SP
Endereço: R. Benedito Soares Fernandes 160 apto. 803-0sasco- SP

FORMAÇÃO acadêmica . . •

Bacharel em Ciências Econômicas pela Faculdade de Economia e 
Admi-nistração da Universidade de São Paulo, curso concluído em 
1977.

Pôs graduação a nível de' especi al i zação em Planejamento do Desen­
volvimento Soei a 1■realizado no Centro de Treinamento em Desenvol­
ví mento . Econõmi co Regional- CETREDE- na cidade de Fortaleza,Ceara , 
curso concluído em 1980. '

‘ 4

ATIVIDADES PROFISSIONAIS . '■ . . '

1981- Pesquisadora do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 
' • . Estado de São Paulo, atuando no Agrupamento de Siste -

mas Urbanos e Regionais da Divisão de Economia e Enge­
nharia de Sistemas. ■ .

1978- 1981 Técnica da Fundação Instituto de Desenvolvimento do Es^
. . tado do Rio Grande do Norte- IDEC-, Órgão ligado a .Se­

cretaria de Planejamento do Estado, atuando no Institu_ 
to de Estudos e Pesquisas.

1977- Assistente Técnica da Empresa Municipal de Urbanização 
' de São Paulo- EMURB- atuando junto ã Coordenador!a Ge­

ral de PIanejamento•da Prefeitura Municipal de São . 
Paulo no Grupo de Indicadores Sócio-econômicos. . .



. 1976- Éstagiãria da'Editora Abril S.A-, divisão Distribui­
. dora, atuando no setor de Análise de.Mercado e Circu- 
.lação. •

. 19 75- Monitora da cadeira de Historia Econômica , Departa­
mento de Economia da Faculdade de Economia e Adminis. 
tração da USP, sob orientação do professor Antonio 
Muniz Barreto. • .

.19 74- Monitora da cadeira de Administração Salarial, Depar. 
tamento de Administração da Faculdade de Economia e 
Administração da USP, sob orientação da professora 
Euni ce Laçava- '

1973- Estagiária do Instituto de Pesquisas Econômicas, atuaji 
do como codificadora na apuração; da Lei dos 2/3.

. Estagiaria da Metalúrgica La Fonte, atuando no setor 
de Recursos'Humanos e Administração Salarial.

TRABALHOS DESENVOLVIDOS ' ' ■

No IPT: : . ■

Participação no projeto "Áreas . preferenciais para localização e 
reiocalização industrial no Estado de São Paulo", realizado para 
a Secretaria de Industria, Comercio, Ciência: e Tecnologia do Es­
tado de São Paulo, 1982. 0 projeto objetivai va o levantamento de 
areas destinadas ao assentamento industrial em 46 municípios do 
Estado, compreendendo a analise da oferta dÈe fatores locacionais 
face ãs tendências recentes da industrialização, análise da legis^ 
lação de incentivo e de zoneamento industrial existente, mapeame£ 
to das areas industriais disponíveis e projeções para 1990 de pe^ 
soai ocupado na indústria e do Valor de Tramrsformação Industrial -

Participação na "Pesquisa de comercialização do mercado habitaci^ 
nal", realizada para o BNH, objetivando a elaboração de indicado­
res de comercialização de unidades habitacionais na Grande São



Paulo ã partir de um levantamento sistemático de dados junto a 
construtoras e incorporadoras de imóveis. . .

Participação nò projeto de "Zoneámento industrial nas areas críti^ 
cas de poluição no Estado de São Paulo", realizado para a Secreta 
ria de Indústria, Comercio, Ciência e Tecnologia do Estado de São 
Paulo. 0 projeto objetivava fornecer i.nsumos para a elaboração de 
lei estadual que regulamentasse a Lei 6803/80, legislação federal 
que dispõe sobre o zoneámento industrial era areas criticas de po­
luição.. 0 estudo abrangeu os municípios.compreendí dos nas bacias 
dos rios Tietê e Paraíba nos seus aspectos demográficos, econômi­
cos e ambientais e estabeleceu critérios para a classificação das 
indústrias ã partir do seu impacto no meio ambiente. .

Na Fundação IDEC: . -

Coordenação da "Pesquisa sobre Micro-unidades de produção em 
Natal- RN", realizada para a SUDENE, 1979, objetivando conhecer 
o.funcionamento , estrutura produtiva e de comercialização de se£ 
mentos do setor informal urbano. Foram propostas r. me­
didas de incentivo ãs-micro empresas quant© a aquisição de insu - 
mos , comercialização dos produtos, f inancíaeiento de capital e es­
pecialização da mão de obra. ■ -

Participação na analise de viabilidade de projetos de infra-estrjj 
tura urbana e social para população de baiixa renda na cidade de 
Natal, objetivando a obtenção de financiamento junto ao Banco Mun­
dial, dentro do programa de Cidades Médias. Foi realizada análise 
econômica para obras de saneamento básico, instalação de escolas, 
postos de saúde, creches, melhorias urbanas em geral para bairros 
comprovadamente carentes. '

Coordenação da analise do setor industriai do Estado do Rio Grande 
do Norte no projeto "Diagnóstico estrutural do Rio Grande do Nor­
te- Atualização 1978". 0 trabalho contou com a assessoria de téc­
nicos do ILPES/CEPAL, envolvendo aspecto:s econômicos, sociais e 
físicos do Estado .



Participação na "Avaliação da ação do governo para o setor indus­
trial", realizada juntamente com a Secretaria de Indústria e Comer 
cio do Estado do Rio Grande do Norte, objetivando a avaliação do 
impacto das políticas governamentais, a nível estadual-, regional 
e federal no processo de desenvolvimento industrial do Estado.

Na EMURB/COGEP:

Participação no projeto "Renda por sub-distrito no Município de 
São Paulo", objetivando a sistematização de dados existentes so­
bre renda e elaboração'de indicadores que servissem de insumo ao 
planejamento no município de São Paulo.

Participação no projeto "Dados e indicadores de educação-coleta 
1976" que objetivava a sistematização de dados e elaboração de 
indicadores do ensino de 1Ç grau no município de São Paulo.

Participação no estudo sobre "Expansão Urbana" que objetivava ana^ 
lisar a questão da especulação imobiliária e sua influência na fojr 
mação dos preços da terra urbana no município de São Paulo.

PARTICIPAÇÃO em cursos e seminários .

Seminário sobre comércio exterior promovido pelo Instituto Brasi­
leiro de Comércio Exterior, na cidade do Guaruja, SP, durante o 
mês de Agosto de 1973.

Seminário sobre planejamento urbano promovido pela Emplasa, na ci 
dade de São Paulo,SP, durante o mes de Junho de 1977.

31a Reunião Anual da SBPC, realizada na cidade de Fortaleza, CE, 
durante o mês de Julho de 1 979. '•

Curso sobre "A questão urbana" promovido pela PUC, na cidade de 
São Paulo, SP, de Agosto a Dezembro de 1981.



PALESTRAS PROFERIDAS ' . -

"Indicadores soeio-econômicos no Estado do Rio Grande do Norte", 
proferida em seminário sobre educação no meio rural, promovido 
pela Escola Superior de Agronomia de MossorÕ, RN, no mês de Setem 
bro de 1979.

“Marginalidade urbana", proferida em ciclo de debates promovido 
pelo SESC, na cid,ade de Natal, no mes de Junho de 1980.

TRABALHOS PUBLICADOS

"As relações de poder numa comunidade rural- o.caso de Matriz de 
São Gonçalo, município de Ipuei ras Ceara" , trabalho de .aprovei­
tamento do curso de Planejamento do Desenvolvimento Social reali­
zado no CETREDE, Fortaleza, CE, publicado pela própria instituição 
em convênio com a Universidade Federal do Ceara,cSUDENE e Banco do 
Norde s te , em 1981.

CONHECIMENTO DE IDIOMAS

Inglês- conversação e leitura fluentes.

Francês- conversação não fluente e leitora fluente.

Espanhol- conversação e leitura fluentes.



H 0 J A DE VIDA

PATOS PERSONALRS

NOMBRE COMPLETO; JOAQUIN EDUARDO MANCHOLA CIFUENTES

LUGAR Y FECHA DE NACIMIFNTO: Bogotá, 25 de roayo de 1951

ESTADO CIVIL: ■ . ' . • . Soltero

CÉDULA TE CIUDADANIA: Ko. 19'162.794 de Bogotá

PASAPORTE No.: ’ • ■. AB 016028 ' •

ESTÚDIOS REALIZADOS

Primários: • . Colégio Agustín Codazzi. Bogotá 
1965. ' . *

Secundários: Gimnasio Libertad, Bogotá 1972-.
Títülo-: Bachiller. :

Universitários: Universidad Nacional / Bogotá 1978.
Título: Estadístico.

Título de la Tesis de Grado; ■

"Usos y Aplicaciones dei Diseno . 
Experimental de Sobre Cambio Sim- 
ple en Investigaciones. Clínicas - 
Proyectadas para Establecer la

• Eficácia de un Medicamento.

Diréctor: Dr. RICARDO MARTINEZ B.

Otros: Universidad Tecnológica de Pereira. 
VIII Coloquio Colombiano de - 
Matemáticas.

Universidad Jorge Tadeo Lozano. - 
. Seminário sobi'e Tecnologia de la

Ensenanza. 1980.

Escuela Superior de Administración 
Pública, Especialista en Administra 
ción de la Planeación Urbana y Re­
gional. 1982.
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EXPERIENCIA PROFESTONAL

. CYANAMID DE COLOMBIA. Colaborador en Investígación Clínica. 
1978 - 1979. . . '

. DOW QUÍMICA DE COLOMBIA, Colaborador en Investígación Fitosani- 
taria.1981. . .

. ■ Asistente de Investigaciones clínicas proyectadas para evaluar 
la eficacia y seguridad 'de medicamentos aplicados, en seres - 
Humanos. . ' ■ •

. Colaborador en investígación- fitosanitario sobre el efecto de
■ algunos herbicidas empleados en climas templados y cálidos 

de Colombia. . . ■ • _

. Membro de un grupo de Consultores en planeacíón Urbana y Regio 
nal para la elaboración dei plan de desarrollo conservacióny ”

. explotación de Cuencas Hidrográficas en el Departamento dei Cauca,

. Participante en lõs estúdios de Diagnóstico de Base Econômica 
para el plan de Reforestación dei Pie de .Monte dei área de - 
Jurisdicción de la Corporación Autônoma Regional dei Valle dei 
Cauca. ' ' ’ , ' ' : .

. Investigacionesren la Escuela Superior de Administración Pública.

EXPERIENCIA DOCENTE' * • ' ’

. Universidad Nacional. Auxiliar dedocencia. 1978.- -

. Instituto de Nuestra Sefíora de la Asunción. Profesor de Matemá­
ticas y Estadística. 1979. *

, Universidad Jorge Tadeo Lozano. Profesor de Estadística I para 
Administración de Empresas. Estadística II para Comercio ínter_ 

nacional. Estadística III para Administración de Empresas. 1980.

. Universidad Social Católica de La Sallé. Profesor de Estadística
• .1 para Administración de Empresas. Estadística II para Contaduría.

Estadística III para Administración de Empresas. 1980. Profesor 
de Estadística II para Contaduría y Estadística III para Adminis­
tración de Empresas. 1981. Estadística'III y Estadística IV para 
Administración de Empresas. ‘

. Universidad INCCA de Colombia. Profesor de Cálculo de Probabili­
dades para Ingeniería de Sistemas. Sicometría para Sicología. 
1980. 1981. .
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. Universidad INCCA de Colombia. Profesor de Estadística IV y III ■ 
para Administración de Empresas. 1982.

Profesor de Estadística II y III en la Facultad de. Ciências 
Políticas y Administrativas. ESAP 1980' - 1981 - 1982.

. Escuela Superior de .Administración Pública. Profesor de Estadística 
en la .Faéuítad de Ciências PÓlíticas y Administrativas. Desde - 
1980 hasta la fecha.

JOAQUIN EDUARDO HANCHOLA CIFUENTES

Bogotá, 29 de enero de 1983
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CURSOS R8AL3ZÀ00S: ' '• z '

Cumo de'9íj(yzc<jdo^cn2M.f7a2jtocOvci8jj po/t ia. Co;na/ia NcaGriaL a 
medeia de La cáudad de FiOedea, Aão; 8/18A0 08 1979 * LLICAA: OcXOCOfi) G.

CuA/tO 4ob/te Flabú-Z S/ruumo. Z/wdiLcd&f 7adA.ec2n.ada pon. ei Comí 
Teomoda/L de OedaMaLla deL Cadado de labvAca, ca caoedenacáón. can. Loa c 
Ao/veA deL 7/ieALdend.e de La 7epub-LLc.atVdLLaíieAjnoAaí /abaAca, Ocdubae de 1 

Coa/‘O Aúb^e Loa SLAÍe^naA de OrdU.cadoAeo de paecdoA, pcot/iocd 
po/t eL ComaLe Z^tomodoA. de Deoa/utoLLo dei. caddo de í aboAco, en eoondãnac 
con Loa oACAoneA deL 7/ieAddnnd.e- de La 7epábLLca*V2Lah.<vvnooa} TabaAca. G 
de 19Ò0.

CustAO Aobne f-o/unuLacdón. evaLuac^ón. de poaijecdoA ^padAoci 
pon eL C^dno FocdonaL de ?/ioducdd.o^dad deL Sedado de TabaAco»Vd.LLa}ienrt 
TaboAco. A10 1980.

(mao Aobn.e T^oç/tainación. ij. 7jteAu.pu.eotof padnocanado po/t La 
AecA-etanóxi Fo/teAdjaL ip de La Fauna de La C-iudad de F&x2caf0.F. Ab/tOL 19^

men.cJj3.de


. . Cunto sobne Cf-^^Li-vuduid &zgvnL';acdonjaL, patnocLnado po^ La
Sub-óecnetanLa Fone^taL y de La Fauna y el ynupo S07^)87i en. La cLudud: de fte- 
£LcotO,F» fando de ,

8X78M8FC0A ÍA&WiL; ' ’. . ... ' .

ÜLcLembne de 1^8 a unia de 1^7^i AnalL^ta deL D aponta 
to de 8/‘tvdJuo^ 8conbmLco4 de La Comuna FucLonaL de. CaejmcÂjo de La Cludad. de 
FlèxLco»

^uLin a ^LeLend>ne de 1^79: Coondinadon de Qnupo dei $e- 
p<uitomento de 7noyecd:o4 P/wautduLvoAfiLepend^ dei Anoa de 7Lon.ea.cLbn. dei 
Copnode dei ^Lado de 7abarco,
. . Faeno a SeptL.eiibne de l^dOtCoondinadan dei SL^t&na de Oi
dLce de 7necLo4 dei &atdo d.e 7aòaôcof8Labonado pon eL 0077008 Í)8L e^^odo d 
TAFASGO. . , ■ . . ' '

Septlcnh/Le de 1^80 ôFFian-yo de t^81: Dlneelo/i. de 8yaluar
■ cLbn y. ContnoL de La. 8nipne/a Con^uLtona ,tCoapofí.ajc£biiJ>lexL.canja d.e 8^ijuaã.o^ . 

7n.oy.ecd.oJ en VLLLab.eru)io4at Tobacco, .
. AbnlL de 1^81 a La facha; ^eFe. dei Subpnoynama. de /mom

cLbn. y. CapacLLaclbn. dunaL de La DeOeyacdbn. AeyLonaL Fon^taL y. de La Fauna d 
Tenot e, VenacAU^t . - .

8778/^808 ÜOC&78: . ’. . *

. Flanco de 1^80 a ^an^o de 1^81 ;F>lae4tn.o de Laó rnatenLa^ 
de C^tadL/^tLca y. 7nobLemaA econbmLco^ y SocLaLe^ due Fiexdcot en. La CscueLa de 
Comenciu de La CludaiO. ^aanej Audbnoma de /abarco,

SeptLembn.e de 1^81 a La fecha; fisae^L/uj. de La matenda de 
llLétonea 8conánica de Fe-XA.co, en. La FacuLlad de ComencLo y Aditilni^tnaceon. 
de La UaLvenáLdad e/iacA.u^ajxa AbLjènLcu . . ' . •



CURRICUWM V1TAE
EATOS PERSONALESNombre: • José Manuel Serra CastroFecha de Nacimiento: 26 de marzo dé 1956Nacionalidad; Costarricense .Estado Civil: ■ • SolteroPnofesión: ' Ingeniero ForestalCédula: 1-457-587 • ' .. Dirección: Apartado 1954, San José,' Costa.Rica ■Telefono: 25-04-42 .■
Estúdios realizados - • ■ . ' -..Curse estúdios secundários en el Liceo Rodrigo Facio, -San José obteniendoel Bacliillerato en Ciências. • ,Hice estúdios superiores en. la Universidad Nacional, Heredia obteniendo el grado de Ingeniero Forestal. . .Experiência 'Prófesional . . . • .. ■ •. ■ , •Desde 1976 a 1979 hice un estúdio sobre Mercado de la Madera en Costa RicaEn 1979 trabajé en un Proyecto de reforestacion en Radiogrãfica Costarri- cense. .En 1980 fui Secretario de la Comisión para el Desarrollo Integral de la Cuenca dei Arenal y la Cuenca Baja dei Rio Tempisque ,. en MIDEPLANTrabajos de Investigación . . ' . ’Tesis "Análisis sobre la Dirección Forestal"Especies Forestales aptas para el Valle CentralEstúdio bibliográfico sobre ordenación de Cuencas Hidrográficas



IA DATOS
■ । ' "■.... MB 1»^ IB

Nombre : Julio César Ismodes Alegría

L.E. N° : 3091376

L.T. N° i OA 96789

Fecha de Nacimiento . : 12 de noviembre de 1947

Lugar de Nacimiento Lima, Perú

Edad : 34 a fios

CJ.P

4 ,

. : 168 79 /

H. EDUCACI QN

A. Post-Grndo, Especiolizodón 
z 

Curso Regular Anual de Proyectos de Inversíón UNl-INP-BID 

Título de Especialista en Proyectos de Inversíón,* Nov.. 1977 

Proyecto "Red de Almacenamiento y Procesamiento de Arros"

B. Universitários

Universidad Nacional de Ingeniería ~ Programa Acadêmico de 

Economia y Pianiflcación, Setiembre 1973 

Grado de Bachillér en Ciências, Octubre 1974

$ Tesis "Proyecto: Un Método para Proyectar Matrices de Insumo 

Producto en Países en Vías de Desarrollo"

Título: de Ingeniero Economista, Octubre 1976

Tesis "Análisis Macroeconômico de un Paquete de Proyectos de 

Inversíón" ■ -

C. Escolares

Colégio Nuestra Sefiora de la Merced - io^7_iozc



2.

D. Idiomas .

Estúdios actuales dei idioma inglês, 7° Ciclo TRANSLEX

III. EXPERIENCIA
1. ENACE-.PERU: Empresa Nacional de Edificaciones dei Peru 

Subgerencia Financiera-Encargado de Ias actividades economico 
‘ financieras'de la Empresa Estatal promotora mas importante en 
las actividades de Construccion y Edificación dei Peru, desde 
el 12 de abril de 1982 haste el 20 de enero de 1983-

2. .Mini ter i.o de Vivienda: Oficina de PIanificaciõn
2.1 . El Proyecto de Í2esano!lo Urbano como encargado, de la Pia 

nificación diserto y la ejecución de los anólísis econômico y . 

financiero para los Sub-Proyectos'de Vivienda, Lotes con Ser 

vicio y Créditos- Supervisodos y Saneamienfo Urbano: Agua, 

Desagüe y Electrícidad. En el II Proyecto de Desarrollo Ur 

bano Perú~BIRF. Desde el mes de Abril a.Diciembre de 1981,

7.2 Encargado de la difusíón y copacitoción a nivel local y régio 

nal dei MODELO BER1AÜD destinado a la formulaciõn y eva 

luación de'Proyectos de Habililaciôn Urbana y Vivienda. De 

Enero-de 1981 □ Id fecha.

3. Universidad Nacional de Ingeniería.

Coordinador en la Elaboractón dei Estúdio de Factibilidad "Frigorí­

fico Pesquero QuiIlabamba" Para el Ministério de Pesqueria enCon 

venio còn el 1PL - UNI Agosto 1979 - Marzo 1980.-

k . Instituto Nacional de P lanificación.

ç, Evaluador de Proyectos y Programador de Inversiones dei Area de 

Progromacíõn de Inversiones. Miembro de la Comísión Nacional de 

Informática. Encargado dei Seguimíento y Evaluación Presupuestal 

de los Sectores de Servicios. Desde Diciembre de 1973 hasta Ma~ 

yo de 197ó,

5, SINADEPS. Oficina de Planificocíón

Asesor dei Director General



3.

' Asesor de Proyectos específicos en cl Departamento dei Cuzco, dei 

Jefe dcl Sistema.

6. Universidad Nacional de Ingeniería. . '

Mie.mbro investigador dei Grupo de Investígaciones Econômicas ~ 

GIECO. Desde Diciembrc de 1971 hasta Octubre de 1973.

7. . Corporación Regional de Desarrollo - Consultor.

Especialista en Evaluación de Proyectos para el "Proyecto Magun- 

. chal" . Desde Mayo 1980 hasta Noviembre 1980. ’

iv. EXPERIENCIA DOCENTE ’ .
* . ■

1. Universidad Nacional de Ingeniería

Cursos de Fiqanzas y Financiamienfo. Período 1975-1977

2. Universidad Nacional SAN LUI5 GONZAGA de Ica *
, . - . ■ * -

Curso de Finanzas. ado 1976 ' /

. 3. Universidad-Particular Garcilazc de la Vega •

. Curso de Evaluoción de Proyectos. Afio 1978-1979.

V. ■ PUSUCACIONES ’ . . •_ . . ■

, Elaboración dei Libro "Proyectos de Inversíón: Conceptos Fundamen­

tal es" Mayo de 1981. • - ,

■ ’ ■ Lima, Marzo de 1982.



C U R R I C U L U M V I T A E

NOMBRE
LUGAR DE NACIMIENTO 
FECHA DE NACIMIENTO 
EDAD
CÉDULA DE CIUDADANIA 
CÉDULA TRIBUTARIA 
CERTIFICADO MILITAR 
LICENCIA SPORMAN 
PROFESION
TEMA DE TÊSIS DE GRADO

KLEBER ANTONIO GOSZALES OLIVO 
quevedo 
JUNIO 13 DE 1952 
30 ANOS 
1200570826 
35368 
0902385 
72045 
ECONOMISTA 
ACCION Y EFECTOS ©E LA CORPORACION FINANCIE 
RA NACIONAL EM EL ©ESARROLLO INDUSTRIAL DEL 
ECUADOR.

.DOMICILIO
TELEFONO
AFILIACION AL SEGURO SOCIAL
ESTÚDIOS

CARCHI 1614-A lí COLON
■ 510186

74523163 - 785282^
PRIMARIA:

ESCUELA FISCAL MAWEL DE J. CALLE-QUEVEDO

SECUNDARIA:

COLÉGIO GUILimZJ K3HDE AROSEMISÍA-GAUYAQUIL

- SUPERIOR;

UNIVERSIDAD DS GUAWUIL
FACULTAD DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS

MENCIONES HONORÍFICAS DIPLOMA DE HONOR CONCEDIDO FOR EL OONSEJO - 
DIRECTIVO DEL COLÉGIO GUILLERMO ROHDE AROSE 
MENA POR DISTISCIOS EN APROVECHAMIENTO Y - 
CONDUCTA EN EL àNü LECTIVO 1972-1973

DIPLOMA CONFERIDO POR LA FACULTAD DE CIEN - 
CIAS ECONÔMICAS IKJR OBTENCION DE LAS MAS AL 
TAS CALIFICACIWES DURANTE EL PERIODO 
1973-1974 GRUPO CU&TRO.

DIPLOMA CONFERIDO FOR LA ASOCIACION ESCUELA 
DE CIÊNCIAS ECOSDMÍCAS POR OBTENCION DE LAS 
MAS ALTAS CALIFTCACIONES DURANTE EL PERIODO

- 1973-1974.

SEMINÁRIOS Y CURSOS UNIVERSIDAD DE GUAYAQUIL

- TÉCNICAS DE INVESTIGACIÔN SOCIAL
- EVALUACION Y FORí-íULACION DE PROYECTOS
- TÉCNICAS ADUANERAS

CENTRO EUROPEO ECÜATORIANO

- ANALISIS DE1OS COSTOS EN LA INDUSTRIA

CENTRO DE EJECUIIVOS

- CONTROL DE UTILIDADES Y PRESUPUESTOS



SBC AP

EXPERIENCIAS DE TRABAJO

- TRAMITES DE IMPORTÁCIONES Y EXPORTACIONES 
- METODOLOGIA DL LA FORMAClON PROFESIONAL

SUPERINTENDÊNCIA. D£ CIAS.

- DERECHO SOCIETÁRIO

CONTRALORIA GENERAL DEL ESTADO

- LEY ORGANICA »S ADMINISTRACIÓN FINANCIERA 
Y CONTROL.

DIRECCIÓN NACIOKAL DE PERSÒNAL ■

- REGIHEN NORMATIVO DE LA ADMINISTRACIÓN P£ 
BLICA. “

MINISTÉRIO DE FINANHÊS Y CREDITO PUBLICO

- PRESUPUESTO POR PROGRAMAS

SOCIEDAD AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SAN CARLOS 
CARGO : ASISTESTE DE ACTIVOS FIJOS
PERÍODO: D1CIEMBRE 15/74 A SEPTIEMBRE 2/1977

THE SHISNEY ROSS.C®. 
CARGO : ASISTETTE DE CONTABILIDAD 
PERÍODO: ENERO S' A MARZO 1/1978

EMPRESA DE ALCOBDLSS DEL ESTADO 
CARGO-S CONTADOR; DE PRESUPUESTOS 

CONTAttMt DE COSTOS 
CONTAim GENERAL 
DIREC1»: FINANCIERO ENCARGADO

PERÍODO; ABRIL A MARZO 31/1980

DISTRIBUIDORA DEL. LITORAL ANDY CIA. LTUA.
CARGO : CONTAD0» GENERAL
PERÍODO: FEBRER® 15/81 A OCTUBRE 15/1981

CONSULTORIA Lití 'TÉCNICAS FINANCIERAS CIA. LTDA.
CARGO : DIRECTt®‘ ( TIEMPO PARCIAL ) 
PERÍODO: OCTUBRE 1/79' HASTA LA PRESENTE

CONSEJO NACIONAL CS DESARROLLO ( CONADE )
CARGO: PLANIFSS&fiOR
PERÍODO: OCTUBRE, 1/61 HASTA LA PRESENTE 
FUNCIONES: •

- EVALUACION DE RROYFCTOS FUNDAMENTALES CONTEM 
PLADOS EN EL.ÍWI NACIONAL DE DESARR0L1X).

~ EVALUACION DE W&JGRAMAS AGRÍCOLAS
- REALIZACION DE DOCUMENTOS SOBRE PROBLEMAS SO 

ClALES Y ESTRCETURALES DE LA REGION.
- ANALISIS DE E3ECÜCION PRESUPUESTARIA DE MUNI 

CIPIOS Y aiNSf«!.f)ÍS PROVINCIALES Y ANALISIS dê 
ORDENANZAS PRLKHPUESTARIAS Y REfURMATORI AS .

UNIVERSIDAD DE (GKYAQUIL
FACULTAD DE CIEtELAS ECONÔMICAS 
CARGO : PROFESKK



REFERENCIAS PERSONALES ECON. HERMES LEDN MORA

CEDEGE 
GERENTE UNIDAD EJECUTORA PROYECTO
PLAN REGIONAL 
TELEFONOS: 304250 - 304251

ECON. LEONARDO VICUfíA I.
UNIVERSIDAD DE GUAYAQUIL "

■ VICERRECTOR 
TELEFONOS: 515422 - 517028

REFERENCIAS ‘BANCARIAS BANCO DE GUAYAQUIL
CUENTA CORRIENTE # 3-176-7

BANCO'DE COOPERATIVAS 
CUENTA CORRIENTE # 3806

DESIGNÀCIONES REPRESENTANTE DEL COLÉGIO DE ECONOMISTAS 
A LA VI ASAMBLEA DE ECONOMISTAS REALIZA 
DA EN CUENCA.

MIEMBRO COMISION DE JUSTIFICAC10N DEL TE 
MA DE. TESIS “ INDUSTRIALIZACION VIA SUS 

' TITUCION DE 1MP0RTAC10NES EN LA ECONOMIA 
ECUATORIANA.

INSTITUCIÓNES DE LAS CUALES SOY 
MIEMBRO COLÉGIO DE CONTADORES DE GUAYAQUIL 

COLÉGIO DE ECONOMISTAS DE GUAYAQUIL* 
SOCIEDAD TUNGURAIiU®SE
COOPERATIVA BE AilORRO Y CREDITO LA DOLO 
ROSA.



CURRICULUM VITAE

Nome MARIA DO AMPARO ALBUQUERQUE AGUIAR
Nascimento 14. 01. 44 |

Nacionalidade
Residência

Brasileira
Praça'Comendador Germano Roriz n2 47 Setor Sul 
.Goiânia -GOIÁS
Telefone: 241.2993 '

Identidade
Titulo Eleitor

54.177 SSP/GO
41.9Q4 - la. zona 123a. Região

CPF 008.107.201
C R E '471 - 18a. Região

1. . FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA . ■

- Curso de Economia Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade de Goiás - 1962/1965 Goiânia -GO. •

2. . FORMAÇÃO PÕS-UNIVERSITÁRIA

- ■XXI Curso Intensivo de Treinamento em Problemas de Desen­
volvimento Econômico, promovido pelo Centro CEPAL/BNDE - . „ 
Fortaleza - CE - 1967 '

'i

- Curso de Programação Global - ministrado pelo Institutç/ 
Latino-Americano de Pesquisa Econômico-Social - ILPES - 
sob a coordenação da Universidade Estadual de Campinas : 
S.Paulo - 1970. t
~ Estágio no Centro de Estudos de Economia Agrária da Fun­
dação Calouste Gulbenkian - Lisboa - Portugal - 1973. 

■ ’i
- Curso de Metodologia de Projetos de Desenvolvimento 1 ?ba- 
no - VI CENUM - Instituto- Brasileiro de Administração Muni- 

' cipal CIBAM) . - 1975/1976,'

3, ATIVIDADÈS PROFISSIONAIS

n Economista da Equipe Tecn.ica de Estatística Agropecuária 
do Ministério da Agricultura - Brasília - DF.

Economista da Companhia de Desenvolvimento do Planalto 
CCODEPLAN) - Brasília - DF.

- Técnico em Planejamento da Prefeitura Municipal de Goiã 
nfa - Goiânia - GO,



.- Economista da Empresa de Transporte Urbano do Estado de 
Goiás S/A - TRANSURB - Goiânia - GO

- Técnico era Planejamento da Fundação Instituto de Desen­
volvimento Urbano' e Rural CINDUR) - Goiânia - GO.

4. ' TRABALHOS DESENVOLVIDOS ' . ' .

4.1 - NO EXERCÍCIO. DA FUNÇÃO PÚBLICA ■

- Técnico responsável por pesquisas para Previsão de Sa - 
•fras realizadas pelo Ministério da 'Agricultura. '

- Técnico responsável por pesquisas, e implantação nos Esta 
dos de Goiás e Mato Grosso do Boletim Informativo da Pro 
dução Agropecuária -■ Ministério da Agricultura.

- Técnico Participante nos estudos preliminares a serem uti 
lizados no Plano Integrado de Brasília. • '

- Técnico Participante na elaboração de propostas orçamen - 
tarias para o município de Goiânia. ■■ ■

- Acompanhamento nos. trabalhos de elaboração do Cadastro 
Técnico Municipal de■Goiânia' - CCTHG1. ‘

- Técnico designado pelo Prefeitura, para acompanhamento do 
Estudo de Viabilidade Economica para implantação da Cen - 
trai de Abastecimento de Goiânia CEASA.

.. - Técnico responsável por estudos de diretrizes para implan 
taçao de um Distrito Industrial eia Goiânia.

- Técnico Participante da equipe técnica designada para es^ 
tudo de proposta para implantação', de transporte de massa 
em Goiânia. .

- Componente da equipe básica e responsável técnico pelo 
Estudo de Viabilidade Econômica do Projeto CURA CComuni- 
dade Urbana' Para Recuperação Acelerada) - Ãrea Piloto - 
Setor Sul Goiânia GO. .

- Técnico Participante dos estudos preliminares sobre ex v 
pansão urbana de Goiânia. ■

- Técnico Participante na elaboração, do.Ante-projeto para 
Lei de Zoneamento de Goiânia,

- Técnico Participante de estudos para implantação do Eixo 
Norte-Sul, realizados na TRANSUKB',

trabalhos.de


- Coordenador Técnico do Estudo de Areas Homogêneas e Áreas 
de Planejamento, realizado pelo Fundação INDUR, em convê­
nio com o IPEA.

U.2 — ÇOM0 PROFISSIONAL’LIBERAL . '. ■ • '

. - Serviços Técnicos especializados para a Secretaria .Execu­
tiva do Grupo- de Coordenação do Convênio SEPLAN/GDE - 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República - 
CGoverno do. Distrito Federal), relativos ao projeto do

. Sistema-de Acompanhamento da Dinâmica do Mercado de Tra­
balho no. Distrito Federal ” Brasília — DF. •

” Participação- nos estudos-para proposta de implantação de 
Núcleos Habitacionais na ãrea de expansão de Brasilia 
estabelecida pelo PEOT- - Plano Estrutural-de Organização 
Territorial, sob o convênio SEPLAELíGDF CSécretaria de Pia 
pejamento -da Presidência• da República. ” Governo do Dis - 
trito Federal 1, ■ ’ ’ . . . ■

4,3 ” COMO PARTICIPANTE DE CURSOS DE PÚS-®ATUAÇÃO .

” Estudos sobre Crescimento Regiona'1 Desequilibrado - 
Trabalho apresentado no final do iOo.rso.de Programação - 
Global - ILPES - Universidade Estadual de Campinas - .

’ S. Paulo ” 1S70 ■ :

- Estudos sobre Crescimento Urbano — Trabalho■resultante 
do Estagio realizado na Fundação Sàlouste Gulbenkian ” 
Lisboa ” Portugal ” 1373, . .

- Plano-de Desenvolvimento Urbano Trabalho em equipe 
. . realizado na cidade de Estrela ” BEio Grande do Sul , 

como estagiário pratico do'- Curso de Metodologia de Pro”
. jetos- de Desenvolvimento Urbano VE CEMUAM ” IBAM - 

Rio de Janeiro - 1376,

5, . - PARTICIPAÇÃO EM SEMINÁRIOS

” Seminário sobre•Desenvolvimento Urbano realizado pela



PRODESAN - Santos - S. Paulo,

~ Seminário' sobre Avaliação do Plano de Desenvolvimento In 
tegrado de Goiânia.

- Seminário para Avaliação dos trabalhos do Cadastro Tecni^- 
co de Goiânia,

« ' Seminário sobre Captação de' Recursos- para o Desenvolvimen 
to UrMno « ISAM - Rio de Janeiro,

- Seminário' sobre Desconcentração Urbana e Industrial rea - 
lizado sob o patrocinio do Governo d;o Estado-de São Paulo

S. Paulo " SP,

6. ’ ATIVIDADES DIDÁTICAS

Professor responsável pala disciplina Política e Programa­
ção' Econômica no Curso de Graduação eia Ciências Econômicas 
da Universidade Católica de Goiás Q.S76/771.

- Professor responsável pela disciplina Desenvolvimento Eco­
nômico no Curso de- Graduação em Ciereaias Econômicas da Uni 
versidade Católica de Goiás C1976), \

- Professor do Instituto de Ciências H-umranas e Letras da' uFGo, 
lotada no Departamento, de Ciências Humanas,

Goiânia, 3<anei’:ro de 19 8 3

; MARIA DO AMPARO ALBUQUERQUE AGUIAR



CURRICULUM VITAE

A. ANTECEDENTES PERSONALES '

NOMBRE ■ : 'MARIA SOLEDAD ZULETA REYES

CÉDULA DE.IDENTIDAD : 8.440.3Ó4-0 Santiago

• FECHA DE NACIMIENTO : 3 de Octubre de 1958

NACIONALIDAD : Chilena . ■ ' ■

ESTADO CIVIL : Soltera

. DOMICILIO :. Cotapos 1265-E Depto. 41 ■

TELEFONO : 577875

B. ANTECEDENTES ACADÊMICOS

ESTÚDIOS SECUNDÁRIOS : Egresada el ano 1975 dei Liceo de 
Ninas de Talca. -

ESTÚDIOS UNIVERSITÁRIOS: Ingresa el ano 1976, Primer Semes 
tre a la Carrera de Ingeniería Co 
mercial en la Universidad de Chi­
le, Sede Santiago, en la Ménción 

' Economia. ■ ’

. Egresa.de la Carrera de Ingenie- 
' ría Comercial, Menciõn .Econanfa en

1981, Segundo Semestre.

Realiza Seminário de Título de-Eco 
nomía Fiscal y Monetaria, el Se. - 
gundo Semestre dei afio .1981 con 
el tema "Análisis y Caracteriza - 
ción de las Rènegociaciones de la . 
Deuda Externa Chilena, anos 1965, 
1972, .1973, 1974. y 1975 y Evalua- 
ción de la’ Crisis de Pagos en la 
Economia Chilena Actual", siendo 
aprobado con nota cinco como cin­

- co (5,5). • ’

C. GRADO ACADÊMICO

Obtiene el grado de Bachiller en - 
Ciências Econômicas el segundo se - 
mestre dei ano 1981, faltando sólo

personal.es
Egresa.de


el examen de grado, para ob-tener 
el grado de Licenciado.cn Ciên­
cias Econômicas y el título de 
Ingeniero.Comercial *

D. EXPERIENCIA DOCENTE

- Profesor Ayudante de la Cátedra Sicología Social . dei 
Instituto'de Relaciones dei Trabajo y Desarrollo Orga­
nizacional (IDERTO) de la Universidad de Chile, Facul- 
tad de Ciências Econômicas y Administrativas, Sede San 
tiago, durante los anos 1978 y 1,979.

- Profesor ayudante de la Cátedra Economia II (Introduc- 
ción a la Macroeconomia) de la carrera de Contador Au­
ditor, Facultad de Ciências Econômicas y Adminístrati 
vas, Universidad de Chile, Sede Santiago, durante ei 
ano 1982. . .

- Profesor Ayudante de la Cátedra Economia III (Introduc 
ción a la Macroeconomia) de la Carrera de Ingeniería 
Comercial, Departamento‘de Economia, Universidad ■ de 
Santiago de Chile, Sede Santiago, durante el afio 1982.

~ Profesor Ayudante de la Cátedra Política Econômica de 
la Carrera de Contadores Auditores de la Universidad 
de Santiago de Chile, Sede Santiago, durante el ano 
1982. ' ...

E. EXPERIENCIA LABORAI

- Asesorías financieras y administrativas en la empresa 
Isoclima Ltda., durante el ano 1981 hasta princípios de 
1982.

F. AREA DE ESPECIALIZACION

- Evaluación de Proyectos Social y’Privada y Mercado de 
Capitales. .



- CURRICULUM V I T A E
DADOS PESSOAIS . .NOME: Marcos Antonio Meira RamosFILIAÇAO: Pedro dé Castro Ramos e Durvalina Meira RamosDATA DE NASCIMENTO: 15.03.1960, .NACIONALIDADE: BrasileiroE-S-TADO CIVIL: Solteiro ■PROFISSÃO: ■ . .CARTEIRA DE IDENTIDADE: .ENDEREÇO: . ■
I. INSTRUÇÃO E CURSOS ' '1. Nível Superior . ■- Graduado em Economia pela Faculdade de Economia e Admini_s tração da Universidade de São Paulo. < ,* 2. Curso de Nível Médio ■ • / •- Cursando o HI-2 (Highen Intermediate - 2) - ou seja, (69 S£ ’ mestre) - Cultura Inglesa ’ . .. .- Cursando o MB - 6° (sexto) semestre do Curso de Alemão do Instituto Coethe - São Paulo3- Outros Cursos ■. - Durante dois anos e meio foi•estagiãrio da FIPE -- FundaçãoIntituto de Pesquisas Econômicas (Jul/80 - Jan/82)



CURRICULUM V I T A E

I. La Econ. MIRIAN DEL CARMEN ESCALONA FUENMAYÇR, naciô en La 
Concepción , Mcpo. Jesús Enrique Lossada dei distrito Mara 
caibo (Edo. Zulia ) el 7 de Junio de 1955»

II» Estado Civil: soltera

Cédula de Identidad No. 4*321.115
Dirección: Residências La Pecera ( Urb. Los Olivos ) , ca~ 

He 76, edf, Trucha I, PB-B, Maracaibo-Edo Zulia. .

III. Eh el afio de 19^7 comenzô la segundaria en el Liceo Rafael 
Rangel en Valera (Edo. Trujillo ), culminaíSdolos en Liceo 
Carraciolo Parra Pérez en Maracaibo (Eho. Zulia) en el afio 

. 1972, donde le confirieron el título de Br. en Humanidades

Cursó estúdios superiores en la escuela de Economia de la 
Facultad do Ciências Econômicas y Sociales de la Universi 
dad dei Zulia, donde se recibiÔ de: ECONOMISTA el 24 de 
Noviembre de 1978. Como tesis de grado presentô: ”Uh es­
túdio de la infraestructura y equipamieito urbano en la 
ciudad de Maracaibo dentro de la mencí& Economia y Pia 
nificación Regional,

Comenzo el 1? de Marzo de 1980 el curso de nivelaciôn dei 
Máhter en Estadística de la divisiôn de pos.tgrado de la 
facultad de Ciências Econômicas y Sociales . d-e la Univer­

sidad dei Zulia, aprobando las matérias ( álgebra Lineal , 
Calculo , Estadística-y Probabilidades contempladas en el 

priraer curso de nivelaciôn y calculo avançado dei nivel 
básico. Asistió a los cursos de diseffo de experimento y 
programación lineal dictados en él antes mencionado post- 
grado, ■



AsistiÓ a los cursos Bobre paquete estadiatico S.A.S. 
brindados por el departemento de Matemática de la Facul 
tad de Humanidades y EducaciÓn ♦ Igualmeute a los de 
lenguaje FORTRAN s ambos dictados por el Prof* Enrique Mardones 

IV* -Prestei servicios no remunerados en el Centro de Documenta 
ción e Investigaciones Pedagógicas de la facul tad de 
Humanidades de la Universidad dei Zulia, as es orando la 
-parte estadística dei subproyecto *lla recreación como 
factor vivencial en la creativídad dei nino y el joven", 
durante los anos 1980 - I90I.

PrestÓ servicios remunerados en la Universidad dei Zulia 
en el centro de Investigaciones (CEDIP) durante un afío 

apartir de Septiembre de 1^8^ en calidad de estadígrafo 
participando en los proyectos adelantad.es por es a insti. 

tuci&i*

Actualmente asesora a. tesistas de la facnütad de Ciências 
Econômicas y Sociales que optan por el título do Economia* 
ta con especializaciÓn en administración publica*

V» Es miembro dei Colégio de Economistas dei Estado Zulia | 

inscrita bajo el número 665

Asistió al cursillo dictado dentro de. Ias I jornadas de
Estadística , patrocinadas por la Uaidad .Estadística de la
Universidad dei Zulia.
Participó en las II jornadas de Estadíntica t patrocinadas 
por la sección de Estadis ticas dei instituto de Investiga 

ciones Criminológicas de LUZ., exponiendo el plan de esta 

dísticas utilizadas por algunos projectos dei CEDIP.

Econ. Mirjun® Escalona Fuenmayor



CURRICU1UM V I..T A E

PATOS PERSONALES: .

NOMBRE; Oscar Osvaldo FRICK 
FECHA NACIMILRTO: 22 / 05 / 1955 ' .EDAD: 29 anos
CIUDADARIA: Argentina . DOC. IDENTIDAD: Pasaporte N" 7.091-518. 
ESTADO CIVIL: '* Casado

• DOMICILIO DE ORIGEM; '' Av. Colón 1515 - Piso 15 - Dpto. "A"
TELEFONO: 051-44409 CIUDAD; .Córdoba PAIS: Argentina

ANTECEDENTES ACADÊMICOS:

Entidad: Escuda Nacional de Comercio Ne 1 de Rio Cuarto (ARGENTINA) 
Título Obtenido; Feri to Mercantil (Diciembre de 1970)

Entidad; Facultad de Ciências Econômicas de la Universidad Nacional 
de Córdoba (A.RGENTINA)

•Título Obtenido; Licenciado en Economia. ÇSeptiembre de 1982)' 
A,;

•Seminários y Cursos Roaliaados ■ 
/ / 

Seminário: "Recursos y Protección Ambiental", "Economia Regional” 
y “Plancamiento Regional, y..Urbano" dictado por l.a Facul- 
tad de Ciências Exactas, Físicas y Naturales--.de la. Uni­
versidad Nacional de Córdoba (UNO) e Instituto, Coe tire 
dei 24 al 26 de Septiembre'de 1976.

Seminário: "Demografia y Economia" dictado por la Facultad de Cien 
cias Econômicas de la UNO en el trimestre abril-junio 
de 1978. . '. . ' ■

■Seminário: "Epistemológía 'de la Ciência Econômica" dictado por la 
t Facultad df’e Ciências Econômicas de la UNC en el segundo 

semestre de 1979.

Seminário; "Integración Latinoamericana" dictado por el Instituto 
de Integración Latinoamericana de la Facultad de Dore- 
cho y Ciências Sociales de la UNO en líarz.o de 1980.

Curso: "Planeamiento y Desarrollo Urbano” dictado por la Secre
taría de Estado de Desarrollo Urbano y Vivienda de la 
Municipalidad1 de Córdoba y la UNC en. Octubre de 1980.



Curso: '"Formación Técnica en Comercio Exterior'" dict.ado por 
la Secretaria de Estado de Comercio y Negociacion.es 
Econômicas Internacional es (SECYNEI) en Buenos Aires, 
Octubre de 1979. ■ ’

Qtros Est-udios Cursados í .

Entidad; Instituto de Intercâmbio Cultural Argentino Norteame- 
ricano (IICANA) - Estúdios Completos de Idioma Inglês

AHTECEEEilTEd LABORALES:

Jefe Sección Contaduría dc la Mutual dei Personal de Agua y Ener­
gia Eléctrica de Cordoba Septiembic 1971 - Biciembre 1978.

•Auxiliar Técnico en la.Dirección de Comerei* Exterior dependien- 
te de la Secretaria de Estudo de Comercio y Ttaínnio de la Provín­
cia dc Cordoba — Diciernbre 1978 - Febreró 19®Q ‘

Redactor dei “Diário Comercio- y Justicia" (Dlario espccialiaado ' 
en temas jurídicos y financieros) -du 1 a. Ediferial■ Eguía y Cia. de 
la ciudad de Cordoba -- Febrero 1980 - Enero 1985

-Auxiliar de Investígación en el. Centro de Twestlgacj ones Econômi­
cas de Cordoba (C.I.E.C.) — Junio 1980,- Pwíenibre 1982.

Coordinador de la Publicación Mensual "BeyeE y Comentários" (Suplc 
mento de Legislación Nacional y Provincial, Cowentaxios Jurídicos 
y Administrativo-Contables, e Indicadores Económico-Einancieros e 
Impositivos) de la Editorial Eguía y Cia, de la ciudad de Cordoba 
-- Enero 1982 - Enero 1983. . '

Negociacion.es


cuerículuíl: vítae

OTTO WILFREDO MARTIWEZ VELASQUEZ
GENERALES:

Nacionalidad:
Tarjeta de 'Identídad:
Fecha de nacimiento:

Lugar de nacimiento:
Estado civil:
Impuesto S/Renta
ÍHSS:

Impuesto Municipal:
Registro Tributário Nacional:

'Dirección actual:

Telefono:

Hondurefío

No. 8, Folio 130; Tomo 2 
27 de octubre de 1952 

La Ceiba/Allántida 
Casado 
026164 

176520791 
000214 -
N5VQV8 . ..
Residencial "Las Colinas" 

Casa No. 566, ETN ’ 
•• 32-7770 >

EDUCACÍON:
— Instituto Centroamericano de Administración de Empresas - 

INCAE. Programa Modular de Formactón Gerencial, Módulo 

II, Estratégia Gerencial. Febrero 1981.

— Instituto Latinoamerícano de Planificación Econômica y So­

cial (ILPES). Planificación Global y Política Econômica, es-

. pecialización en Regional. Chile 1981. ■

— . Instituto Centroamericano de Administración de Empresas, 

INCAE. Programa Modular de Formación Gerencial, Módulo 
l, Organizacíón para.el Control Gerencial. Enero 1980.



- 2 -

— Universidad Nacional Autônoma de Honduras. Facultad de 

Ciências Econômicas.-Licenciado en Economia. 1980.

— Instituto Franklin D. Roosvelt, grado: Perito Mercantil y 
• Contador Público. 1966-1971. ■ .

— .Escuela República de Chile, primaria. 1960-1965. ■

O T R 0 S:

— Asistencia Seminário de Econometría, Universidad Nacional 

Autônoma de Honduras. 1977. .

MEMBRESIA: Colégio Hondureno.de Economistas, afíliación No. 434.

. Sociedad' lnteramericana,de Planificación, SIAP.

IDIOMA; ■ Espanol

H ISTOR I A P R 0 F E S i 0 N A L :
Asistencia de Investigaciôn dei Instituto de Investigaciones Sociales y Econô­

micas, UNAH. ô

Asistente dei Departamento de Fomento Industrial de la Dirección General 

de Industria, Ministério de Economia.

Economista III dei Departamento de Comercialización. Dirección General de 

Comercio Interior, Ministério de Economia.

Hondureno.de


- 3 -

— Asesor Econômico y Coordinador de Asistencia Técnica dei Instituto de For- 

mación e Investigaciôn Cooperativista. (I.F.C.)

— Planificador IV, Sub-Jefe dei Departamento de Planificación dei Instituto 

■ Hondureno de Turismo. ■ - . .

— Docente de Teoria Econômica III (MACROECONOMIA),. 

Facultad de Ciências Econômicas UNAH. •

— Oficial de Comercialización, Gerencia de Comercialización. Corporación 
. Hondurenadei Banano (COHBANA). ■ .

■ — Analista Financiero, .Gerencia de Finanzas. Corporación Hondurena dei Ba­
nano (COHBANA). ' ' ,

' CARGO ACTUAL: ■ Asesor: Centro de Estúdio yTrabajo (CET), Estúdio Sobre el De- 

sarrollo de la Comunidad (Planificación Regional y/o a Nivel de 

Unidades.de Producciôn) Universidad Nacional Autônoma de Hon­
duras (UNAH). . ,

Docente de Introducción a la.Economia II ’
Docente de Método y Técnica de Investigaciôn Econômica y Social, 

(Profesor a medio tiempo) ■

TRABAUOS REALIZADOS: ,
' Estúdio dei Comportamiento de las Exportaciones de Honduras durante

1950-1975. UNAH. .

. Anteproyecto de Estúdio de Cooperativas de Transporte, perteneciente a la 
Federación Nacional de Cooperativas de Transporte Ltda. (FENACOTRAL)- 
1978. ’

Unidades.de
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Análisis dei Sector Industrial en Honduras? 1975. UNAH. ■

Anteproyecto de Estúdio dei Sistema Social Forestal de la Corporación Hon- 
durena de Desarrollo Forestal (COHDEFOR) en conjunto con INGESCO, 

1978.

Evaluación dei Programa de Asistencia Técnica a Centro Cooperativo - 
(CECOOP) de ,1a Fundación de Desarrollo de Nicaragua (FUNDE) 1978.

Actividades docentes sobre. Matéria Cooperativista en curso a nivel superior 

en instituciones de) sector público. ' '.

Publicación de Honduras Cooperativa No. 2, 56 página en linotipo. 1979.

Evaluación del Proyecto Turístico dei Sector Privado.

Directrices Básicas para Estad ísticas sobre Turismo.

La Gestión Ambiental en la Planificacióndel Desarrollo de Honduras (Tesis) 
1980.

Evaluación Finánciera y Econômica de Proyecto del Sector Agrícola, Indus­
tria Bananera.

Tegucigalpa, D.C., agosto 1982.

OTTO WILFREDO MARTINEZ



C V R R I C U LU H VITAE

I»-. PATOS FEP.SGITALES

Noabre . IENE ISMAEL AGUILAR C0S3I0
Fecha do Nacinieato ■

■ Ciudad y llacionulidr-d 
Cédula de Idcntidud

' Profcsidn
, Estado Civil . .

Sorvício Militar .

. , . . JUNIO 17 do 1254 ■
. ONULO - BOLF/IA

No, .ÍC3583 Cruro ■ ' .
Ijvj 2 'CIALQ 121 LCChCfriIA •

. SOUERO ’ '
. AUXILIAR No» %8p SERIE ”1)»

He-ESTULTOS VXS ■ '

Educaci&t Primaria
Educaoiõn Secundaria

Eduoación Superior ' ■

_• ESC. LUIS LLOSA .1961-1966 .
. COLG. NACa ANIGATO aPCE 1967-1972 '

. ' "TITULO 22 BÂCiaLbLH ÃN PlL-XUimiS"
. UNIVERSIXJ) IIAYOR SE SAI! SIMON '

' .1974-1979 FACUL2AD BE C.TPNCIAS EC0NO-
. MICAS Y SCCICLOSIA

IIIO- TITULO PROPLSTQNAL ... ' ,

Licenciado cn ECONOMIA EL ANO'BE 1982 (Titulo ^tó&ico y Título a nivol 
nacional) cxtcndido por la UNIVLRSIjaj IÍAYO?. já :JAN SUíGN ( U.MaSaG») d§
COCIIAB/jai-BvLÍVIA ‘ ‘ :

IVO- ' ■ • ■ ' .

â2E£23i2J£ÀiJ£i!22i^^
Funcionário do la Eivinlín do PlanificaciÓn Regional® período Saptienbro 

l^CO.a Octubre dc 1^82 • ■ .

ANO 1978 . ' ■ ' ' . ’ ’ ’

■ Oficina de planifioaoiónj enOBTgadó de recatar infomrxsián cobre' el finjo 
do Productos Agropecuários® Hcnorable Nunicipalidod de Cochabanbn. ,

Oficina de Plauificacion - Encarífado de recabar infom oiúu para la invos— 
tlgooión eobre el Flujo do Productos Agrícolas Rn ol Ttepartamento de Co- 

chabambu, ' . •

■■ ANO 1976 . . - ' ' . ■

Miembro etapadronador de la ccciisifin Municipal de EnipadronairLent o Honorable
Huüioipalidad do Cochabimba, .

&2J2Z2 . . .
Biagnostico Facultativo de la V»N<S*SO

Ve- EXPELÍHICIA BOCENTE



2&—

Vo- doc^ôte

Xe— Auxiliar d.e Docência cn los Departamentos de IlatenSticns y Eoanomía 
Facultad. ás Ciências Econômicas y Sociologia do la U»lI«S*2e período 
1974-1981’

2«" Docente âcl Curso vestibular .en la asignatum de Matesíticas ano 
1976 Facultad de Ciências Econor.iicus y Sociologia*

3»— Docente dcl Dopartunento de Economia y Matemáticas facultad. de 
Ciências Ccanraiicaa y Sociologia ano 1982

4o- Docente ícl curso .do Econcmía- Pre-Universitario ano 1981 Facultad 
de Ciência.*? F-concnicas y Sociolcgía» .

vjo-
l0- Lider Cooporativista
2«- Dliwtor Titular dal Consejo àe Vigilância do In Cooperativa da 

Ahorro y Crfdito Saij Antonio Ltda»

3«— Micmbro de. la Ccnicion Economica da la Fcàeracifin Dcpai-taucntul 
da Cooperativas do Ahorro y Crédito■•CG3íãiD/v3A-BOLÍVIA 1901-1932

VII*~ WW, 'í • ' ' ■

, • ’•

‘ Cursa de Oriontccién e Introducoión al eutudio de In cioncia d.c la 
AãnánintraciCn Fr.prcsarial dictado cn la Hurzo do 1974

■ ako 1975 .

Cuteo de Kotodolo^a do la EnceSonza dictado en la U»Jí»3oSa Octubre 
de 1975AL-C 19"8 .................
Curso do Oriont-ciAi de Didáctioa para Auxiliar da. Docência Dictado 
en la U«L»s»*'» 1'978

ADO 1979

Cursillo de Estadf-tica Agraríc^ crg.niizrxio por cl Instituto Boliviano 
de Culiurn LA ?AZ/BOLIVIAa FeLrero ãe 1979

Seminário sobro Ideologia e IntervonciSn Pricosooialc dictado en la
U.iUSZ-. Scpticabxe 1979

Semín-rio sobro cl rcsarrcllo dal Capitalimo en America Laiina dic— 
tado cn la UeM/SaS, SLpticnfbre de 1979

. Seminário cobre la lutem .cionalia^ión dal Capital y ol Lotado en 
América Latina ccptiembie de 1979

Seminário de Tecnologia y Desarrollo en la U«M«SeS« Abril 1979



3t“

Afio i?8o . .

Curei11o de relrcicncs humanas y temas coop?rativistas organizado por la 
Cooperativa do Ahorro y Crí dito Cristo ?.ey Ltda« Coch abara ba, julio de 1980

Seminário sobre el auevo" Òrden Eccn&ico Político Kundiol dictado en la
U»M.SO S. 3 de julio de 1980» ' . - ■

AÜO 1981 ’ ■

Curso do ReloCicnos Humanas, Piíblic-s y Oratória, organizado por la Caiara 
Junior Fsmcuina de Cochabcaba, noviembre de 1931

V III.- as£S22£IajLJ2EííS^ :. *

F F H A C P.„ E. .

Curso Especial dc Cdátcbilidad do Cooparativç do Ahorro y Críõíto, 
Organis do por FAlJJCdE t Noviembre do' 1931o

Curuo a Eivol Jíedio para Eircotoies «cl Ccaccjo do Vigilância ó'.’^ 
nizsdo por FEJEICHE Septicmbro de 1931

Curso 1'cpi-cial do Contabilidad do Cooperativa do Aterro y CrCdito 
orgcnizudo per FHíLCK Kcviembixs do -IJoO» • -

■ ■ ■ / ■ . •
Curso del Prcarana Ir.togrcdo do Críditon do Producciín organizado 
en Horicmbri? do 1981« ' ' •.

Cursillo do Ccoperativisrao organizado per la Corte de EducaniÊn de 
CCChsl 1/P.mAo Octubrc dc I9C0» .

Curso Ac Uivei Superior desai-rollado por capacitaaiúa el Eircctor 
y Funcionários do la Cooperativa.ee ahorro y Crédito üctubre do 193O&

Todo lo ente rí. orne rto indicado he deoerapenaíao con eficiência entoado 
en condicionas do demostrar con docvjn-ntds lo dctalladoe

MCEBCWQ RELT. SSÍ3EL AGUILA3 COSSIO

C0CSABAÍ3A, EUEuO 1$83

Cooperativa.ee


"C -U R R I C U L U M V I T A E"

1 - IDENTIFICAÇÃO ' .

. Nome: ROBERTO DA LUZ JUNIOR

Filiaçao;1 Roberto da Luz e .

. ’ Juracy Ethur da Luz

Nacionalidade: Brasileira ■

• Data de ílascimento: ÍO do maio dõ. 1992

Local de Nascimento: Santa Maria - RS

Endereço: Rua David Beltrame 55

■ Santa Maria RS :

Estado Civil: Casado

Nome do Cônjuge: Elisete Teresinha da Cruz Lúz

’ C.P.r. nf 165.390.930-00

ProEiucau:'LCUNUM1STA



2 - FORMAÇÃO PRDFISSI&NAL -

2.1 -Primário

• Instituição: Colégio Santa Maria

Local : Santa Maria. - RS

Início : 19 5 9

Termino : 1963

2.2 -■ Secundário

a ) 1'-' Ciclo

Instituição: Colégio I cludua. I HamiM.! .1 Ribas

Local ; 'Janta Maria - RS

'Inicio : j9 6 A

Termino ’ : 1960

b) 2< Ciclo .

b.l)l^e 2- Séries

Instituição: Colégio Cota durai Manoel Ribas 

Local : Santa Maria - ÍRIS ■ ' ■-

Início : 1969 ■ 

P o r í o d o : 1969-1970

b.2) Cone]usou

Instituição: Colégio 3ao Man:o>el 

Local ': Porto Alegre - RS

Ano : 1971

2.3 - Universitário

a) Graduaçao

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria - RS



b) Graduação

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria

Curso : Economia

Local ■ : Santa Maria - RS.

Início : 19 75

Término : 1979 (Sulho)

2.A - Cursos de Extensão, Especialização ou Aperfeiçoamento, S_e 

minários c* uimpósios

a - Instituição: Diretoi'io Acadêmico do Centro de Tecnolo 

gin - UF5M ’

Curso : 10 Ciclo do Estudos sobre Engenharia .

Duração - : 13.1U.-75 à 17.10.75-

b - Instituição: Centro de Ciências- Surídicas, Econômicas 

«.Administrativas da UFSM

C.urso ‘-.Seminário de. Desenvolvimento Econômico

Período : 13.05.76 à 1A.05.76

■ c - Instituição: S.ociedade\ d« Economia de Santa. Maria

Curso : Seminário de Economia Regional -,e Urbana

Duração : 09.ÜB.76 à 13.08.76

d - Instituição: Sociedade de Economia de Santa fiaria 

Curso : Cornaria di.> I.uonurnic ta 1.976

Duração : U9.DB.76 à 13,08.76

e -Instituição’: Sirntorio Acadêmico do Centro de Tccnolo 

gia - UFSH

Curso : II'1 Ciclo do Lstudua sobre Engenharia

Duração : H1.IU.7G à 23.1D.76

f - Instituição: Sociedade do Economia do Santa Maria 

Curso : Semana.do Economista 1977

Período : Agosto de 1977



Período : 06.08.76 à 20.08.76

g -Instituição: Diretório Acadêmico do Centro de Ciênci

as Ourídicas, Econômicas e Administrati­

vas ’ .

Curso Seminário de Comércio Exterior

Período ; 22.09.77 à 24.09.77

h r Instituição: Sociedade de Economia de Santa Maria

Cúrso ■ : Semana do Economista 1978

Período : Agosto de 1978

i- Instituição: Centro de Ciências Sociais e Humanas

' Curso : Ciclo !é Palestras sobre Cooperativas

Período : 10,10.78 à 11.10.78

j - Instituição: Secretaria Municipal de Transportes de

Porto Alegro- - RS
Curso : [' 1 a no ja mnn t u de Transportes Urbanos

1 - Instituição: Secretaria Municipal de Transportes de 

Porto Alegre -

'Curso : Elaboraçao de Estudos de Custo Operacio­

nal.de Frotas de Transportes Coletivos

Período : 10.07.75 à 25.07.75

m - Instituição: Cletro Watt S.A. Indústria e Comércio

■ Curso ; Instalação e Manutenção de Comandos Senia

Fóricos Eletrônicos

Local ; são Paulo - SP

Período : 02.07.74 à 30.07.74

n - Instituição: Centra Regional de Treinamento em Adminis. 

traçao Municipal

Curso : Técnicas de Tributação, Arrecadaçao e

Fiscalização

Lpcal Novo Hamburgo - RS

Período : 16.08.77 à 26.08.77



o - Instituição: Diretório Acadêmico de Ciências Jurídi­

cas, Econômicas e Administração

Curso : Seminário de Administração Pública

Período : 01.06.77 ã 04.06.77

p - Instituição: Conselho Comunitário de Saúde e Prõ-Rei-
*

toria de Extensão

Curso : Seminário Regional de Limpeza Pública-

Período :' 11.05.79 a 12.05.79

q - Instituição: Centro de Ciências Sociais e Humanas -

UFSM • '

Curso Custos

Período 07.11.80 ã 08.11.80

r - Instituição: Sociedade de Economi.a de Santa Maria

Curso : II Seminário de Economia Regional e Urba

• na ’

Período : Maio/81 z

s -Instituição: Sociedade de Economia de Santa Maria

Curso : III Seminário de Economia Regional' e Ur­

bana

Período M a i o / 8 2



3 - ASSOCIAÇÕES TÉCNICAS E PROFISSIONAIS

3.1 - Entidade: Sociedade de Economia de Santa Maria 

Sede : Santa Maria - RS 

Categoria: Sócio Aspirante 

Periido : a partir de 1976

3.2 - Entidade: Instituto Brasileiro de Planejamento

Sede: : Porto Alegre - .RS ' ,

Categoria: Sócio Efetivo 

Periodo : a partir de 1979

3.3 - Entidade: Sociedad Interamericana de Planificacion - SI AP 

Sede : Hexico - DF 

Categoria: Sócio Efetivo 

Período : a partirde 1979



4 t ATIVIDADES EXERCIDAS â CARGOS, FUNÇÕES, COMISSÕES, ETC.

4.1 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local ■: Santa Maria - RS

Descrição : ESTAGIÁRIO NA ÁREA DE ENGENHARIA JUNTO AO 

SERVIÇO DE TRÁFEGO E'TRÁNSPORTES COLETI­

VOS - ÓRGÃO MUNICIPAL’ DE DISCIPLINAÇÃO DA 

CIRCULAÇÃO URBANA DC VEÍCULOS' E DO TRANSPOR-

Período

TE COLETIVO

: De maio dc 1972 à agosto de 1973.

4.2 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

Descrição ‘ : TÉCNICO CONTRATADO - CLT, PARA EXERCER. FUN­

ÇÕES JUNTO AO SERVIÇO DE TRÁFEGO E TRANSPOR- 

’ ' ' '' TES COLETIVOS, PORTARIA 873/73 de 1.8.73

Período : 01.08,73.à 01.05.’79 
. ■ y ’

4.3 - Instituição: Prefeitura  Santa MariaMunicipal.de

Local : Santa Maria - RS ■

Descrição : CHEFE. DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRÁFEGOS 

E TRANSPORTES COLETIVOS, PORTARIA 002/73

SMDVde 15.10.73 •

Período : 15.10.73 à 31.10.77

4.4 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

Descrição : CHEFE INTERINO DO SERVIÇO DE TRÁFEGO E TRANS 

PORTES COLETIVOS

Período : 01.06.76 à 31.01.77

4,5 - Instituição:- Conselho Municipal de Trânsito

Municipal.de


Local : Santa Maria - RS

Descrição : MEMORO EFETIVO

Período : 10.03.73 à 31.01.77.

4.6 - Instituição: Conselho de Desenvolvimento Econômico e So­

cial -

Local : Santa Maria - RS . ' . .

Descrição REPRESENTANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SA_M 

TA MARIA ’ ' ■

Período : à partir de 1977

4.7 - Instituição: Prefeitura Municipql de Santa Maria 

Local : Santa Maria - RS'

Descrição ': CHEFE D Cl CADASTRO fÓCNICU MUNICIPAL - ÓRGÃO ' 

MUNICIPAL RESPONSÃVEL PELO LANÇAMENTO, CO­

BRANÇA E.CONTROLE DE PAGAMENTO DOS TRIBUTOS 

MUNICIPAIS, BEM COMO PEL/J PROVIMENTO AOS DE- 

. MAIS ÓRGÃOS DA MUNICIPALIDADE DE INFORMAÇÕES 

REFERENTES A DA DOS• FíSICOS DE IMÓVEIS, CARTO 

GRAFIA, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS - DE. 

CRCTO EXECUTIVO N” 109/77 de 03.02.77 '

Período : De 03.02.77 à 30.04.79

4.8 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local Santa Maria -RS

Descrição : MEMORO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO DE 

IMÓVEL A SER' DESAPROPRIADO - Portaria : ne 

520/77

4.9 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

■ Desc.ição : MEMBRO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR USO



INDEVIDO DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS - Portaria

452/70 '

4.10 - Instituição: Prefeitura Municipal cie Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

Descrição ; PRESIDENTE DE COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIA­

ÇÃO DE TERRAS A SEREM DESAPROPRIADAS - Porta 

ria 014/79

A.11- .Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

Descrição : RECLASSIFICADO NA CATEGORIA DE TÉCNICO , DO 

CURSO SUPERIOR NÍVEL I - Portaria 010/79 do 

01’. 05.79

Peiíodü :a partir de 19 de maio de 1979

4.12- Instituição: • Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS

Descrição : CHEFE DA COORDENAÇÃO. DE PLANEJAMENTO SÓCIO-E
CDNÔMICO - Portaria, .na 108/79 de 01.05.79

Psríodo : à partir de 01 de maio de 1979

4.13- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Loca 1 : Santa Maria -RS

Descrição : GERENTE DO PRUJLTO SINUELD, PROGRAMA CURA,CLI- 

SOS INVESTIMENTOS- ULTRAPASSAM A IMPORTÂNCIA

DE H 400.000.000,00 - Portaria n? 01.08.79 de

01.05.79 . • '

Período : à partir de 01 de maio de 1979

4.14- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria -RS

Descrição : PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL PARA-EFETUAR



LEVANTAMENTO E AVALIAÇÃO DE ÁREAS DE PROPRIE 

DADE DÁ RFFSA - Portaria 201/79

A.IS- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local' : Santa Maria - RS

Descrição : SECRETÁRIO DE MUNICÍPIO DD PLANEJAMENTO A 

SUBSTITUTO), .DURANTE 0 AFASTAMENTO DO TITU­

LAR EM PERÍODO DC GOZO DE FÉRIAS REGULAMEN­

TARES

Período : 20 de julho a 09 de.agosto de 1979

A.16- Instituição: Prefeitura Municipal do Santa Maria

Local : Santa Maria - RO

Descrição : . PKEO lí.LUTi:' DA C UM I DSÃí I L5PECIAL DE JULGAMEN­

TO DE PROPOSTAS PARA EXECUÇÃO DE OURAS DO 

PROJETO SIWUELU - .Portaria 240/79

4.17 - Instituição: Univursicaao Eenural dp Santa Maria
. Local ' : Santa Maria - HS

Descrição : PRGFEanuR CULAUURADUR JUNTU AO DEPARTAMENTO 
DE CICNCIáS EUunGhICAS •

Período : Ul.11.7 9 à 51.12.00

4.10- Instituição Universidade Euuera1 de banta Mario
Local
Descrição

Santa Maria - RS
rOlÚKU DE GHUPH uE THAüAlHU CUNST I TU ÍDU A- 
THAVÉS DA PORTARIA N2 15.079 UE‘ (12.01.00, 
CUM UüJlTIVU UE DEFiuIR A PüLÍTJO GLULWL 
DA UN 1VERS IUhiH FEDERAL DE SANTA i-IAREA

4.19- Instituição : Uni"( rsidade Funeral. uo aanta Haria
Local : Santa rl-iria - u -
Descrição HEnuHU uE Ghuhu ui". THaúAi Hu CUNSI i TU íUU A-

TRaVíÍS Um PURTaiíja 1J.U95 DE U4.Ui.UU, 
para Eft.ruai< estudos e investigaçuús energé 
TICas - FuNTES ALTEKÍíAT : Vãa UE t.Ni.HGlA.



4.20- Instituição: Universidade Federal de Santa Maria

Local : Santa Mari a - RS . .

Descrição : MEMBRO DE GRUPO DE TRABALHO' CONSTITUÍDO A- 

TRAVES DA PORTARIA N9 001/81 DE 10.03.81, 

PARA DEFINIR UMA POLlTICA DE ESTÁGIOS PARA 

A.INSTITUIÇÃO.

4.21- Instituição: Universidade Federal de Santa Maria

. Local : Santa Mari a - RS •

Descrição .: RE CLASSIFICADO COM PROMOÇÃO ÃCATEGORIA DE 

PROFESSOR ASSISTENTE LOTADO NO DEPARTAMEN­

TO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS ' ■

Período : a partir de 01.01181 .

4.22- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS . '

■ Descrição : DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE MUNICÍPIO DO

PLANEJAMENTO ' '

Período :ã partir de 13.01.81. ..

4.23- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

■ Local : Santa ' Mar i a - RS ... .. ■ ■. . ■

Des cri çao : ORDENADOR DE DESPESAS DO PROGRAMA DE PAVI­

MENTAÇÃO DE BAIXO CUSTO EM ÃREAS DE BAIXA 

RENDA - PROPAV .

Período :a partir de 12,11.82 1

4.24- Instituição: Centro de Ciências Sociais e Humanas - UFSM

Local : S a n t a -M a r i a - R S'- '

Descrição : MEMBRO DE GRUPO DE TRABALHO CONSTITUÍDO A­

TRAVÉS DE PORTARIA N9 27/82, DE 19.08.82,PA 

RA RACIONALIZAÇÃO DE TRÂNSITO N.AS QUADRAS 

’ PRÜXIMAS AO PRÉDIO DO C.C.S.H. DA UNIVERSI- 

. DADE FEDERAL DE SANTA MARIA. .

Centro.de


4.20- Instituição: Universidade Federal de Santa Maria

Local : Santa Maria - RS .

Descrição : MEMBRO DE GRUPO DE TRABALHO CONSTITUÍDO A­

TRAVÉS- DA PORTARIA.N9 001/81 DE 10.03.81,

PARA DEFINIR UMA POLÍTICA DE ESTÃGIOS PARA

A.INSTITUIÇÃO. . ■ ' '

4.21- Instituição: Universidade Federal de Santa Maria

. Local : Santa Maria -RS

Des cri ção : RECLASSIFICADO COM PROMOÇÃO A CATEGORIA DE 

PROFESSOR ASSISTENTE LOTADO NO DEPARTAMEN­

TO DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS ''

Per Todo :a partir de 01.01.81 . ;

4.22- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local . : Santa Maria -RS. ' ■

Descrição : DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DE MUNICÍPIO DO

PLANEJAMENTO

Periodo : ã partirde’13.01.81

4.23- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Local : Santa Maria 7 RS ... • ' . ..

Descrição : ORDENADOR DE DESPESAS DO PROGRAMA DE PAVI­

MENTAÇÃO DE BAIXO CUSTO EM ÃREAS DE BAIXA 

RENDA - PROPAV .

Periodo : ã parti r de T 2.11.82 ’

4.24- Instituição: Centro de Ciências Sociais e Humanas - UFSM

. Local : Santa Maria - RS'- .

Descrição :.MEMBRO DE GRUP.O DE TRABALHO CONSTITUÍDO A- ’ 

TRAVES DE PORTARIA N? 27/82, DE 1 9.08.82 ,PA 

RA RACIONALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NAS QUADRAS 

’ PRÕXIMAS AO PRÉDIO DO C.C.S.H. DA UNIVERSI­

DADE FEDERAL DE SANTA MARIA.



5 -EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

5.1 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

F unção ■: TÉCNICO RESPDNSÃVEL

Período • 1973 à 1977 ‘ .

Trabalho COLETA E ANALISE DE DADOS ESTATÍSTICOS REFE­

RENTES AOS TRANSPORTES COLETIVOS

5.2 - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Função : TÉCNICO .

Período : Exercício de 1976 à 1977

Trabalho : ESTUDO DE CUSTO OPERACIONAL DAS FROTAS DE

TAXIS E ÔNIBUS, PARA FINS DE REMESSA AO CIP

5.3 - Instituição; Prefeitura Municipal dcSanta Maria

F unça o : COORDENADOR

Período : 197 3 à 1977 . > ' '

Trabalho : PLANOS SETORIAIS DE TRAFEGO E TRANSPORTE

5.A - Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Função : TÉCNICO RESPONSÃVCL

Período : 1979 à 1976

T rabalho : -INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMANDO SEMAFDRI-

COS ELETRÔNICOS /

5.5 - Instituição: Fundaçao de Economia e Estatística do RGS

Local : Porte Alegre -RS

Função : COLAOORADOR .

Período : Novembro de 1977

Trabalho : ESTUDO SOBRE AS RECEITAS E DESPESAS MUNICIPA_

IS: 0 CASO DE PASSO FUNDO, ALEGRETE E PELOTAS



5.6 - Instituição: Fundaçao de 1Economia e Estatística do RGS

Local : Porto Alegre - RS '

Função

Período ;

COLADORADOR

Novembro de 1977

Trabalho : ESTUDO SOBRE AS RECEITAS E DESPESAS MUNIC£

PAIS: 0 CASO

CAMPO BOM

DE SANTA MARIA, PORTO ALEGRE E

5.7 - Instituição:

Local ' :

F unçã□ :

Período :

Trabalho :

Prefeitura Municipal

Pelotas - RS

TÉCNICO

Abril de 1979

PROJETO DD CADASTRO

de 'Pelotas

TÉCNICO MUNICIPAL

5.8 - Instituição:

F unção :

Período :

Trabalho :

Prefeitura Municipal

TÉCNICO

■Abril de 1979

PROJETO DO CADASTRO

de Santa Maria

✓ • '
TÉCNICO MUNICIPAL

5.9 - Instituição:

Função :

Período :

Trabalho :

Prefeitura Municipal de Santa Maria”

COORDENADOR

Maio de 1979 .

ANÁLISE E DIAGNÓSTICO DO COMPORTAMENTO

CUSTOS E RECEITAS PEDREIRA MUNICIPAL

DOS

5.10- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Função : COORDENADOR

Período ; Ounho de 1979 • '

Trabalho : POSTO DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS - ANÁLISE

DE CUSTOS E RECEITAS - ALTERNATIVAS

5.11- Instituição: Prefeitura' Municipal de Santa Maria



Função : TÉCNICO

Período s Julho de 1979

Trabalho : TERMO DE REFERÊNCIA - PAITT

5.12- Instituição: Universidade Federal de Santa Maria - Depar­

tamento de Economia' e Finanças

Função : COORDENADOR

Período : Julho de 1979'

■ Trabalho : ESTUDO COMPARATIVO DAS ÁREAS URBANAS e’rURAL 
QUANTO hS DESPESAS, RECEITAS E ASPECTOS DEMO 

GRÁFICOS - CASO DE SANTA MARIA

5.13- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria 

Função ■ COORDENADOR ■

VEHalÜADF FFíjI i<aI l)F HJtfTn .í4u><lü

P e r i o d o :

. Trabalho :

5.14- Instituição:
- Função :

Período :
Trabalho ;

5.15- Instituição 
Função 
Períouo 
Trabalho

"5.16- Instituição 
F unçao 
Período
T rabalho

Outubro de 1979

SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBL1CW - ANÁLISE E DIAG­

NÓSTICO, PLANO. DIRETOR

Prefeitura Municipal de P&rto Alegre
TÉCNICO ■ .
Abril de 1980 ' ",
F.STHMU DF VIAdJI IijhDF ECWOrtlCA DU CRCF-TRC 
DE PORTO hLFGUF - RS (PVhTü SECO) ■

Universidade Fcueral de Santa tiaria • 
T l L NIC U 
Novembro do Í9>jl. ■.
RRUUiJrTA uF GlHibiF PARA a UNIVCKSI-
DhDF H uF.KAI Dí ‘■JANT A i-jrttil‘í

Uni vcroiunrle Federal do -'aita Hocio
TÉCilCU
Novembro de 1981

: SUUSÍUiiri Phi(‘\ Uí-íh DE FIÜH^-nLt íDF PUl. f 11CA PAHA 
OS F.ST/ÍGIUS CÚÁR ICU i. A ítES DE (GKaULA çAÜ DA .UNI-



5.17- Instituição: Prefeitura Municipal de Santa Maria

Função

Periodo

: COORDENADOR

: Março de 1982

Trabalho : ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA DO PROGRAMA 

DE PAVIMENTAÇAO DE BAIXO CUSTO EM ÁREAS^ DE 

BAIXA RENDA - PROPAV

5.18- Instituição: Fundação de Planejamento Urbano e Regional

• , de Pelotas - FUPURP

Função : Técnico

P e r i o.d o : Abril de 1982 a Janeiro de 1983

Trabalho : PROJETO DO CADASTRO SOCIO ECONOMICO

5.19- Instituição: Fundação de Planejamento Urbano e Regional

de Pelotas - FUPURP

Função : Técn i co

Periodo : Abril de 1982 5 Janeiro de 1933

Trabalho : PROJETO DE MI CROF I LMAGEM DO CADASTRO TECNl

CO MUNICIPAL de PELOTAS -RS



CURRICULUM VITAE

■ ■■ • 1 “ PAPOS pessoais .

Nome: WALDIR ANTONlO' SERAFIM DA SILVA ' .
Nascimento: 11/06/1949 - Tanabi - Estaâo de São Paulo
Filiação : Pai - João Serafim da Silva

. Mãe - Honória Carrilho da Silva *
Estado Civil: Casado com Elenice Ribeiro Serafim da Silva 
Residência:' Rua 8, Q. 16, Casa 17 - Jardim das Ziméricas 

Fone: 321-6488 ’ ' .

' . 2 - HISTÓRICO ESCOLAR . •

2.1 - CURSOS RE ÇU LA RES
. a Curso: Técnico em Contabilidade' ■ '

.. Período: 1967/1970 .
Entidade: Colégio Comercial Aliança - são Paulo

b - Curso: Ciências Econômicas ' •
Período: 1971/1974 ' ■

. Entidade.: Faculdade- de Ciências Econômicas de Sao Paulo 
(Fundação Alvares Penteado)

2.2 - CURSOS EXTRA - CURRICULARES ' . .

■ a - Curso de Especialização em Ciências . Contábeis, Ministrado 
pela Faculdade de Economia e Administração da USP, em Cui. 
abá/MT, com 360 horas. ’

b - Curso de Introdução ao Mercado de Capitais, Ministrado 1 
pela Bolsa de Valores de São P-aulo, período de 09/08/71 a - 

. . 23/08/71. ■ . '

■ c - Curso de Orçamento.- Programa, Ministrado pela SAREM/ 
SEPLAN PR em Cuiabã/MT nó período.de 16/06/75 a 05/07/75.

d - Curso de Orçamento, Ministrado pela SAREM/SEPLAN-PR em 
Cuiabá/MT, no período de 03/10/75 a 28/11/75,. com 320 
horas. . .

periodo.de


e - Curso de Programação Econômica e Orçamentaria, Ministrado 
. pela S71REM/SEPLAN-PR, em Cuiabã/MT, no período de

' 27/06/77 a 29/07/77, com 200 horas. . . .

_ f - Participação no Seminário sobre Si,stema Financeiro Nacio­
nal, ministrado em Cuiabã/MT, pelo professor Waldir Wadh 
Kassoul, no periodo de 05 a 07 de junho de 1976.

. g ~ Participação no 19 Seminário de Desenvolvimento Regional 
em Mato Grosso, realizado em Cuiabã/MT.. ' .

h - Participação como Delegado e aluno do Curso de Execução 
Orçamentaria, no II Seminário Nacional sobre Orçamento Pú ' 
blico, realizado pela ABOP em For tale za~CEem dezembro 1

■ de 19-75. . '

■ ■ . i - Participação como Delegado no III’Seminãrio Nacional so~ 

bre Orçamento Público, realizado pela ABOP, em Salvador - 
BA, em outubro de 19 76. ■

j - Participação como Delegado no IV Seminário ,'lacional sobre 
' . Orçamento Público, realizado pela ABOP, em Porto Alegre -
' . RS, em abril de 19 78. .

. . ........................ . 7

3 “ HISTÓRICO PROFISSIONAL

3.1 - ATUAL ■ • ■

a - Professor A junto da FUFMT, lotado no DEPTO. cte -Economia - . 
CCS,- estando exercendo esta atividade desde março de 19 75.

b “Diretor Presidente do CEPROMAT - Centro de Processamento’ 
de. Dados do Estado de Mato Grosso, estando exercendo esta

. . atividade desde janeiro de 19 79 . .

c “ Membro do Conselho Administrativ.o do CEPRGMA.T.

d - Membro do Conselho Deliberativo da ABEP (Associação Brasi 
leira da Empresa de Processamento de Dados). '



3.2 -' ANTERIORMENTE

. a - Diretor de Orçamento e Administração Geral do Estado de 
Mato'Grosso - de Mar/75 a Mar/79. .

b - Consultor Técnico da Comissão Especial de Estudo para a 
Divisão do Estado - desde sua criação até ^an/79.

c - Membro da Junta de Programação Orçamentaria, e Financeira 
do Estadó - Trienio 76/77/78.

d - Membro .da Comissão de Acompanh amento da Execução da Re - 
ceita - Trienio 76/77/78.

c - Membro Titular do Conselho Fiscal da EMATER - de abr/7 7 ' 
a mar/79.

f - Membro Titular do Conselho Consultivo da 1OMAT - de ’ 
jan/7 8 a jan/80. ' ' •

g - Membro Titular do Conselho Administrativo da CEMAT - de 
jun/7 8 a Abr/79.

h - Membrc Suplente do Conselho Fiscal da CCOEMA.T - de 1 
mai/7 8 . até hoje. . /

i - Membro do Colegiado de Cursos da Universidade Federal de 
Mato Grosso - Exercí cios • 75 a 81. '

i '
j - Analista de O&M, do Grupo Financeiro EaHes - Sao Paulo- 

de mai/71 a Nov/73.

1 - Analista de O&M, do Grupo Financeiro Aurea — São Paulo - 
de Nov/73 a Ju.n/74. _

m - Analista de O&M do Grupo Financeiro BCN - São Paulo de 
Ago/74 a Dez/74. '■



4 - OUTRAS ATIVIDADES

4.1 - ATUAL ■ ' .

. a - Obreiro Regular da Augusta e Respeitável Loja Simbólica 
Cidade Verde n? 15.- • • '

. b - Sócio Proprietário do Cuiabá Tênis Clube. ..

. c. - Sócio Proprietário do Clube Monte Líbano de Cuiabá ■ 
* • . ■

4.2 - ANTERIORMENTE ■ ■ ■ ■ ■

■ a - Presidente da Comissão para Implantação da ABOP ( Asso­
ciação Brasileira de Orçamento Público) - Exercício 19 76.

b - Presidente da Associação dos Economistas do Estado de 
Mato Grosso - Biênio 78/79. .
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Da' EDUCAÇÃO E CÒL1U\A ^O.^TÁHIaS N/ ^2/c3 N.
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Phdpílna Profesor Responsável Título Ccrga Horária Crédito

Contabilidade Geral Cecília Akemi Kobata Mes' 30 . 1
Contabilidade 'Intermediária Lázaro Plácido Lisboa • Mestre 30 ' 1
Contabilidade Públien Sérgio de ludicibus Adjunto ■ 30 ‘ 1 ■
Matemática Financeira Edmundo Ébolí Bonini , Livre-Docente 30 ' 1
.Mecanismo das Instituições Financeiras Alecseo Kravèâ Doutor 30 - 1
Contabilidade de Custos EHseu Martins Dotitor 30 1 .
Auditoria Sérgio Rodrigues Bio Mestre ' 30 1
Análise de Jalanço Stephen Charles Kanitz Doutor 30 1
Controlndorie Masayuki Nakaga.wa Mestre . 30 1
Análise de'Sistemas Contábeis. - Antonio Loureiro Gil Mestre ’ ’ . 30 1
Trabalhos Práticos 60 2

TOTAL *. 360 horas 12

«In Cnord*n*çín da CuriO -

Duração do Curso; 3.60 horas.

(*frequência<80......(.oitenta]..............;...... %.das aulas ministradas

Aproveitamento <... ................................. *..... ..... (graduação de 0 a 10)

Registrado sob n.°„.„13 3...... ...... Llvro/.XLu.íal...... *

«..... Ç4______ dí.... ' outubro___ de jg_76____

Z ........ /

.......... ..... ....... ............................................... , :  
Prof, br>Elíséu Martins............................. . -
Frnfcs-or A.i.slsl^níe. Doutor 

Blrctor Secretário dn FÍPECAFI

(* ) R>1 considerada a frequência de 80%, cm virtude de justifica- 
.tiva expedida pela Secretária de Planejamento e Coordenação 
Geral do Estado de Mato Grosso, consoante carta em 8/9/76.





COLÉGIO COMERCIAL ALIANÇA
Manlenídota: CAPi - Centro da Aparfaiçoanionto Preparação 

fnlnluctual Uda.

SISTEMA FEDERAL DE ENSIflQ; , i j. 
.•FUNCIONAMENTO AUTORIZADO ‘ "/ • 

Processo 43.871/67
Portaria 2S2,23-08-67DEC-MEC

Técnico de Admnistração 
.‘..Técnico de Contabilidade ■

Técnico de, Socrefarladô .



eccsOC■> WWÍSTÉRIO DÁ EDUCAÇÃO E CULTURA 
DEPARTAMENTO DO ENSINO MEDJÕ

' JBCPETORIA REGlOtíAL DO ENSINO COMERCIAL NO
ESTADO DE SAO PAULO

; S®t& díploEjs, T&rlfioado pelo inspetor

', ■ foi rogiotrado aób n%Ji£/„A.í?.a..„fls..„,=L6._  
tio livro n’._  -3 >?p nos têrmos do ar t. 43
d& Lei nó 4.024» do 20/12/61 .

. São Patilo. ,do 9?

csp&tor^Regjonal

INSPETOR OE ÜNSIHO.,
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no

DEptí-E GUERRA DE MACEDO secretário da sarem

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

RTIF1CADO

Certificamos que WALDIR ANT0NIO SERAFIN-DA SILVA

com aproveitamento, o 

periodo de.... Q3/ÍQ28/11
curso de orçamento

Secretaria de Planejamento

d e

Coordenação Geral,

de Articulação com os Estados e Municípios

Planejamento da Presidência, da' Repúblico.

C U 1 A □ A

SECRETÁRIO. DE PLANEJAMENTO ECOORDENAÇÃO GERAL

con

realizado em Cuiabá — Mt

no total de

convênio-

30

320

d a

Novembro

horas, pela

Secretaria

Secretaria de



ESTADO DE MATO . GROSSO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E .COORDENAÇÃO GERAL

CE R T IF I CA D o. .
1- 

CERTIFICAMOS QUE.-h^kP.^ÀN™..................... ........... L..XO NCEUIU;

COM APROVEITAMENTO, O CURSO DE PROGRAMAÇÃO ECONÔMICA' E ORÇAMENTA 

RIA REALIZADO EM CUJABA- MT, NO PERIODO DE 27/06 À 29/07 DE 1977 

NO TOTAL DE 200 HORAS, PELA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ECOORDE 

NAÇÃO GERAL EM CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO COM OS 

ESTADOS E MUNICÍPIOS —SAREM— DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESI - 

DÊNCIA DA REPUBLICA.

l

29GUI ABA,..... .

BENTp SOUZA PORTO 
seCrtETÁnio oc alaníjamcnto c coordenação oínal

DE julho :.oe 1977.

WAlOJR ANTÔNIO SERAFIM DA SILVA
OIRCTOR DtjrAflTAMtMTO Dt QÁÇAMSNTC K AD MlNI 3TN AÇÃO QCAAL.



CONTEÚDO

— ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

— CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA

— CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA

•—CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

— EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

— CLASSIFICAÇÃO, COMPORTAMENTO E ESTIMATIVAS DE 
RECEITAS PÚBLICAS.

— FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS - F. P. E.

— FUNDO ESPECIAL - F. E.

— INTRODUÇÃO AO ENDIVIDAMENTO FEDERAL E ESTADUAL

— LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL

— APLICAÇÃO DAS LEGISLAÇÕES E SEUS LIMITES4

— OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

— FUNÇÃO INTRA E EXTRA LIMITES

,«• RROJ6ÇÕES DE AMORTIgAÇÃO

— PROJEÇÕES DÉ ENCARGOS FINANCEIROS



DO CURSO

— CORREÇÃO MONETARIA APLICADA

— CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DE ENCARGOS FINANCEIROS

— AMORTIZAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS INTERNOS E EXTERNOS

— FISCALIZAÇÃO JUNTO AO CREDOR E DEVEDOR 
PELOS PAGAMENTOS.

— CONVÊNIOS, FUNCIONAMENTO .

— PRESTAÇÃO IDE CONTAS AO TRISUNAL

— TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS

— VÍSÃO GERAL DO IN DIV IO AM ENTO COMO SISTEMA DE 
CONTROLE FINANCEIRO.

— PLANEJAMENTO RODOVIÁRIO

— PROCESSAMENTO DE DADOS NA PROGRAM. SETORIAL

— NOÇÕES E EXPERIÊNCIA DO PLANEJAMENTO GOVERNA­
MENTAL.

' •

’ «P PLANEJAMENTO REGIONAL

—MODELOS

— PLANEJAMENTO SOCIAL ' ’

— INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO ' 
PROGRAMA ANUAL E PLURIANUAL DE* INVESTIMENTOS.



'UNIVERSIDADE .FEDERAL DE MATO GROSSOVÍCE ~ REITORIA ACADÊMICA
Çértif içado ■

CURSO DE -EXTENSÃO - ATUALIZAÇÃO

' . . .. -f' ( , . ' • ‘ ‘ ■" ' I
'Certificamos--’ que .^ai.otr antonto serastm da silva_____ - ■ ■ ■■ < •
Frequentou ^ ? O-Seminário sobre Sistema Financeiro KUcional

Ministrado pelo Professor^_Jj______Wcldíf Wfldih KoSSOllf

No período de:__ 05 a- 07 de junho de 1 97€.

Cdabü t 30 de Junho de 1976



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

tL- Comentários sobre o II P. N.D.'-,c (
B~j— Importância do Sistema Financeiro no Desenvolvimento Econômico

Estruturação do Sistema Financeira Lei 4,595 e 4.720 (íJercado de Capitais)
Q - Situaçao da Grande,. Media e Pequena Empresa no Brasil [concorrência)-

Permanência do capital estrangeiro no país e resolução 63 (Empréstimo^ do 
£7? Exterior) f *• ’* • —
5-"-. 0 Sistema Bancário dentro do Sistema"Financeiro
p---- Categoria, das praças’segundo pua. potenciali dadet Econômica * 
3^0- Os Estabelecimentos Bancários como agentes do Governo através da prestação

. de Serviços aos orgaos públicos.* .7
9\"r v Custos operacionais bancários ; £
10 Leqsing •' . . ' . f.,;
11 - Conglomerados financeiras ■ ’ c'
12 - Comércio Internacíonal (Cambio, Balança de pagamentos""^ tiews de pagamentos)
13---- Importação e Exportaçaq.

CARGA HORÁRIA - 15 HORAS



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO. GERAL''
P SEPMAm DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL EM MATO GROSSO ’

CertífíCO que WfiLDIR ^^Toriio,serafim, da silva ______  

participou do F Seminário de Desenvolvimento Regional em Mato Grosso, 
realizado na Cidade de Cuiabá, na período de i# a 25 de julho de 1974,

Cuiabd-Mt, 25 de JuLho de 1974

■jSebastião Aroido Kastrup
Sscrol&do do Planojamonlo 

Coordenador



I

■REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

' PRESOÊNCtA da república
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

CERTIFICADO.
’ Conferido a ■ . .• ■

WALDin ANTONIO SEflAFlM DA SILVA• 

por suà participação na qualidade de delegado é

ALUNO oo CUÍ^O DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA.  

no II SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE ■ ORÇAMENTO 
PÚBLICO, realizado com a colaboração dò Governo 
do Estado do Ceará/ Prefeitura Municipal ds Fortaleza - 
.e Associação Brasileira de Orçamento Público. , 

■ \
; , Fortaleza, 5 de dezembro dé 1975 .

FR£SIO£NTE OO SEMfNÁRiO . COCAOEnADOR GSRaL

«FAÍTAMtHIO or NAtOUAt



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Conferido a

VALDIR AUTOUIO SERAFIM DA SILVA

por sua participação na’ qualidade de

DELEGADO,

Salvador, 15 de outubro de 1976

PRÈSlDENTE -gõ SEMINÁRIO

no m SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE ORÇAMENTO 
PÚ3LICO, realizado com a colaboração do Governo do 

Estado da Bahia, Prefeitura Municipal de Salvador,

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

.SECRETARIA.DE PLANEJAMENTO

CERTIFICADO

COORDENADOR GERAL ■ f. í t

secretaria.de


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASÍL

■ PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DÈ PLANEJAMENTO
s

CERTIFICADO
. Conferido a

ÜMLCK ANTWíü SERAFIM CA SIL í/A ' [

por sua participaçao na. qualidade d

. . . VELEGAPO----------- !

IVSGMIi^EiO MCIOMI. SOBRE Ofi^MENTO PÜBlíCO SecrcGin.j Ou PkjrHfjiinwnio da Pru-.-jdêixjia da RcpúWca 
PORTO ALEGRE
S a 14M/W78 .

í ;l

no IV SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE ORÇAMENTO 
PÚBLICO/realizado, com á colaboração do Governo 

do Estado do Rio'Grande do Sul, Prefeitura Municipal 
de Porto/Alegre e Associação; Brasileira de 
Orçamento Público- ■ ; ■. , ;

Perto Alegre, j4/de-abri! de 1970

ii

PRESIDENTE DO SEMí.nÁRIC COORDENADOR GERAL



PROGRAMA DE ENSÍNO E PÊSOUFSA EM KÒHQMIA REGIONAL E URBANA

FUNDAÇAO 
instituto de pesquisas 

f.conOmic^s

INSTITUTO 
DE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO
UfmAMEnKlANO OK

DESENVOLVIMENTO

ANEXO 3'PROGRAMA DO III SEMINÁRIO REGIONAL DE METODOLOGIA EAVALIAÇÃO E PROPOSTAS DE PESQUISAS APRESENTADAS

Cidado Universitária Armando de Salles Olive:ra
Oixa Postal, lí.474 - Telex: 30170 - rones: 813-144-4, 813-1118 ■ São Pado SP



PROGRAMA DE ENSINO E PESQUISA EM ECONOMIA REGIONAL E URBANA

■ . d™s>©
' . Kl ■

EUNDAÇAO
. INSTITUTO DE PESQUISAS 

ECONÔMICAS

INSTITUTO 
DE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO 
INTBRAMERICANO DE 

DESENVOLVIMENTO

' Convênio Fipe/Ipea/Bid:

Sub-Programa: Pesquisa Conjunta na América Latina 

III Seminário Regional.de Metodologia e Avaliação

ENCONTRO DE ECONOMIA REGIONAL E URBANA

Sao Paulo, 25 a 27 de Abril de 1983

Cidade Universitária Armando de Saltes Oliveira
Caixa Postal, H.474 - Telex: 30170 - Fortes: 813-1444, 813-1118 -SÊo Paulo SP

Regional.de


PROGRAMA DE ENSINO E PESQUISA EM ECONOMIA REGIONAL E URBANA

kundaçAo 
instituto de pesquisas 

ECONÔMICAS

. INSTITUTO 
ÜE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO 
(NTEBAMERICANO DE 

DESENVOLVIMENTO

Encontro de Economia Regional e Urbana

APRESENTAÇÃO ' • ■

A Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) man­tém, desde 1978, um Programa de Ensino e Pesquisa em Econo­mia Regional e Urbana, contando com o apoio do Banco Intera mericano de Desenvolvimento (BID) e do Instituto de Planeja­mento Econômico e Social da Secretaria de Planejamento da ‘ Presidência da República (IPEA/SEPLAN). * a■ Desde l9 de julho do ano passado, encontra-se em execu ção o II Convênio FIPE/IPEA/BID (ATR/SF-2056-RE). Nesta fase atual, além do Curso de Mestrado em Economia, com especiali-■ zação em Economia Regional e Urbana e da elaboração de. pes_ quisas sobre a realidade brasileira, ,o Programa ampliou suas atividades, incluindo um Sub-Programa de Pesquisa Conjunta na América Latina, entre instituições congêneres da Região.Esse Sub-Programa tem um duplo objetiva. De um lado, pro. curar reenquadrar os grandes temas sobre problemas regionais e urbanos da America Latina em uma perspectiva crítica. Mais do que encontrar explicações para novos problemas com varia veis diferentes, busca-se repensar os problemas em um novo enquadramento analítico. De outro' lado, acredita-se ser bas­tante oportuno que se coteje os resultados deste esforço de

. CIdtkde Universitária Arruando de SaHes Oliveira
Caixa Poetai, 11.474 - Telex: 30170 - Fones.- 813-1444, 013-1113 - S«o Paulo SP



PROGRAMA DE ENSINO E PESQUISA EM ECONOMIA REGIONAL E URBANA

ÍUNDAÇAO
INSTITUTO DE PESQUISAS 

' ECONÔMICAS

INSTITUTO 
UL PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO 
tJiTEKAMEniCANO 1>E 

DESENVOLVIMENTO

• "2- ' .crítica e de síntese, com as concepções voluntaristas e meca nicistas, associadas aos sistemas de planejamento vigentes e, neste sentido, subsidiar a eventual (re)formulação de po­líticas regionais e urbanas.Dadas as características singulares desse Sub-Programa,o Comitê de Programação e de Coordenação (CPC) do-Convênio de­cidiu que, tão importante quanto a comparação de resultados de pesquisas jã concluídas, seria igualmente relevante que as próprias propostas de-investigação pudessem ser amplamen­te debatidas — antes de sua execução — •, pelos pesquisadores/ professores das principais instituições da América Latina. Acredita-se, portanto, que dos debates provenientes - deste Encontro, poderiam surgir contribuições mais abrangentes para uma discussão aprofundada dos temas de maior relevância, dentro dos objetivos propostos anteriormente.
Encontro: Informações BásicasData e Local '0 Encontro serã realizado nos dias 25., 26 e 27 de abril de 1983, e sera na Sala de Congregação da Faculdade de Econo mia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA/USP).

Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira
Caixa Postal, 11,474 • Telex: 30170 ■ Fones: 813-1444, 813-1118 ' Sáo Paulo SP



PROGRAMA DE ENSINO £ PESQUISA EM ECONOMIA REGIONAL E URBANA

uundaçao
INSTITUTO DE PESQUISAS 

ECONÔMICAS

INSTITUTO 
ÜE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL

BANCO
INTEKAMERICAKO DE

DESENVOLVIMENTO

-3-Estrutura do Seminário. Os trabalhos serão desenvolvidos em duas sessões diá­rias. Na parte da.manhã, os consultores farão uma exposição ampla sobre o tema — objeto de proposta de pesquisa — segui­da .de um debate geral, tanto dos profcssores/pesquisadores convidados, quanto dos participantes. À tarde, cada.responsa vel pela proposta apresentará o seu projeto de investigação, que será debatido pelo expositor da manhãz Apôs as interven­ções, serã ampliado o debate', com todos os participantes, do Encontro. rInstituições Participantes dó Sub-ProgramaSão tres (3) as instituições latirioameTicanas participan tes deste sub-programa:(1) Centro de Estúdios Urbanos (CIDU/IW) , da Pontíficia Universidad Católica de.Chile, de Santiago;(2) Centro de Estúdios Urbanos y Regionales (CEUR), de Buenos Aires; e,(3) Centro de Estúdios sobre Desarrollo Econômico (CEDE), da Universidad de Los Andes (UNIAKDES), de Bogotá.Consultores ConvidadosPara a execução do programa de trabalho proposto, tres (3) especialistas foram convidados para o Encontro:

Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira
Cmxa Pofitaí, 11.474 • Telex: 30170 - Fones: 813-1444, 81341118: - São Pftulo SP



PROGRAMA DE ENSINO E PESQUISA EM ECONOMIA REGfONAL E URBANA

FUNDAÇAO 
INSTITUTO de pesquisas 

FCONOMICAS

INSTITUTO 
DE PLANEJAMENTO 

ECONÔMICO K SOCIAL

BANCO 
INTERAMERICANQ bK 

DESENVOLVIMENTO

-4- ’. (1) Professor Carlos Antonio de Mattos,, do Instituto La- tinoamericano de Planificacion Econômica y Social (ILPES), da Organização das Nações Unidas (ONU), de Santiago; '(2) Prof. Crescencio Ruiz Chiaparetto, do Centro de Estu .- dios Demográfico y de.Desarrollo Urbano, de El Colé­gio de México; e,. (3) Professor Luis Bustamante Belaunde* Diretor do Cen­tro de Investigaciones da Universidad del .Pacífico, de Lima. . '
Temario das Propostas a Serem Discutidas

Os temas das propostas a serem discutidas no- • Encontro são: '(1) CIDU/IPU - Professor Andrês Necochea et alli: "ElPrecio del Suelo Urbano: Santiago Comó Caso de Estu- dio"; ■ . ’’ (2) CEUR - Professor Alejandro Rofman, apresentação doProfessor Oskar Yunovsky: "Política. Econômica y Cri­’ sis de' las Economias Regionales Periféricas en la■ Argentina"; e ,(3) CEDE/UNIANDES - Professores Samuel Jaramillo e San­tiago Montenegro: "La Concentraciôn Espacial en Co- ■ lombia: 1965-1980". ■ .
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LA CONCENTRACION ESPACIAL EN C0L0M3IA 

1965-1980

Investigación ' .

1. PLANTEAMIENTO ■

Uno de los rasgos particulares de la urbanización 

■ Latinoamericana -común a casi to.dos los países del subconti­

nente y diferencial como conjunto a lo que aporece en otras 

áreas del planeta-, es una marcada tendencia a la concentra 

ción de la población y de las actividades, en uno o dos cen­

tros "primados", en perjuicio de los otros eslabones de la 

red urbana — . Esto en general rio sólo es perci.bido como 

una peculiaridad, sino inclusive como un rasgo patológico 

(se habla de "mac roc e falia urbana la tinoans eric an a " ) , pues se 

sostiene que esta distribución espacial implica irracionalida

— Luis M-auriçio Cuervo ensuobro en preparación 
"Macrocefalia Urbana e Inversión Extranjera en Colombia ". 
T e s -i s de Magister~en Economra, Uniandes, hace una comparación 
del índice de Cuatro Ciudades (.Población de la Ciudad mayor 
sobre la suma de la población de las 3 siguientes en orden 
de tamano) para los distintos continentes con los siguientes 
resultados: en 1950 el ICC mundial era 1.24, y para América 
Latina era de 1.99, para 1960 estas cifras respectivamente 
eran de 1.30 y 2.52 y en 1970, 1.54 y 2.57. En todas las fe­
chas la región con mayor ICC era América Latina.
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des en la asignación de recursos y graves desigualdades so- 

ciales y econômicas, hasta tal punto que en lugar de ser un 

soporte para el desarrollo, esta configuración se constituye 

en un obstáculo para el progreso social de estos países.

Aunque la calificación de la "priniacía urbana" Latinoamericcj 

na como algo negativo, es algo que es hoy objeto de una en- 
2/ 

cendida çontroversia — , lo cierto es que, por un lado, su 

existência parece ser indudable, y por otro lado, ella tiene 

consecuencias sociales y econômicas que es necesario conocer 

sistemáticamente para su tratamiento y encauzamiento adecua- 

dos. Esta tal vez sea una razón importante para que exista 

un creciente interés en descifrar cuáles son los determinan4- 

tes que gobiernan este proceso, tanto a nivel dei subconti - 

nente, cómo' en cada uno de sus países.

El presente estúdio se enmarca precisamente dentro 

de esta línea de interés, y se propone examinar algunos as­

pectos relacionados con el fenômeno .de la concentración urbja 

na en Colombia en los últimos 15 anos. A primera vista, esta

— Singer, Paul "Urbanización, dependencia y margino 
lidad en América Latina",, en ScKternga r.t, Mortha (comp). Ur- 
banización y dependencia en América Latina. Ed SIAP Buenos 
A i res 19/3 . ' '
Jaramillo, Samuel "Sobre la macrocefalia urbana en América 
Latina". Desarrollo y Sociedad N5 1-1979 CEDE Uniandes, Bog_o 
tá.
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decisión aparecería un poco sorprendente, pues en el contex 

to La tinoamericano el caso de Colombia evidencia un grado de 

primacía urbana muchò menor que el resto de los países dei 

área, y muchos lo senalan como una de las excepciones impor­

tantes al rasgo de la macrocefalia en las redes urbanas la- 

tinoamericanas. En efecto, siguíendo los cálculos de Cuervo 

sobre datos de Kingsley Davies, Colombia ha tenido un ICC mjs 

nor que la media de América Latina desde los anos 50 (1950: 

0.Ó8; 1960:0.84; 1970: 0.94), e inclusive la magnitud de es­

te indicador es relativamente ba j o én términos mundiales. No • 

parecería muy justificado entonces, ocuparse dei problema de 

la macrocefalia urbana en un país donde aparentemente no exis 

te. .

Sin embargo, se se mira el problema en términos diné 

micos, el panorama cambia completamente. Si bien, por ejem - 

pio, el ICC de Colombia es relativamente bajo en estos anos, 

su magnitud no solo está aumentando constantémente, sino que 

lo hace a un ritmo suprèmamente acelerado, el más veloz dei 
z 1 4/
area y uno de los mas veloces dei mundo — - .

La población de Bogotá tiene un peso específico cada 

vez mayor con respecto a la población total dei país (1951:

. 4/ Cuervo, Maurício. Op. Ci t. .
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5.8%; 1964: 9.6%; 1973: 12.9) y sobre la población urbana 

(1951: 21.6; 1964: 23.4; 1973: 25.7), segiín datos censales, 

y parece que esta tendencia continua aceniuéndose. Lo ante­

rior indicaria dos cosas: a) que Colombia no está exenta 

de una fuerte tendencia hacia la primacía «rbana; b) que 

sin embargo, la maduración de este m o vim iein to. es aún embrio­

nário, y por lo tanto se estaria a ti®mpo para corregirlo, o 

al menos dirigir su rumbo. Las dos consideraciónes subrayan 

la conveniência y oportunidad de examinar sistematicamente 

las probables fuerzas motrices del proceso de concentración ' 

urbana en nuestro país. .

Normalmente se establece una relación estrecha entre 

la distribución espacial de las actividades industriales y . 

la distribución espacial de la población.. 'Este papel estruc- 

turante de la actividad industrial se reconoce aún en aque - 

Uos países periféricos en los cuales la industria solo absor 

ve directamente una porción limitada de la füerza de trabajo, 

pues se argumenta que por canales indirectos la industria ti_e 

ne la capacidad de guiarla ocupación general del espacio — .

— Camps-E. Espacio y Dependencia.. Mundo Nuevo Madrid, 
! . 977. ------------------  ■--------- -----------------



' De allí se seguiría que la concéntración espacial de la po­

blación deberíá estar acompanada normalmente por una distri- 

bución similar de la actividad industrial.

■ • *

Pues bien, en el caso colombiano encontramos que es­

ta asociación entre concentración poblacional y concentra - 

ción industrial no parece existir. Mientras que como hemos 

dicho, la población tiene una tendencia a la concentración 

. creciente en la capital ( y más generalmente, en las gran - 

des ciudades),.la industria parece tener un comportamiento • 

bastante estático al respecto. .

Las cifras sobre ‘ lá localización geográfica dei Valor 

Agregado o de la producciôn bruta de la Industria Nacional,. 

y de su composición ’ interna por ramas, a partir de 1965, 

sugieren, con bastante claridad, que la estructura industrial 

prácticamente no ha cambiado. En 1965, el valor agregado’(V.A) 

que se generaba én Bogotá representaba el 28,4 por 100 dei tjo 

tal, en 1974 el 26.6 y en 1980 el 27.1 por 100 de dicho total. 

Enesos mismos anos el V.A. genérado en las cuatro ciudades 

más grandes (Bogotá, Medellín, Cali, y Barranquilla) represeji 

tó el 77.9%, 76.0 y 73.5 por 100, respectivamente —

Cálculos CEDE, con base en DANE.
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En forma semejante, la cómposicián interna de la i_n 

dustria ma nu f a c tu re ra , de acuerdo a sus diferelites ramas, 

tampoco se ha modificado en forma importante desde hace vá­

rios anos. Hacia 1970, la produccián bruta de las cuatro ra 

mas más importantes (alimentos, 311-312; bebidas, 313; tex- 

tiles, 321 y sustancias químicas, 352) representaba el 52.9 

por 100 dei total de la industria nacional; en 1979, las cua 

tro ramas continuaban siendo las mas importantes con una par 
. . . , . 7/

ticipación dei 50% de dicho total — ,

De lo anterior se puede concluir que la industria ma 

nufacturera colombiana ha dejado de concentra rse en las cua­

tro ciudades más importantes y, además, que el esquema de in 

dustrialización que el país logro con base en él modelo de 

sustitución de importaciones tampoco ha sufrido modificacio- 

nes desde hace muchos anos. De los cuatro sectores, sobre los 

que se hizo referencia, los tres primeros representan bienes 

de consumo no-duradero y el último producción de bienes in­

termédios. A pesar de que se nota algún pequeno dinamismo en 

otros sectores de pequeno tamano, el cuadro general es funda

j?/ Datos de la Andi, elaborados con boseen el 
DANE.
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mentalmente el mismo a comienzos y finales de la década de 
! ~ 7n 8/
los anos 70 — .

Ahora bien, esta consideración nos sugiere dos obje 

tivos centrales para nuestro estúdio. El primero de ellos, 

es el de analizar en detalle y dar algunas explicaciones so 

bre este comportamiento de la implantación espacial en la 

industria colombiana. En efecto, la inmutabilidad de su dis 

tribución geográfica es sorprendente pues teoricamente exis 

•ten fuertes razpnespara esperar-una decidida tendencia çon- 

centrativa de la industria en la fase avanzada del capitali_s 
9/ , . . 10/ M . , x

mo — , y aun mas, en países periféricos —. Mas adelante çx

— Los câmbios mós importantes qiue se notnn a fina, 
les de la década de los 70, con Ta caída en textiles desde 
el 14.3 al 11.1 por 100, y el crecimienta en la participa - 
ción del grupo de "transporte" (384) desde el 4.1 al 6.2 
por 100, lo mismo que del grupo productas. de "otras sustan- 
cias químicas " (351), que subió del 3.4 al 5.0 por 100.

g/
— Ca sJ/e 11 s, Manuel Sociologia

10/ Jaramillo Samuel. Op,'Cit. 

del Espacio Industrial
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plicaremos nuestra estratégia metodológica para abordar este 

tópico. . ■ .

El segundo objetivo que nos sugiere esta manera de 

plantearnos el problema, es el de encontrar atros d.etermina_n 

tes, diferentes a la actividad industrial, que expliquen la 

fuerte tendencia a la concentración poblacional. En.escritos 

anteriores hemos sugerido, como determinantes adicionales 

de este fenômeno en países periféricos, los siguientes: a) 

el crecimiento de sectores terciários modernos (no "parasi- 

. torios"), concomitante con la comple j ización de la economia, 

y cuya dinâmica de implantación es fuertemente concentrativa; 

b) la desigualdad en la creación de médios de vida a favor 

de las grandes ciudades, derivadas de las circunstancias pe­

culiares de la acumulación periférica.

Por razones de Ümi taciones' de tiempo y?de recursos, 

en este estúdio indagaremos solamen.te en algunos aspectos re 

lacionados con el crecimiento de los sectores' terciários mo­

dernos, y su probable papel en la concentrnción espacial de 

la poblacion. Parã.ello hèmos escogidodos sectores que pare 

cen haber tenido un gran dinamismo en los últimos anos, y al 

mismo tiempo, una considerable orientación concentradora, y

—/ Ja ramillo , Samuel . Op . Cit.. • 
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que probablemente hon desempenado. un papel importante en el 

fenômeno que nos ocupa.

. El primero de el.los es el sector financiero. En pre 

cios constantes, este sector como un todo creció entre 1970 

y 1979 en un 156.9% , mientras que la industria sólo ,1o hízo 

en un 66.4%. Esto implico un aumento en la participaciõn en ‘ 

el PIB de un 3.8% en 1971 a un 5.5% en 1978. El sector ade­

rnas se ha diversificado y complejizado enormemente: mientras 

que los bancos, el sub-sector más tradicional creció entre 

el 70 y el 78 en un 120.3% en término reales, las "otras en­

tidades financieros", que agrupan preponderantemente los nue 

vos intermediários financieros, crecieron en un 370.3% — . 

En cuanto a su distribución espacial# encontramos que en 

1969, el número de oficinas bancarias operando en Bogotá era 

dei 17.3% dei total dei país, mientras que en 198Ò esto había 

ascendido al 21.2%. En lo que respecta a los otros interme - 

diários financieros su concentración parece haber sido mucho 

más acentuada, pues en general se trata de organismos dedic£ 

dos a operociones sofisticadas cuyo asiento privilegiado es 

la capital. Por ejemplo, las Corporac ione s de Ahorro y Viviejn 

do, un nuevo intermediário financiero creado en 1973, localizo 

12/ .
— Todos estos datos, tomados de las Cuentas Nacio- 

nales dei Banco de la República.
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~ én Bogotá al 32.8% de sus oficinas en 1976, y numentó esta 

proporción a 38.6% en 1980.

Existen varias rnzones parrf pensar que el empleo 

estatal ha desempenado un papel importante en el proceso de 

concentración espacial de la población. En primer lugar, se 

trata de un sector- dinâmico en la generación de empleo: si 

en 1951 representaba el.3% de la población ocupada en el 

país, en 1973 Uegabn al 7% y en 1978, cercn del 9% . Es­

to en realidad es sólo la mani f estoc ión de tran s f o rim io ne s ’ 

cualitativas en el papel del Estado con respecto a ln vida 

econômica y social del país, pues a'medida que se complejiza 

la estructurn social, el Estado cumple un mayor número de 

funciones de control,y supervisión, de coordinación de la pia 

neación, inclusive de producción de "una serie de bienes y ser 

vicios indispensables para el desenvolvimiento del sistema. 

Por sus mismas funciones, e xi s ten . pre siones para que la ub*i- 

cación de las institucionès gubernnmentnles sea centralizada:

' — Londono, 'Rocio: Relaciones Labordles y el movi- 
miento sindical de los trabnjadores del Estado-CEDE- Union - 
des, Bogotá, 1981. • .
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- una de ellas, es la estrecha dependencia de estos organismos 

gubernamentales de los focos de decisión política, en un país 

cuya estructura política, como resultado de su desarrollo hijs 

tórico, es fuertemente centralista, otra, son las ventajas en 

eficiência que se desprenden por razones técnicas, de la con- 

centración espacial; finalmente, el tipo de mano dé obra cali. 

ficada que requiere estas funciones estatales cada vez más so­

fisticadas, tiende a ser mós facilmente obtenible en las gran 

des ciudades. . -

Varias evidencias parciales tienden a confirmar esta 

tendencia centralizadora. La Reforma Administrativa de 19ó8, 

que marca un hito én el proceso de modernización estatal en 

Colombia, se orienta, entre otras cosas, en dos direcciones: 

el fortalecimiento dei ejecutivo, sobre los otros poderes, y 

la ampliación dei aparato estatal á nivel nacional, con res- 

pecto a sus instâncias locales (departamental y municipal). 

El empleo estatal de nivel nacional, que como es natural se 

ubica preferentemente en la capital dela República, en 1951 

sólo captaba el 40% dei empleo gubernamental total, mientras 

que- en 1978 llegaba al 53% . Pero inclusive el empleo de

los niveles locales, parece haberse concentrado en las grandes

24/ .
Londono, Rocio . 0p. Cit. .
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ciudades. El empleo departamental localizado en los departa­

mentos que incluyen las 3 ciudades más grandes (Antioquia, 

Cundinamarca y Valle), captaba en 1963 el 35.3% dei total y 

15/ ’ .
en 1978 llegaba al 38% —' . El empleo municipal se ha concen 

trado aún más velozmente: en 1963, el Distrito Especial de 

Bogotá (sin Cundinamarca), Antioquia y Valle, captaban el. 

46.8% dei total mientras que en 1978 llegaba al 58.2% —

Tenemos una última preocúpación, y es la relacionada 

•con el impacto de las ’ polí ticas estateles sobre la distribu- 

ción Socioespacia 1• Creemos que para ello es importante dife 

renciar entre las políticas que explícitamente se proponen 
. « 

gún objetivo espacial, y aquellas que, sin proponérselo lite­

ralmente, tiene efectos espaciales. Sobre las prim eras ■ tene - 

mos la noción de que su influencia sobre la distribución so- 

cioespacial es relativamente marginal; esto por varias razo - 

nes: limitación de los instrumentos estatales de control, ma­

la ,c ali f ic aci ón de los resortes que gobiernan la localización, 

caracter subordinado de los objetivos espaciales, frente a 
z 1 7/

otras metas que se propone la accion dei Estado —' . Estas' 

consideraciones, y el hecho de que sobre estas políticas explí

15/ 
16/ 
V/

Según datos de Londono, Rocio.' Op. C i t. 

Según datos de Londono, Rocío-. 0 p. Ci t. 

Jaramillo, Samuel . 0p. Cit.
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■ citas existe ya una cierta cantidad de trabajo en nuestro 

país, nos llevan a no dedicar demasiados esfuerzos a realizar 

una exploración original sobre' elhs, y a limitamos a una rá­

pida recopilación y ordenamiento de sus principales resulta­

dos. . •

Pero de otro lado, estamos convencidos que la acción 

dei Estado si es relevante sobre, la distribución espacial, pe 

ro fundamentalmente a través de las llamadas políticas implí­

citas. Le dedicaremos por lo tanto una parte de nuestros es - 

fuerzos , a intentar seguir el efecto espacial de una serie 

de políticas macroeconômicas que han marcado el rumbo de desa 

rrolloJde nuestra economia en su conjunto.

2. ASPECTOS METODOLOGICOS

A. La industria manufacturera '

Como se anoto anteriormente, esta área .específica 

dei trabajo persigue, no sólo analizar la distribución g eog rá 

fica de la producción industrial, sino, en un contexto dinám_i 

co, estudiar por qué dicha localiZación espacial ha permanecí 

do ininodif içada desde hace ya' vários anos.

Existen varias formas de entender el concepto de con- 

centración industrial. En primer lugar, la llamada concentra- 
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ción "técnica" de la producción , que hace referencia al con­

trai por establecimientos o empresas, o personas, de las di­

ferentes ramas industriales. En segundo lugar, existe la con . 

centración "por ramas" de la producción, que, como su mismo 

nombre lo indica, explica la preponderância de unas cuantas 

ramas induçtriales en el total de la industria región o ciu- ' 

dad de yn país. Y, finalmente, existe la concentración geo - 

gráfica de la producción, que relaciona la participación por 

regiones o ciudades de la producción de la industria manufac- 

turera. En este trabajo, se haró referencia a los dos últimos 

conceptos de concen trac ión . Se hablaró d.e " especia 1ización" 

de una ciudad o 11 conc en trac ión" de una rama industrial tenieri 

do en cuenta, en reolidad, que, en un sentido amplio, el tér­

mino "espetializado" se refiere también a "concentración".

La especialización y la concentración de las ciudades 

y de las ramas industriales se las estudíará, a su vez, en 

un sentido estático y en un sentido, dinâmico. El primero de 

ellos apunta a determinar las industrias básicas en los dife 

rentes centros urbanos y, el segündo busca detectar las "in - 

dustrias motrices" entre 19ó5 y 1974, y entre 1974 y 1980 . 

Esta periodización se ha ordenado con el propósito de anali- 

zar el impacto de las políticas de descentralización industrial, 

implantadas por diferentes gobiernos, durante todo el período
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1965-1980.

Para el cálculo de las "industrias básicas" -en 1965, 

1974 y 1980 se usará un índice de nlocalización", definido 
/ • ■ r 18/

en la siguiente forma —.

ILI = v '1___ - e. = V.À. de la rama in
É- / 1 dustrial(i)en d_e

. - terminada ciudad

. e^ = V.A. total de la
. • ’ ciudad. . ’

. , E. = V.A. de' la rama ijn
. dustrial (i) en to 

,do el país. .

• E = V.A. total dei país.

..Este indicador, tiene algunos problemas que merecen 

ser destacados. En primer lugar, no dice nada sob.re la impo_r 

tancia industrial absoluta de;la ciudad, pues es sólo una me 

dida relativa; no senala .la importância en magnitud de las ■ 

ramas que determina como básicas: en una ciudad puede repre­

sentar unos cuantos miles de pesos, en otros vários millones; 

el número de las actividades básicas no e.s un indicador de

— Tomado de ISARD, WALTER, location and Space 
Economy, Cambrigde, Mass. John Wilay and Sons, 1956.
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la importância industrial de la ciudad, sino sólo de la na- 

turaleza de su en table industrial. Para superar algunos de 

estos problemas se calculará también el siguiente índice: de 
.,..,19/ '

especralizacion: —.

• 20
(Ej: Medellín) IE = 5— ^ei/et ^i/^t^ •

. ’ . i -1 RTÕ '

. ,e. = V.A. de la rama (i).
r '

e^. = V.A. total de dicha
• ciudad.

E. = V.A. de la rama (i) en
) todo el país.

. E, = V.A. total de todo el
• T <. ■ pais* ■

Como se observa en la definición dei índice, este 

indicador va sumando las diferencias (debe tenerse en cuenta 

que se debe sumar, sólo las diferencias positivas o sólo las 

diferencias negativas) entre.los porcentajes de cada una de 

las ramas en la ciudad y los porcentajes de aquellas mismas 

ramas en todo el país. En un caso extremo de que la partici- 

pación de la rama a nivel de la ciudad fuese el mismo que a 

nivel nacional, y si esto ocurre en cada una de las ramas,

12/
Ibid. . ■
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‘ el índice será cero. Es decir, la ciudad no se especilizaría 

en ninguna industria. En el caso extremo: contrario, el índice 

se aproximará a 1 (uno) en la medida que una o varias de di- 

chas diferencias sean muy grandes. Este indicador tampoco di 

ce nada sobre la importância industrial absoluta de determina 

da ciudad, tampoco nada con respecto a la magnitud absoluta 

de las ramas que se considerarían básicas, .pero, como conside 

ra'en un mismo indicador todas las ramas, de la mismà ciudad, 

si sirve para comparar entre diferentes, ciudades su grado to­

tal de especializáción. . • . .

• En una forma muy parecida, podemos calcular un índi- 
. , , 20/

ce de concen trac ion, de acuerdo a la sig.uiente fórmula — :

(ie: de la rama 100
textiles) .

■ = V.A. de la rama en
i 1a ciudad (i).

• = V.A. de la rama (i)
en todo el país.

• E^ „ = V.A. total de la
. ’ ciudad (i)

E^. = V.A. total de toda
la industria en el

. país .

20/
I bid .
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Tnmbién este índice, que se calculará paro coda una 

de las ramas, oscilará entre (o) y (1), indicando el grado 

de concentrnción geográfica de cada una de ellas. Obviamen­

te, este indicador se ve avocado a los problemas de magnitu 

des absolutas que se indico para el índice de especializa - 

ción de las ciudades. - •.

■ Los tres indicadores anotados (índice de localiza -

ción, índice de especialización e índice de concentrnción) 

servirán para determinar las industrias’basicas en las dife 

rentes ciudades, el grado de especialización relativa de c_a 

da una de ellas y el grado de concentrnción geográfica rela 

tiva‘de cada una de las ramas industriales- Dado que son í_n 

dices relativos, ellos no pueden ser empleados para comparai 

ciones i ntertemporales, ejercicio en el c.unl si se puede de 

terminar las industrias motrices de una ciudad, región o 

país. Por ello, se ha decido utilizar la técnica de "cambio 

y participación" ( shift and share), técnica-que separa el 

crecimiento real observado para determinada variable, en ca 

da grupo industrial y en un período determinado (en este ca 

so, entre 1965 y 1974, y entre 1974 y 1980), en tres compo­

nentes, considerando diversas combinaciones dei crecimiento 

en el de la industria, país y en las diferentes ciudades .
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La fórmula a emplear es:

(a7 A) - 1 ? + E.-.
X j

E. .
i)

A E . .
1)

Donde - incremento absoluto de una variable 
(ie.: V.A.) .en un período de tiem.po dete_r 

minado, de la rama (i): en la ciudad (j).

E,. = Valor de la variable. ol 'comienzo dei pe-1J , . ;
rí odo # en (i) y (j)

Valor de la variable al final dei período, 
en (i) y (j).

A = Valor total de la variable en el país, al 
■ comienzo dei 'periodo

*
A = Valor total de la variable en el país, al 

final dei período. ■

A. = Valor de la variable pnra toda- la r^mn (i) 
ol comienzo dei período..

A . = Valor de la variable prs.ro todo la rama (i)
' al final dei período. .

. n/ ....
Tomado de Gustavo Garza, Industria1izión de 

las principales ciudades de México. El Colégio de México, 
1980. ■ .
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La primem parte de la fórmula, que denominaremos 

"participación nacional", indica el incremento de -la voria- 

ble a estudiar, en la rama (i) de la ciudad (j), que hubie- 

ra ocurrido si dicha rama hubiese crecidia como lo hizo el 

conjunto de la industria del país. La segunda parte de la 

fórmula, que se denominara " composición; industrial", está- 

comparando el comportamiento d.e toda la rama con respecto al 

total nacional; y la tercera parte, que.- se ilomará "posición 

competitiva" compara el comportamiento de la rama en la ciu- 

dad con respecto al de toda la rama. De esta forma, las par 

tes primern y tercem de la fórmula -servirón para determinar 

lasindustrias motrices en las diferentes ciudades, ya esten 

creciendo por encima del comportamiento de toda la industria 

del país, o por encima del comportamie^to' de la rama, también, 

de todo el pnís.

La informnción estadística para la elaboración de los 

mencionados índices proviene del DANE (Departamento Adminis­

trativo Nacional de Estadística) y se encuentra en su totali- 

dad en los archivos dèl CEDE (Centro de Estúdios sobre Desa­

rrollo Econômico de la Universidad de Los Andes). Vale la pena 

mencionar que es la primera vez que un estúdio de esta natura 

leza, elaborado en Colombia, trabajará con un .nivel de desagre 

gación que incluye la información por ramas industriales para 
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las 30 ciudades mós importante dei país. Hasta ahora, la i_n 

formación disponible.sólo cubría las 8 ciudades más grandes 

y los agregados nacionales.

• $• El sector financiero y el Estado

Debemos advertir inicialmente que los instrumen­

tos metodológicos para olvidar estos dos sectores, son compa 

rativamen te mucho menos desarrollados que los que pueden apli. 

carse a la industria, pues en nuestro país no existe una tra- 

dición importante de análisis espacial de estas actividades. 

De alguna manera este trabajo realizaria algunas de las prim_e 

ras exploraciones en e.ste sentido.

. • Un primer ejercicio que podemos realizar para los dos

sectores simultaneamente, es observar, sobre la base de la irí 

formación censal, la distribución espacial de la población eco 

nómicamente activa ligada a estos sectores. El CEDE posee es­

tos archivos, y aunque existen algunos problemas de compara 

ción, se puede seguir la trayectoria de esta distribución en 

los 3 últimos censos (1951, 1964, 1973). Especialmente, se 

pueden distinguir las mismas 30 ciudades que se examinaron con 

respecto a la actividad industrial.
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La anterior información tiene sin embargo la dificul 

tad de ser muy agregada, y de cubrir hasta una fecha que ya 

comienza a estar alejada en el tiempo. Para subsanar en par­

te esta última deficiência, nos.proponemos hacer una compara 

ción entre la información de dos etapas de La Encuesta de Hc> 

gares realizado por el DANE, que tienen alcance nacional y 

fueron aplicadas en 1971 y 1978 (EH4 y EH19). Desafortunada- 

mente, este sondeo solo se puede' desagregar para las 10 ciu­

dades mós grandes.

Sin embargo existen fuentes adicionales muy ricas en 

información relacionada con el empleo estatal, que nosotros 

pretendemos tratar espaciaLmente. Se trata de una parte, de 

los registros sobre los trabajadorês del Estado que posee el 

Departamento Administrativo del Servicio Civil, y de'otra par 

te, de los' datos sobre gasto público de La Contraloría Gene - 

ral de la República, a partir de los cual.es es posible hacer 

estimaciones sobre empleó de las distintas entidades guberna- 

mentales. La tarea más interesante que se presenta para noso­

tros, es la desagregación- espacial de las actividades de las 

entidades oficiales de nivel nacional, algo que no se ha he - 

cho en el país, y que pueda dar resultados muy interesantes.

Para el caso del sector financiero existe una fuente 

de información similar. Se trata del registro anual dé la

cual.es
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actividad de las instituciones financieras que adelanta La 

Superintendência Bancaria. Con sus datos, es posible recons 

truir las tendências espaciales dei empleo financiero, di fe 

renciando por modalidades de actiyidad financiera y por ci_u 

dades. '

C • La Política Econômica y la locglización pobla- 

cional y urbana . -

Los instrumentos metodológicos para el impacto de 

la política econômica sobre la distribución espacial de.la pjo 

blación y de las actividades econômicas, sufren de ciertas M 

mitaciones, semejant.es a las que se citaban en el caso dei 

sector financiero y las -actividades estatales. Quizás mas acen 

tuada que la de estos porque, como se planteó en la primera 

parte de.este Proyecto de Investigaciôn, no se tratará aquí 

de analizar el impacto de las políticas explícitas de Descen- 

tralización Urbana y Regional, sino los efectos de las polít£ 

cas econômicas génerales que implicitamente están afectando 

el espacio. ' .

Este ejercicio plantea problemas metodológicos comp.Le 

jos, porque las medidas de política econômica, por ejemplo la 

política macroeconômica, apuntan explícitamente a objetivos

semejant.es
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diferentes a los de afectar el espacio urbano. Sin embargo, 

sabemos que lo están afectando y el reto que se plantea es, 

precisamente, descubrir en qué forma lo hace. Además, es muy 

importante tener en cuenta que el mismo Estado no controla 

completamente muchas variables que maneja en su determinación 

de la política econômica, lo que enreda, aún mas, láposible 

causalidad entre aquella y lá determinación dei espacio. A mci 

nera de ejemplo, se puede decir que las autoridades econômi­

cas pueden determinar la tasa de cambio nominal, pero no la 

real que depende también de una variedad de factores internos 

y externos que escapan, necesariamente, al cantrol de la auto 

ridad econômica. Dedúcir, entonces, la bondad de la acelera - 

çión de la devaluación en la expansión, por ejemplo, de secto 

res exportadores quetengan particulares connotaciones regio- 

nales seria muy aventurado y peligroso.

Con base en esto, se ha pensado analizar, como un pri 

mer paso exploratorio, aquellás variables de la política eco­

nômica que tengan o puedan tener un manejo mas discrecional 

por parte dei Estado. Al interior de la Política Monetaria y 

Financiera resalta, entonces, el crédito de Fomento particu­

larmente aquél que proviene dei Banco de'la República con fi­

nes específicos, canalizado por medio de algunos fondos finan 

cieros como el Fondo Financiero Industrial y el Fondo de'1 In­

versiones Privadas, o a través de otras Instituciones como el
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Instituto de Fomento Industrial o la Corporación Financiera 

Popular. Desde el punto de vista de la Política de Comercio 

Exterior se analizaró la bondad de las medidas de Licencias 

Globales, que determina la Junta de Importaciones y la polí-, 

tiça de Inversión Extranjera, además de la política de zonas 

fronterizas y los acuerdos regionales-, particularmente del 

Pacto Andino. Y desde el punto de vista de la Política Fiscal, 

se tratará de analizar la política de ínversión y gasto públ_i 

co que, en una u otra forma, buscando objetivos de promoción 

sectorial, ha terminado geograficamente' ciertas regiones. En 

este punto se hará particularmente énfasis en el anólisis de 

los resultados de la política de'Parques Industriales.

Para evaluar las anteriores, medidas, se procederá a 

hacer un recuento del crédito generado por los distintos fon- 

dos financieros a lo largo del tiempo, información que será 

cruzada con los datos de fundoción o ampliáción de las empre­

sas en los diferentes sectores industriales á nivel regional. 

En forma similar se procederá con las medidas anteriormente . 

anotadas de Comercio Exterior y de Gas.to Fiscal e Inversión 

Pública implementadas durante el período de tiempo que com - 

prende este estúdio.

Las fuentes estadísticas para la elaboración de estos 

ejercicios se encuentran en los ,diferentes Fondos Financieros 
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dei estado y en las diferentes instituciones gubernamenta­

les. Despu.és de breves inspecciones preliminares que se han 

efectuado, es posible afirmar que se tiene acceso a la infor 

mación básica que requiere esta parte de la investigaciôn.
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2. EL MERCADO DE. SUELO URBANO EN LAS PRINCIPALES CIUDADES DE CHILE'.

El mercado de sueio urbano constituye un aspecto relativamente poco es- 

tudiado en la problemática dei desarrollo urbano de las ciudades chile­

nas a pesar de su gran importância en la definición de las condiciones 

de desarrollo, la eficiência en el funcionamiento.de las ciudades y las 

consecuencias que genera en una serie de aspectos social es.

A pesar de la existencía de un amplio conjunto de leyes y normas que 

regulan el desarrollo de las ciudades y acotan la libertad de acción de 

los agentes privados dei desarrollo urbano, podría decirse que el merc£ 

do de sueio urbano opera en ellas en forma relativamente libre. Esta si 

tuaciõn se ha enfatizado rec i.entemente en Chile con la adopción oficial 
de la Política Nacional de Desarrollo Urbano^, ya que ésta intenta a - 

signar un mayor rol a los agentes privados 1iberalizando las normas que 

orientan el desarrollo de las ciudades.

Este constituye, sin duda, un caso único en América Lptina, que amerita 

un estúdio más profundo de su implementación, sus consecuencias inmedia 

tas y los efectos que pudiera generar a futuro en el desarrollo de las 

ciudades, ■ .. ■

En teoria, ei mercado de sueio constituye una pieza clave en la estruc- 

tupación de la ciudad bajo un esquema de mercado, ya que las diferentes 

actividades públicas y privadas deberán competir en dicho mercado para 

definir su implantación en el espacio urbano. Lo que está en juego en 

estas decisiones no son las características naturales dei sueio, sino

: MINVU, “Política Nacional de Desarrollo Urbano; Chile 1979”, en 
Revista EURE, Vo]. VIII, N° 22, Santiago, septiembre de 1981, 
pp. 9 a 15.

funcionamiento.de
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que mas bien la lócalización, es decir, los requisitos en funeión de la 

implantación territorial de otras actividades en el medio urbano y la u 

bicación en relación al vecindario inmediato y a la ciudad en general.

Se conjugan, por lo tanto, en el mercado de suelo requisitos de locali- 

zación que provienen de las características operativas de las distintas 

actividades, las que quedan condicionadas y relativizadas por el conjuji 

to de demandas locacionales y la rentab i 1 idad; de cada activídad en dife 

rentes puntos dei espacio, lo que define su potencial generador de renta. 

y consecuentemente sus posibi1idades en la competência por el espacio.

Por esta razón, el mercado de suelo resume los elementos de competência 

por el uso dei espacio y la estruetura de valores de los terrenos y su 

evolución en el tiempo juegan un importante,rol en la estructuración fur^ 

cional de la ciudad. ■

Esto no sólo lleva al éstudio dei impacto de lia operatoria dei mercado 

de suelo en relación a la eficiência con que puede operar la ciudad, sj_ 

no que también, y como consecuencia dela naturaleza dei concepto de la 

renta dei suelo, surgen consideraciones de carácter social relativas a 

la equídad en términos de su captacíón y distribución y también relati­

vas a la estructuración social de la ciudad y las consecuencias que és- 

ta genera sobre la distribución socio-espacíaí de las “oportunidades u_r 

banas’1. .

Es precisamente consecuencia dei hecho de que el mercado de suelo cons_ 

tituye una especie de pivote en torno al cuap. se articulan muchos de 

los aspectos más importantes dei desarrol Io urbano, que una investiga- 

ción de vasto alcance sobre esta matéria puede acoger una amplia gama 

de temas relacionados.

define.su


3.

Cualquler proyecto de Investlgaclón sobre mercado de suelo urbano, sln 

embargo, débiera incorporar como requisito ineludible la generación de 

una adecuada base estadística que provea la información histórica debi 

damente especializada. La naturaleza misma de este mercado^-' requiere 

la disponibi1idad de una sustantiva base de datos para poder afrontar 

los problemas metodológicos típicos que surgen en este tipo de investi 

gación. .

Tambíén conviene recalcar la importância del análisis histórico, ya que 

en una perspectiva global de desarrollo urbano la rigidez de la estruc 

tura física y la inércia en la confíguración social y funcional son e­

. ' lementos claves para obtener una méjor comprensión de los problemas a£ 

tuales que presenta la ciudad. En este sentido, los efectos de la ope 

ratoria del mercado de suelo se hacen sentir muchas veces hasta con dé 

cadas de rezago sobre e! desarrollo de la ciudad. .

A pesar de que se ha planteado que el mercado de suelo opera más o me­

nos 1 i.bremente, hay una amplia gama de decisíones públicas que inciden 

en. su operatoria, condicionando los precios de los terrenos en forma 

directa e indirecta, generando de esta manera importantes efectos so - 

bre el desarrollo de la ciudad. La intérvención pública abarca múlti- 

ples aspectos que podrían cl as i f i.carse en dos grandes áreas, las nor - 

mas y leyes por una parte, y por otra las. dectsiones y financiamiento. 

Las primeras cubpen aspectos tales como planes reguladores, normas de 

construcción, legislación tributar ia, subdivisiones administrativas del 

espacio urbano, etc. El segundo campo abarca aspectos de política de 

vivienda, equipamiento comunitário, infraestructura social básica, fi- 

nanciamiento municipal, etc. . •

2/ : VéaseCIDU-lPU-MINVU * ‘El Mercado de tierras en el Area Metropoli­
tana de Santiago: Informe Final. MINVü, Santiago^ 19Óí. .
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SI bien el sector público define en buena medida los términos bajo los 

cuales ha de operar el mercado de sueio, el sector privado no juega un 

rol menos importante. Esto no sólo se debe al hecho de que la mayor 

parte de las propiedades son de carácter privado sino que también debi 

do al hecho de que una parte sustantiva de las iniciativas de desarro­

llo corresponden a este sector. Interesa entonces conocer sobre la te^ 

nencia de la tierra urbana, la concentración de la propiedad en las á­

reas de ex.pansión, las modalidades de corretaje y la organización de em 

.presas inmobi1iarias, las tendências de localización de actividades y 

su vinculacíón con los terrenos y la captación de las rentas de la tie­

rra.

Especial interés merece el estúdio dei fenômeno de especulación con el 

sueio urbano ya que hay una fuerte controvérsia en la literatura teó­

rica en cuanto a sus efectos sobre la eficíencia en la operatoria de 

la ciudad y los efectos distribuíivos que genera.

Otra área temática que ha sido ampl i.amen.te díscutida y respecto de la 

cual existe una muy precaria fundamentación estadística es aquella re­

lativa a los efectos de organización socio-económica espacial que se ge 

nera en parte debido a las particulares características dei mercado de 

sueio. La segregación ecológica y la concentración de los sectores de 

menores recursos en el espacio urbano se podría expl icar, en buena med_i_ 

da, en función dei rol ordenador que juega el mercado de sueio a través 

dei acceso diferencial que éste otorga a los diferentes grupos socia - 

les al espacio urbano. La evolución histórica de este fenômeno ysuvi£ 

culación con muchas otras materias relativas a la estructuración y fun- 

cionamiento de la ciudad hacen de éste un aspecto especia 1 mente intere- 

sante de estudiar. .

El estúdio dei efecto ordenador dei mercado de sueio también interesaría 

abordarlo desde una perspectiva ambiental, incorporando no sólo los as - 

pectos relativos a la contaminaciõn de diferentes elementos dei habitat
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OBJETIVOS DEL PROGRAMA

El Programa de Magister en Desarrollo Urbano liene como objeto específico do 

estúdio la relación entre sociedad y espacio, y las formas de gestión priva­

da y pública dei espacio urbano en función de objetivos técnicos y éticos a- 

sociados a) desarrollo. •

«

El Programa es de carácter científico y su principal objetivo es la forma - 

ción de investigadores con excelencta acadêmica en el área de estúdio que le 

es propia, calificándolos además profesionaImente para actuar en el campo 

dei desarrollo urbano.

ORGANIZACION CURRICULAR

El Programa de Magister ên Desarrollo Urbano consta de 180 créditos, inclu- 

yendo 50 de tesis, y se desarrolla en tres semestres acadêmicos de 60 crédj_ 

tos cada uno.

La organización dei Programa está conformada por dos líneas de cursos fuer- 

temente vinculadas entre sí: una de ellas referida a matérias específicas 

y la otra a investigaciôn especializada.



1. Llnea de matérias específicas

Tiene como objetivo fundamental presentar estructuradamente las fronte- 

ras del conocimiento científico -teórico, metodológico y técnico- del 

objeto de estúdio propio de) Programa. Esta, ífnea está conformada por 

siete cursos con un total de 80 créditos. Estos son:

Desarrollo y Estructura Espacial

Teorias y Metodologias de PIanificación

Teorias de Localización

- Análisis Territorial

Impacto Urbano de Proyectos Territorialês

Planificación Urbana

- Desarrollo Urbano

2. Llnea de investigación especializada.

Tiene como objetivos fundamental es desarrollar la capacidad de investi-

gación, . informada y propiciada en la llnea anterior, y la integración de

conocimíentos impartidos durante el Programa..

Esta 1ínea se organiza en tal leres de investigación, diagnóstico y pro- 

posición de estratégias de desarrollo urbano; en áreas de especializa - 

ción, con acento en la profundización, síntesis y crítica del conocimie£ 

to; en seminários para la formulación de proyectos de investigación de



tesis, y en las tesis como etapa fina! dei Programa y culminación dei 

proceso de formación dei investigador que opta al grado de Magister.

Esta llnea de investigaciôn especializada está conformada por los si - 

guientes cinco cursos, que total iz.an 100 créditos:

Investigaciôn Urbana

Tal ler de Investigaciôn en Desarrollo Urbano

- Tópicos Avanzados

r Seminário de Tesis en Desarrollo Urbano .

- Tesis (secciones)

CONTEM I DOS

PDU 3110 (10)

Desarrollo y Estructura Espacial ‘

Análisis. histórico-teórico dei origen, transformación y rol de los cen­

tros urbanos y el sistema de asentamientos humanas en el proceso de de­

sarrollo. Revisión de teorias referentes a la integraciôn dei desarro­

llo urbano en los procesos globales de una sociedad. Variables "espa - 

ciales’1 determinantes en las teorias de desarrollo urbano y ‘'problemas1* 

de interpretación dei contexto conceptual de las formas de gestión y 

planificación dei desarrollo urbano.



PDU 3120 (10)

Investígación Urbana

Estúdio de. los principales enfoques y contenidos de la. investígación ur 

bana contemporânea y de los aspectos metodológicos más relevantes invo- 

lucrados en dicha actividad. La relación espacio-sociedad y la ciudad 

como objetos dei conocimiento cientifico. Principales perspectivas de 

análisis concurrentes de estudio.de los fenômenos urbanos. Revisiónteó 

.rico-metodológica de estúdios, políticas y proyectos territortalesy for 

mulación de disenos de investígación urbana.

PDU 3130 (10)

Teorias y Metodologias de Planificación

La pl an.i f içac ión territorial en el contexto de los modelos de desarro­

llo nacional y el rol dei Estado. Concéptos fundamentales sobre.el pr£ 

ceso de planificación, sus orlgenes, condicionamientos y evolución hi£ 

tórica. Estilos de planificacíón centralizada, mixta y en economias so 

ciales de mercado. Niveles de planificacíón, desagregación sectorial y 

territorial y esquemas de compatibi1ización. Metodologias de diagnós­

tico dinâmico, propuestas estratégicas y análisis de simulación. Niv£ 

les organizativo-institucionaies de la planificacíón. Experiências de 

planificacíón territorial en América Latina y Chile: análisis de-casos.

estudio.de


PDU 31^0 (10)
Teorfa de Localización

Revisión de los prtncípales enfoques teóricos en el campo de la teorfa de 

localización de actividades, profundizando en sus supuestos y vinculando 

estos modelos parciales a teorias.generales urbanas. Las teorias, mode 

los, factores y critérios locacionales se analizan, además, en functón de 

su vaiidez operacional en el medio nacional, mediante diagnóstico del com 

portamiento espacial de diversas actividades.

PDU 3150 (10)

Impacto Urbano de Proyeçtos Territoriales

Formulación de proyectos territoriales en contextos urbanos, priorizando 

las variables tamano y beneficiários, alternativas tecnológicas y análi- 

sis de localización. Metodologias evaluativas de costo-benefício priva­

do y evaluación social de proyectos con incorporación de externaiidades 

urbanas e interna 1ización diferenciada de benefícios. La legislación y 

normatividad urbanas frente a los costos sociales de) crecimiento urbano. 

Análisis de impacto de proyectos en el sistema urbano y estudios.de in - 

terrelación de proyectos en áreas globales y específicas. Estúdio de ca_ 

sos.

estudios.de


POU 3160 ' (10)

Análisis Territorial

Estúdio de técnicas y métodos analíticos de caracterización y dimensio- 

namiento dei sistema de asentamientos y centros poblados en sus proce - 

sos de comportamiento, crecimiento y cambio, mediante indicadores ffsi- 

co-geográficos, demográficos y socioeconómicos; análisis de flujos espa^ 

ciales de personas, bienes e información, y movilidad territorial de fac 

tores productivos. Para ello se consideran técnicas e instrumentos de 

análisis estáticos, de estática comparativa y dinâmicos. Destacan espe 

cfficamente cocientes y coeficientes de loca 1ización, modelos gravita - 

cionales y de potencial, regularidad rango-tamano, primacía urbana, me­

canismos de contabilidad social y matrices de interrelación sectoriales, 

modelos de crecimiento urbano, metodologias de umbrales de costos y a- 

plicaciones dei método diferencia 1-estructural y de base econômica.

PDU 3210 (15)

Planificación Urbana

Análisis de la relación entre modelos de desarrollo, modalidades de pia 

nificación urbana y tipos de instrumentos de intervención. Factores de 

políticas, técnicos y de procedimiento que condicionan los procesos de 

planificación urbana y sus resultados. Definición de estratégias de d£ 

sarrollo urbano. Capacidad técnica, legal, administrativa y fínanciera



dei Estado en la gestión urbana.

ses y análisis de 1 a evolución de

Estúdio de experiências en diversos paí 

las instituciones e instrumentos de pla-
n i f icac ión urbana en Chile.

PDU 3220 (15)

Desarrollo Urbano

Estúdio dei comportamíento de los agentes privados que intervienen en 

el desarrollo urbano con énfasis en el sector inmobi 1 iar io., Lógica ope­

racional de estos agentes y relación de su acción con la estructuración 

de 1 a ciudad, las teorias generales urbanas, -la problemática urbana na - 

cional, los agentes públicos, la normativa urbana y la dinâmica dei mer­

cado inmobi1iario. Análisis de las formas de integración de) desarrollo 

urbano en los procesos globales de desarrollo nacional a través de las re. 

laciones íntersectoriales.

PDU 3230 (15)

Tópicos Avanzados

Conocimiento sistemático y exhaustivo de problemas dei desarrollo urbano 

nacional que, por su actualidad y relevância, constttuyen, a la vez, 

áreas de interés público y fronteras dei conocimiento teórico-histórico 

en la especialidad, requiriendo, por ende, una, revisíón selectiva e in - 

tensiva de bibliografia con aportes teóricos y/o metodológicos pertinen­

tes al problema en estúdio.



PDU 32^0 (15)

Seminário de Tesis en Desarrollo Urbano

El seminário tiene como objetivo la realización de un trabajo de investi- 

gación individual en un tema vinculado al desarrollo urbano, susceptible 

de ser presentado como Proyecto de Tesis para optar al grado de Magister. 

ante el Comitê de Tesis designado por el Jefe de Programa.

Para'estos efectos, los alumnos identificarán un tema especifico de in - 

vest igac ión, en el cual sea posible realizar aportes origi-nales al cono- 

cimiento disponíble, definirán un conjunto coherente de hipótesis de tra­

bajo, las que configurarán al problema a investigar; harán una revisión 

exhaustiva de la bibliografia pertinente, generando un marco teórico ade- 

cuado, disenarán una metodologia de investigación para el tratamiento del 

problema enunciado, y analizarán la factibilidad de desarrollar la inves­

ti gac ión propuesta.

PDU 3310 (10)

Tal ler de Investigación en Desarrollo Urbano

Instancia de integración y ap1icación.de los enfoques teóricos y método

lógicos del Programa en un caso

de diagnóstico y la formulación 

finición de un marco conceptual

real de estúdio que exige la elaboración 

de estratégias de desarrollo urbano. D_e 

amplio que permite expresar en hipótesis

aplicaci%25c3%25b3n.de


La problemática básica dc una realidad urbana, cuyos antecedentes con - 

eretos permíLen la desagregación necesaria a la definición de un conjun 

to coherente de critérios para las decisiones de políticas que especifi 

carán la estratégia de desarrollo urbano en sus aspectos sustantivos, me 

todológicos y operacionales, incluyendo las acciones de negociación y 

gestión y los requerimientos normativos e institucionales que afecten sjj 
fact í b i 1 i dad.

PDU 3320 (50)

Tesis

Desarrollo de la investigaciôn previamente aprobada como Proyecto porei 

Comitê de Tesis, con la'conduçción de un profesor gula designado por el 

Jefe de Programa. Cada tesis debe ser una investigaciôn personal y ori­

ginal de un tema pertinente al campo de estúdio dei Programa. La origi­

nal ídad de la tesis puede radicar en la (s) hipótesis, la metodologia y/o 

enfoque interpretaiivo de la realidad. La formalidad de la tesis debe 

ajustarse a las normas universalmente aceptadas en los médios acadêmicos. 

La extensión se estima en 20.000 palabras. Mediante la tesis, e) alumno 

demuestra su capacidad autônoma de investigaciôn en áreas de frontera en 

su especia 1idad. ‘

ADMISION

Podrán ingresar al Programa los postulantes nacionales y extranjeros que 



estén en posesión dei grado acadêmico de Licenciado o de un titulo pro- 

fesional cuyo nivel y contenido de estúdios sean equivalentes a los ne~ 

cesarios para obtener el grado de Licenciado exigido.

La admisión está orientada a los licenciados en Arquitectura, Derecho, 

Economia, Geografia e Ingeniería.

Los postulantes de otras disciplinas que cumplan con los requisitos per 

tinentes podrán ser admitidos con la aprobación unânime dei Comitê de 

Programa.

Corresponderá al Comitê de Programa evaluar los antecedentes acadêmicos 

y profesionales de los postulantes y proponer los seleccionados a la Co 

misión Técnica de Admisión de la Universidad.

POSTULACION

Los interesados deben solicitar, personaImente o por correspondencia , e l 

formulário de postulación. Para tal efecto deben dirigirse al Jefe de 

Programa, Instituto de Estúdios Urbanos, Los Navegantes 1919, casilla 

16002, Correo 9. Santiago-Chi1e. Las postulaciones deben efectuarse an_ 
tes dei 1o de enero.



BECAS Y BENEFÍCIOS

Los alumnos aceptados pueden postular a préstamos de matrícula y demás 

benefícios de la Universidad Católica de Chile.

Adicionalmente, los alumnos extranjeros pueden optar a becas OEA, Fund^ 

ción Ford, CLACSO y otras, y/o acogerse a convênios intergubernamenta - 

les.

NOMINA DE DOCENTES

Daher Hechem, Antonio. Arquitecto, U. Católica de Chile, Postgrado en 

Planificación del Desarrollo Urbano y Regional, U. Católica de 
Chile. • ’ .

Galilea Ocón, Sérgio. Ingeniero Civil Industrial, U. de Chile; Postgra^ 

do en Planificación del Desarrollo Urbano y Regional, U. Católi­

ca de Chile.

Geisse Grove, Guillermo. Arquitecto, U. Católica de Chile; Master, 

Planificación Urbana y Regional, U. Berkeley, Califórnia (USA).

Gross Fuentes, Patrício. Arquitecto, U. Católica de Chile; Postgrado 

Technische Hochschule, Karlsruhe, Alemania.



Matas Colam, Jaime. Arquitecto, U. de Chile; Postgrado, Escuela Técni­

ca Superior de Arquitectura, Madrid, Espana. Postgrado en Plani­

ficación dei Desarrollo Urbano y Regional, U. Católica de Chile.

Necochea Vergara, Andrés. Arquitecto, U. Católica de Chile; Postgrado 

en Planif icación dei Desarroi1 o Urbano y Regional, U. Católicade 

Chile.

Riveros Román, Fernando. Arquitecto, U. Católica de Chile; Postgrado 

en Planificación Regional, ILPES, Naciones Unidas; Magister ISS 

(Holanda).

Rojas Topp, Eduardo. Arquitecto, U. Católicq; M. Phill, Planificación 

Urbana y Regional, U. de Edimburgo (Gran Bretana).

Sabatini Downey, Francisco. Sociólogo, U. Católica de Chile; Magister 

en Planificación dei Desarrollo Urbano y Regional, U. Católicade 

Chile.

Santa Maria Santa Cruz, Ignacio. Arquitecto, U. Católica de Chile.

Soler Rioseco, Fernando. Arquitecto, U. Católica de Chile; Ph. D., U. 

de’Cornell (USA). M.R.P., U. de Cornell (USA).

Trivelli Oyarzún, Pablo. Ingeniero Comercial, U. de Chile; Ph. D., 

(c) , U. de Cornell (USA); M.A. Economia, U. de Cornell (USA),.
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4. LINEA DE TESIS EN MATÉRIAS RELACIONADAS CON EL MERCADO DE SUELOS EN
CHILE -

De acuerdo con los antecedentes expuestos sobre la investigación que este 

Instituto ha realizado en el pasado sobre e] mercado de suelos en el A - 

rea Metropolitana de Santiago y el potencial de investigación estructura- 

ble que significan las tesis de los alumnos del Programa de MagisterenDe 

sarrollo Urbano se plantea el proyecto de financiamiento en función de un 

conjunto de líneas de investigación complementarias entre sí y que surgen 

del trabajo ya real izado por la institución en estas matérias. .

Este proyecto tiene la ventaja de constituir una línea estable de alta 

prioridad institucional en términos de investigación y que cuenta con el 

patrocínio oficial de la Dirección de Investigación de la Universidad. 

demás, tiene una vasta trayectoria eri términos de investigación rea1izada 

y personas que a ella se dedican.

Paralelamente, uno de los aspectos que parecen más débiles en términos de 

productividad acadêmica del- programa de Magister que el Instituto imparte 

es el del desarrollo de las Tesis de Magister. Esto se debe fundamental­

mente a la falta crônica de f inancíam-iento para esta etapa de estúdios. 

Diversas medidas que se han tomado en los últimos anos han aumentado nota, 

blemente el êxito en este campo, lo que hace suponer que de contarse con 

un apoyo financiero mínimo, es posible competir con el mercado laborai y 

lograr que los alumnos desarrollen sus tesis en un ano una vez finaliza - 

dos sus cursos básicos dei prímero y segundo semestres.

De Jos antecedentes expuestos previamente sobre el desarrollo acadêmico 

del área de trabajo sobre la formacíón de los precios del suelo y su in­

cidência en diversos factores de la estructura urbana y la sociedad.sur - 

gen a lo menos nueve líneas posibles de desarrollar prioritariamente por 



los alumnos que están en etapa de elaboración de tesis, Este amplio nú­

mero de áreas constituye mâs bien un ejercicio taxonómico, ya que la ma- 

yorfa de ellas tíenen una fuerte ínterrelación entre sf al constituir as^ 

pectos parciales de una misma realidad, los que se destacan a fin de a­

brir la gama de posibiI idades de desarrollo de trabajos.

A pesar de que la naturaleza dei problema parece interdísciplinaria, por 

la mísma forma en que se están planteando los temas de las áreas de estu 

dió, éstas no excluyen los enfoques disciplinarias en ciertos estúdios. 

Esto es extremadamente importante en la medida en que el trabajo de los 

alumnos en sus tesis es individual y tiende a reforzar el enfoque disci- 

pli.nario que el alumno tiene en su formación de pregrado. El trabajo, 

sin embargo, se desarrolla con una asesoría interdisciplinaria de los 

propios profesores dei Instituto, tanto como de personas que se encuen - 

tran desarrollando actividades conexas a estas matérias en los diversos 

organismos nacionales e internacionales localizados en Santiago.

. ■ k .

Las áreas temáticas que se pueden abrir dentro de èsta línea de trabajo 

son, consecuentemente, las siguientes: ’

1. Desarpollo teórico. La permanente labor que el Instituto está desa^ 

rrollando en este campo debe ser recogida y expresada en términos 

de síntesís teórica sobre la matéria, especialmente si se piensaque 

ciertas líneas serán desarrolládas por Ia vía de casos de estúdio.

2. Experiências latinoamericanas. En forma muy complementaria a 1 o exj 

presado en el punto anterior, se trata de recoger las experiencias 

analíticas sobre el mercado de suelos en otros países dei mundo, con

. particular referencia a Latinoaméríca, contrastándolas con los avajy 

ces que se logren en el estúdio de la ciudad de Santiago y otras á­

reas urbanas importantes en el país. ■



3. Intervención pública. En que se incluye el estúdio de la incidência 

de la acción dei Estado —por la via normativa o a través de sus in- 

versiones— en el mercado de suelos de Ia ciudad. Se incluye eviden­

temente, aspectos tributários y de normativa de ordenamiento físico 

de la ciudad, tanto como el gasto público en infraestructura, equipa^ 

miento comunitário y vivienda. El tópico dice relación además con la 

larga discusión sobre eficieneia-equidad en el rol dei Estado y los 

estúdios sobre políticas alternativas a las vigentes.

Medio ambiente. El 1ibre juego de la oferta y la demanda en el espa_ 

cio urbano tiene incidência diferencial sobre las diferentes áreasde 

la ciudad generando una particular moda 1ídad de estruetura urbana, sj_ 

tuación que en la mayoría de nuestras ciudades muestran un pátrón de 

segregacíón ecológica extraordinariamente alto, con su consecuente e~ 

fecto sobre el a.cceso a las "oportunidades urbanas", y sus consecuen- 

cias en los grupos de menores ingresos.

5- Localización de actividades. La forma en que las diyersas activida - 

des compiten en el espacio por el suelo urbano en función, en cierta 

medida, de sus patrones de localización los que, a. su vez, se encuen; 

tran fuertemente condicionados por Ia distribución espacial de Ias ac­

tividades y el rol diferenciado que tengan las diversas componentes 

de las áreas urbanas. Este tópico dice relación, además, con los pr<? 

blèmas de transporte-accesibi1idad diferencial en las áreas metropolj_ 

tanas para los diferentes estratos sociales y su local i zación en el e_s 

pacio.

6. Estruetura social. Un aspecto directamente relacionado con el ante - 

rior se refiere a la estruetura social, la estruetura urbana, y su in­

cidência sobre la estruetura de valores de suelo en la ciudad. Dada 

la alta segregacíón de los diversos grupos sociales en Santiago es pejr 

fectamente posible determinar la incidência que esta segregacíón tie- 



ne sobre los precios del suelo, tanto como estos sobre la localización 

de los grupos en la ciudad. El fenômeno ha tendido a reproducirse y a 

centuarse en los últimos anos.

7» Agentes privados y gestiôn inmobi1iaria. El rol del Estado en la in- 

corporación de suelo al mercado urbano ha sido y es marginal en compa- 

ración con el de los agentes privados a través de la gestiôn inmobilia 

ria. Estos operan con una lógica de maximizaciôn de sus beneficios que 

' es relativamente desconocida en las empresas 1 atinoamericanas, muy par­

ticularmente en su articulaciôn con el Estado en los casos en que és 

te subsidia la construcciôn habitacional de los grupos de ingresos. me - 

dios y bajos. . ■

8. Especulación urbana. La incidência de la especu1 aci6n.con el suelo ur­

bano sobre el mercado es considerada por diversas tendências teóricas 

como neutra o negativa, dependiendo de sus or ientaciones básicas. Se 

trata de establecer empfricamente los. efectos que este fenômeno provo­

ca sobre la estructura urbana, el gasto público y el pre.cio del suelo.

9. Base de datos. Uno de los prcductos que este programa de investiga - 

ciohes puede tener es la generación de una gran cantidad de información 

sobre el suelo y sus efectos en el Area  Santiago. Su£ 

• ge aquf un interesanté campo de estúdio para enfoques relacionados con 

sistemas de información, planificación y gestiôn del mercado de suelos.

Metropolitana.de

Tal como se ha expuesto anteriormente, estas líneas de trabajo se comple. - 

mentan entre sí y significan matices o énfasis diferenciales sobre los as­

pectos que, según se piensa, dicen relación con el mercado de suelos en el 

Area Metropolitana de Santiago. Este caso de estúdio, de ser analizado en 

profundidad, podría servir para el diseno de políticas y análisis compara­

tivo con las realidades de otras ciudades de Latinoamérica. La importan - 

Metropolitana.de


cia que el estúdio tiene es el de analizar muy profundamente, en forma 

sistemática, un caso real en contrastación con las teorias que han in­

fluído fundamentalmente en el diseno de las políticas públicas vigentes, 

las que han surgido básicamente en otros contextos. La critica al mer­

cado de suelos como asignador eficiente de recursos y localizaciones se 

ha concentrado más en aspectos estructurales, en los que se cuenta con 

un diagnóstico relativamente completo, que en los aspectos operativos.



. ■ MINISTÉRIO; DE
. VIVIENDA Y URBANISMO

División de Desarrollo Urbano

Política Nacional de Desarrollo Urbano
. Chile, 1979

Definicíones
. Para los cfcctos de uniformar la terminologia, se ddmcn -los siguientes 
conceptos como base cie imidad de doctrina en estas matérias.

Desarrollo Urbano ■ ’ ' , .

' . Proceso de concentración espacial de las actividades econômicas y sociales 
y de la población, a partir ,dc densidades que permiten captar las economias 
externas de la aglomcración. - . •

Plwificación dei desarrollo urbono. ‘. ' ' '

Conjunto de normas destinadas a óptimizar los benefícios sociales de la 
conccntración espacial. ■. ;

Instrumentos de la planijícación. ' . .

NORMAS conjunto de disposiciones mínimas destinadas a garanlizar el 
uso adccuado dei espacio urbano, resguardando la integridad dcl espacio pú­
blico y los dercchos de los particulares sobre su propiedad. ,

PLAN REGIONAL instrumento que facilita la aplicación de las normas 
dentro dei território regional. ' ■ '

PLAN LOCAL instrumento que facilita la aplicación -de las normas en un 
conglomerado urbano. ’

Suelo urbano

Es aquel demandado para usos que requieren densidades crccienlcs.

EURE agnulcco la nutoriznción otorgada por el Jcíe de h División dc Dc-sanollo ..Urbano dcl Ministério 
do Vivíendu y Urbanismo para publicar el texto oficinl de la Política. •*

partir.de
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Zom/úmción ■ '

Division dei .sueio urbano en sectores de uso homogêneo, éuya dcbnntacióo 
sc orienta por Ias tendências dominantes dcl mercado y al mismo tiempo eons- 
tituye una garantia para las inversiones que realiza el sector privado.

I^nonucciÓN ■ ,

' La modalidad de desarrollo que só aplica actualmcnte en el país y sus 
, consecuentes políticas econômicas y socialcs han hecho nccesario revisar el 

cnFoquc y los instrumentos técnicos y jurídicos con que, en el pasado, sc ha 
■ conducido el proccso de. desarrollo urbano. El objetivo principal dc esta revisión 

se.La dirigido bacia la lormulación dc una Política dc Desarrollo Urbano, me­
diante la cual pueda lograrse una adccuada compatibilizaeión entre los cursos dc 

. acción citados y los instrumentos dc que disponc el Ministério dc Vivienda y 
Urbanismo.

. El desarrollo urbano cs un proccso complcjo, sujeto a contínuos câmbios 
motivados por el caracter altamcnte dinâmico de sus componentes econômicos 
v socialcs. . ■ ’'

■ . Tradicionalmcntc, el problema dc los asentamientos con características ur­
banas ha sido abordado en nuestro país como mia cuestión dc orden interno 
dc las ciudades, con lo cual, implicitamente, sc ha estado suponieudo que cs 
posiblc considerar a cada centro cn forma independiente dcl conjunto. La 
visión ad.mil dcl desarrollo urbano concibe a la ciudad como parte dc uu sío 

. tema espacial,. integrado por áreas ruralc-s en proccso dc nrbanización y por 
áreas urbanas consolidadas, el cual, a su vez, cs depéndicntc de otros sistemas 
mayorcs dcl desarrollo nacional. •

Qucdarán gárantizados por esta, nucva política los derechos dc las personas 
■ para disponer dc privacidad, hrz, airc y seguridad; para obtener mejores opor­

tunidades de eqnípamiçnto, scrvicios v vivienda y para disponer dc condicio­
nes ainbicntales compatibles coii la vida humana. ‘. •

listas garantias .sc otorgarán cn base a asegnrar oi funcionamicnto dc un 
eficiente mercado dc Ia tierra urbana; dc ima adecuada plmulicaeión de los re­
cursos públicos destinados a equipamientos c iníracslrnctma y dei estableci- 

. miento dc normas dc urbanismo y conslruceión claras e iguales para todos los 
habitantes. . • . ■ ' . .

La rccuperación de aquellas zonas deterioradas o dc utílización ineficiente 
en las ciudades deberá ser abordada por el sector privado, para lo cual el 
Gobierno'provecrá las normas técnicas y legales y los estímulos tributários nc- 
ccsarios que la hagán factiblc. ■

La prcservación de los recursos natu rales y dcl patrimônio cultural cous- 
títuyen particular prcocupación de esta política, por lo cual apoyará todas 
aqucllas iniciativas lícitas para lograr este objetivo. Siri embargo, el Gobierno 
velará por que, al llcvar a cabo esta prcservación, no se vubicren los derechos 
de la propiedad particular que ya han sido garantizados.

Finalmcntc, esta política sc orientará también a contribuir a la erradica- 
ción de la extrema pobreza mediante el olorgamicnto de .incentivos diversos a 
los sectores afectados, con el objeto de que pucdmi resolver sus ncccsidadcs bási­
cas de .urbanización, vivienda v scrvicios, ■ '



POLÍTICA NACIOXAL DE .DESARROLLO URBANO • ’ . ,11

Declaraciones
La dcfímción de esta política Nacional de Desarrollo Urbano exige que ’ 

se hagan explícitas las signientcs declaracioncs:

1. D suelo urbano no es un recurso escaso,

Su aparente cscasez es consecuencia de la falta de concordância entre las 
normas técnicas y jurídicas —por las cnalcs sc rige el proceso de desarrollo urba­
no— tj las condiciones dc. oferta y demanda del mercado mmobiliarío.

Para una operación adecuadã del mercado dc suelo, c.s necesarío que sicm- 
prc'exista .la alternativa dc incorporar —en Ia forma niás ágil y natural posi- 
ble— nucvos stocks de. tierra para los usos dc mayor demanda.. Fm’todo caso,, 
puede antíciparse que la •demanda global de suelo urbano estimada para fines 
de.la década del noventa muestra que el conjunto de todas las ciudades del 
país no rcqncrirú rmts del 2% dc Ia tierra luibitablc, la cmd, a su vez, abarca 
más dc ia cmula parte del território continental. _

2. El uso del suelo queda definido por su mavor rentábilidad.

. .La tierra urbana c.s un recurso que se transa rm forma, libro, con las limi- 
tacioncs <ptc le impongan la zonif icación, las normas técnicas q el interes públi­
co para determinadas funcionas sociales. ' .

Este principio se basa ca que los distintos usos que puedan darse al suelo 
disponiblc en el Território Nacional quedan determinados por la combinaeión 
equilibrada dc dos faclores: por ima parte, Ia renlabilidad social —como me­
canismo dc optimización dc los bcnclicios buscados por el Estado— y por olra, 
Ia renlabilidad privada, en el sentido dc hacer factiblcs Ios proyectos de. los 

.particulares, dentro dc las restricciones.que les fijcn las normas y demás ins- ' 
trumentos de la pbmificación urbana. ■ ’ . •

Por cHo, la tierra debe considcrarse como un recurso dispomble que se 
distribuve entre todos los usos dominantes, que la nupiicren para el desarrollo 
dc: actividades sociales y econômicas de la población. .

3. La concentración espacial de la población genera vciitajas comparati­
vas para el desarrollo dc las actividades econômicas y sociales.

La población que sc concentra en el sistema urbano aumenta coustante- 
mente, demostrando con dlo su interés por captar las economias enfurnas rpio ’ 
generan las aclioidades produclicas 1/ los sercicios ubicados ,en las ciudades.

En efecto, lo que está sucediendo, al dctectarse un crucimiento urbano, es 
consecuencia .directa del aumento v diversiíicación de la base cctmómieii de 'a

• ciudad. Son las externalidades del proceso produetivo y comercial v de Ias de­
mandas sociales las que provocan variaciones en el desarrollo urbano hacia umi 
mayor o menor concentración, ’ ■

Por olra parte, la nucva perspectiva de Ia economia nacional permite, es­
perar el desarrollo de un sistema urbano más equilibrado, orientado priiicipal- 
mente al aprovechamiento dc la.s ventajas comparativas que ofrcec Ia distrilm- 
ción territorial dc los recursos nalurales y Ia apertura bacia un amplio mercado 
mundial, • ■ . ’ .
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4- El uso dcl suelo urbano debe regirse por disposiciones fIcxiblcs, defi­
nidas por los requerimientos dcl mercado.

■ ■ Eus caraclcríslícas de la zonificación y las normas tpic definen el uso de 
In tíerra se originan principalmente cn las demandas provocadas por las activi- 
dades econômicas y sociales de la población. Por ello, la incorporación progresi- 
va de nuemis porcioncs de tíerra para usos urbanos y la dcdindtación de las 
misinas debe realizarse mediante la observación y estúdio riguroso dei compor- 
lamiento dcl mercado.

Con ello se busca evitar la repetíeión de errores c injusticias provocadas 
por la aplicación do normas rígidas, determinadas en base a patrones y stánda- 
res desligados de la realidad, .corno los prodmádos por numerosos planos regu­
ladores y ordena azas que, al reservar terrenos para determinados usos con los 
critérios antes seüalados, paralizaron y danaron olras iniciativas concretas para 

■ las que reanmmtc crdstía demanda.

El reemplazo gradual de dichos instrumentos por olras de tipo genérico, 
conformados en base a normas mínimas v flcxibles, contribuirá a agilizar la 
constrncción de las ciudades por una parle, y por olra, permitir;! constituir ga 
rantías reales, a la invcrsión de los particulares, al definir la zonificadón y fijar 
las regias de u.so en fimción de los requerimientos dcl mereado.

5. Al Estado corresponde- proteger el Iwn común.

El Estado sc encarda- de determinar lus políticas que orie.ntan las relaciones 
dal mercada urbano, cem el objeto de preservar el birni común y las condiciones 
Piás [mmrablcs dcl niedio ambiente, dentro de bis etialrs sc desarrollan Ias adi- 
cidades econômicas y soeúdes' dc la población.

Esta kd>or está, encomendada, principalmente al Ministério de Vivicnda y 
Urbanismo.. ...

Promover y preservar el dcsarrídlo econômico de las ciudades es un ■ 
rol primordial e trrcnunciablc dcl Estado; para ello, debe cslableccr zonífica- 
ciones que respeten, 'por plazos razonablcs, las prefere tidas y necesidades de 
Sus habitantes, las cmalcs se expresan a través de demandas variadas de loeali- 
zadón, reguladas por sus respectivos rostos. Así, será imccsnrio satisíaccr con la 
zonificación, demandas por localizai’ actividades y residências en imma exclu­
siva o mixta; en haja, media o alta densidad; con restriccioncs para aquellos 
•usos que representen riesgos para la población como cs el caso dc las industrias 
nocivas v contarninantes. T,a respuesta a todos estos requerimientos debe darse 
a través de Imrramicnlas .simples, cuyo principal objetivo será entregar a los 
particulares la informacién que requierím para sus proycetos en forma ágil y 
precitra.

■ Enunciados de política
Respeito de la planificación dcl desarrollo urbano.

Se aplicará un sistema de. planificación flcxíblc con el mínimo dc inleroen- 
ción estalei apoyado en normas técnicas y proccdímimitas dc tipo genérico.

La innovación principal en los procedimientos dc la planificación urbana 
consistirá en reemplazar. los actuales sistemas, de conlrol por mecanismos de 
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gcstión moderna. Las unidades dc desarrollo urbano dcl Ministério de Vivien- 
da y Urbanismo, tanto a nivel centra! como a nivel regional, sc trausiormmán 
en entidades de promoción dei desarrollo dc las ciudades.; relegando a segundo 
término las funciones de vigilância dc las normas.

Para lograr esto último, el csfnefzo más importante consistirá en generar, 
y poncr a disposición dc los particulares, toda la información .que requíerc el 
mercado inmobiliario para .su funcionamienlo eficiente, reducíendo al mínimo 
la inlerveneión estatal. Dentro de esto, será turca prioritmia la revisión y simpli- 
fiçación de toda la Icgislación y las normas que tienen incidência en el proceso.

A nivel dcl sistema urbano, la planifícacíón se orientará a la compatibili- 
zación de) proceso dc desarrollo urbano con el modelo global de desarrollo dcl 
país, creando las condiciones más .convenientes paru facilitar la operaeión dd. 
mercado de la tierra urbana y estableeiendo normas técnicas v proccdimientos 
dc máxima flexibilidad y expedición para el desarrollo dc los proycdos dc los 
particulares. ■ •

Dl Organismo encargado dc implementar esta política cs el Ministério de 
Vivienda y Urbanismo, mediante una geslión ágil y dcsccnlfaliz.ada.

. El instrumento técnico con que se lievará a la práctica esla geslión será eí 
Plan Regional de Desarrollo Urbano. . •

' • A nivel de cada ciudad, la planificación se realizará mediante el Plan Lo­
cal de Desarrollo Urbano, instrumento que consistirá en; a.) una delinición 

■ global dc la cs.tructura urbana, utilizando como base, la vialidmd v el equipa- 
miento; b) mia zonilicacíón, según usos dcLerininados por las demandas más 

. _• significativas, y c) un conjunto dc disposicionc.s mínimas sobre las características 
públicas de las conslrucciones, las cuales deberán ser flcxibles v dc fácil inlerpic- 
tación por los interesados. .

Rcspcctode la cxpansión de las ciudades. • ■ ... ..

Se definirá'i< jiroccdimienlos tj sc 'climinarán resíricciones dc modo de\ 
permilir el crécimicnlo naiuial dc las áreas urbanas, si^niendo bis íendendas 
dei mercado. • ■ .

El plan regional y el plan local de desarrollo urbano • dctcnninarán las 
direcciones dei erecimicnto de cada ciudad y las restriedones a que- dicho cre- 
cimiento estará sometido. Estas restriccionos sc referirán, cn general, a condi­
ciones- de infraestruetnra mayor que debau protegerse, como es el caso de los 
acropumlos, pnertos, .sistemas de teleconnmicacúmes, etc.; y a condiciones de 

■ prcservación de zonas naturalcs, que sean neccsarias paia el mejoramiento dc 
la calidad de la vida urbana. ’

■ La relación de equilíbrio entre los usos de sueio urbano y rural estará dada 
por una curva de precíos de la tierra, estrueturada en base a la oferta y demanda 
según los usos requeridos por el mercado, con rentabilidad equivalente.

En estas áreas así delimitadas, el Estado ejecutará las grandes redes de 
infraestruetura urbana- Fuera de estas áreas no habrá limilación para el crc- 

. cimiento urbano, salvo en las áreas dc restricción que se csiablezcan en los 
planos rogionales o locales, pero cn cilas e) estado no comprometerá inversiones 
en infraestrnclura hasta qtie su ocnpación alcance las densidades de las áreas 
urbanas consolidadas. '
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Respecto dc la renovación de las ciudades. . .

Sc legislará eu beneficio de los proijcclos que promuevan la renovación 
dc zonas deterioradas, especialnicnte dc aquedas tibicadas en las cercanias de 
los centros principales dc las ciudades. ’

Sc impulsará, por todos los médios, la renovación urbana, favoreciendo 
tanto los proyectos de rcmodelación como de rehabilitación de zonas deteriora­
das, mediante Ia creación dc' incentivos tributários y técnicos. :

Las áreas que scan declaradas dc renovación urbana, gozarán de gran 
Jibertad en la.s normas técnicas, tanto de orden urbanístico como dc construc- 
■ción, a fin de permitir el máximo aprovechamiento de los recursos dEponibles 

' para díchos proyectos, '

Al rnismo tiempo, .se establccerán incentivos tributários,' para favorecer 
‘ la demanda. ■ • •

Las áreas dc renovación urbana serán declaradas por el Ministério dc Vi­
vienda y Urbanismo por propia iniciativa, a pctición dc Ios Municípios o dc 
los particulares. , _ . ■ .

: La dcclaración dc estas áreas se hará por períodos que permílan a los in- 
teresados dcsnrr-ollar adecuadameute sus • provectos.

El Ministério dc Vivienda y Urbrmi.smo ipiedará facultado para otorgar 
subsídios a los comodatarios que residan en la.s áreas <p.ie semi declaradas dc re­
novación urbana, dentro dc la.s disposicioncs v características que determinau

• sus rcglamentos paru estos fines. * •

' Se otorgará preferencia parà la dcclaración de estas áreas a aquellos sec- 
tores de las ciudades' princip,des del país que, encontrándosc iumediatos a los 
centros comerciales c instiliiciomdcs, havan sofrido cl deterioro lógico del pro- 

• ceso dc crccíniiento urbano, . ■

J.tcspecto de la vivienda. '

. El Estado fomentará y apoi/ará la creación dc un mercado abicrlo dc d- 
viendas. La responsabilidad. de producción corresponde al sector priccdo.

Los particulares, tanto eu su cxmdición dc demanda (indivíduos o famílias) 
como dc oferta (empresas proveedoras) deberán encontrar las hciiamicntas y 

■ conseguir los recursos para solucionar sus neccsidudcs dc finaneimniimto y sa- 
tisíacer sus aspiraciones habitacionalcs, rcspcetivaineute.

•El Estado se reserva para si las l uncioncs de. normar, planilicar y controlar 
cl proc.eso, pudiendo Lambién subsidiar,’.en forma directa, a los .sêniores dc más 
bajos ingreso.s,. . .

Dentro dc estas funciones, tendrá prioridad el objetivo de lograr y man- 
tener un alto nível de recupcracíón dc la inversión, a lin do favorecer a la ma- 
yor eantidad dc demandantes compalibles con la dispcmibdidad dc recursos sec- 
toriales. Igualmente, será preocupación prolcrentc, del Ministério de Vivienda 
y Urbanismo dar atcnción a los grupos dc la población más neccsitados cuya 
capacidad de ahorro no los permite, por sí solos, resolver cl problema del fi- 
nauciamieuto dc su vivienda.

El traspaso crccicnte de la rcsponsabilidnd del sector vivienda a Ios par­
ticulares será gradual y .se irá complementando con medidas para que favorez- 
can su rápida adaptación a las nucvas funciones que se lo irán entregando.
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Rcspcdo de la vialidad urbana ' ' '

■ • En cl corto plazo la inversión estatal en vialidad urbana .se orientará pio 
jerentemcnle a terminar los sistemas viales incompletos, a /ín de oplimizar 
el uso de la in/raestrucltira existente. . ' ■

El Estado realizará sólo las obras dc vialidad necesarias para definir la 
estruetura urbana principal dc cada ciudad. \

La rcsponsabilidad de financiar y ejeentar las nuevas vias urbanas corres­
ponderá a los urbanizadores y loteadoms, scan estos de] sector privado o ins­
tituciones públicas. -

. El mjnvu, a través de sus iústrumciitos tccnicos, fijará las normas y asig- 
nará las prioridades dc inversión para la ejecución de diehas obras, controlan­
do su cumplimicnto. • ■ . .

La complemcntación y conscrvnción dei actual patrimônio vial de las ciu­
dades será, igmdnxmtc, rcsponsabilidad dc este .Ministério, .

. El. Estado evitará comprometer inversiones para futuros' sistemas vialds 
—que no scan los indispcnsables para cl funcionamicnlo dc las actividadcs vi­
gentes— mientras no se completei) las estriicluras de vialidad hov inconclusas.

■ Rcspccto dcl equipamiento . . . ' ,

La. inversión en mpiipamiaiilo urbano se destinará prcfcrcntcmeutu a ro- 
bustecer la estruetura interna j a dotar dc servidos básicos a. la población inás 
ycccsiluda. • '

Las inversiones en cqmpamicnto dc. nivcl urbano eslmáii destinadas a 
consolidar la eslructnradón■ ,dc centros dc actividnd dc cada ciudad, de modo 
que, cd conjunto con la vialidad, rontribuyau a definir el plan de estiucturación 
y forma urbana, que satislagan los rcquci imicipos básicos dc-ia sociedad actmd.

■ A nivcl de- barrios y unidades habitaciónalcs, sc promoverá la formaciói) : 
de núcleos dc equipamiento comunitário para la población. '

. El minvu elaborará la.s normas v estudiará los canalcs de Jinanciamicnto 
más adecuados. ■

Respcclo dc la preservación y conservacióu.

El Estado velará por cl incremento y preservación dei pal rimado históa 
rico 1/ cultural y dc los recursos naturalcs dei país, siempre cjue ello no cens- - 
tituya actos de usurpadón. sobre los bienes de las personas.

La preservación de. los valores históricos, de los recursos -natundes y dcl 
patrimônio cultural cn general, constituyc preocupación especial dcl Estado, 
por lo cual se apoyarán todas las iniciativas tendinites a lograr este objetivo, 
siempre que ellas no impliquen apropiaciones indebidas dcl patrimônio de los 
particulares. •

Esto significa que cl Estado no declarará monumentos nacionales ui zonas 
de conscrvación arqnitcclóniea sin que. quede garantizada la indcnmizacíón : 
correspondicnte. Tampoco declarará bienes nacionales dc uso público, como 
plazas, parques y otros, en terrenos de particulares, sin dejar establecido el 
procedimiento dc indcmnización, con excepción de aqueUos casos cn que los 
propios duenos así lo acepten o ei iuteres nacional lo baga necesario.
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División dc Desarrollo Urbano
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de Ia Política Nacional de 

Desarrollo Urbano

CHILE, 1979

,1. Inthoducción
El Supremo Gobicrno ha rstado. partícularmcnte intcrcsado cn csI.riicturar 

un conjunto dc ideas destinadas a .servir dc líasc a las mievas nórinas y disposi- 
cioucs que orientarán el proccso dc desarrollo urbano cn el futuro, dc modo de 
ascgnrar la adecuada cmnplcmcntáción dc) modelo dc economia social dc mer- 

’ cado —que informa al conjunto de líis políticas públicas— con normas, instrumen- 
tns técnicos y programas coliercntcs con los objetivos de! desarrollo nacional.

El desarrollo .urbano cs iin proceso complejo, muy scnsiblc a los câmbios 
motivados, por las políticas dc tipo econômico, social o institucional cpic ímpone 
un determinado estilo de desarrollo nacional.

Hasta el presente, el problema do las eindades há sido tratado en -miestro 
país como una matéria exclusivamente de ordem intiaiiibano, dcseonocicndo cl 

• caracter sistêmico dcl contexto en que cilas se dcseiivuclven.

El cnloquc dc desarrollo urbano, coo. que actmdmenLc está abordando estas 
matérias cl Ministério de. Vivienda y Urbanismo, etmeibe a la ciudad como par­
te dc un sistema espacial, integrado por áreas ruraies cn proçeso dc urbaniza- 
ción y por áreas urbanas consolidadas, cl cual, a su vez, es dependiente dc otros 
sistemas mayorcs dcl .desarrollo nacional.

Por estas razones, la planificación dei desarrollo urbano sc abordará a par­
tir de un enfoque urbano-rcgional, dentro dei cual los centros poblados sc in- 
sertan y cvoluckman liatnralmcnte.como ccnsccucncía dc las políticas y planes 
dei desarrollo regional.

El permanente mejoramiento de las condiciones ambic.ntales, cn las que se 
desarrollau las actividades urbanas; la crcacíón dc oportunidades para que toda 
la población pueda disponcr dc condiciones adecuadas dc equipamiento urbano, 
scrvicios públicos y vivienda; y disponcr dc prívacidad, luz, airc y libcrlad para 
llcvar a cabo sus actividades urbanas, deben quedar garantizadas en esta nucva 
política, a través dei funcionamiento dc im eficiente mercado dc la tierra; por 
una adecuada planificación dc los recursos públicos destinados a equipamiento 
c infraestruetura, y mediante la fijación dc regias claras e iguales para todos los 
cíudadanos. Esto último en el sentido de que tanto las normas eomo la zimifica- 
ción, dentro dc las cuales se desenvu-elvc el mercado de sueio urbano, deben ca-' 
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ractcrizarse por su transparência y por la rigurosidad dc) sector público en cum- 
plirlas. Al mismo tiempo, la acción subsidiaria del Estado en cl proccsu dcbc 
çomplctarse con programas,de vialidad urbana, cquipamicnlo público y servi- 
cios de redes para la urbanizacíón, destinadas a definir la macrocsliucftira de 
las ciudades con cl lin dc ascgurar el mejor uso y calidad de) espacio urbano 
disponible. ■ • ' .

. La rccuperación de aqucllas zonas deterioradas o de utihzación ineficiente 
en las ciudades deberá ser abordada por d sector privado, para lo cual cl Gu- 
bierno deberá proveer las normas técnicas y legalcs y los estímulos necesarios 
que la hagan facliblc. ’ . ■ . .

La prescrvación de los valores históricos, dc los-recursos naluralcs y del 
patrimônio cultural, en general, tambícn cunstiluyc preocupacióu dc la política 
de desarrollo urbano, por lo cual deben apoyarsc todas hqndlas iniciativas que 
propendan a lograr este objetivo, esto último, cn d entendido de que estas inicia­
tivas no sígnifierm la usurpación, dc hecho, dc los lúcims indívidmdcs. Por lo 
tanto, debicran climinarse de Ja ley y de los instruiueulos técnicos todas uquelias 
facultados que permitem aclualmcnte apropiarso dc esta via dc) patrimônio dc 
personas c instituciones sín su correspondicntc indemnización.

2. Fundamentos - ■ ' .
• La .neccsidad dc dis-poner dc una política nacional dc desarrollo urbano se 

ba.«t cn los siguíuulcs cuatro hccbos: ’ . • ’

— El nível dc urbanizacíón alcanzndo pór, el país;- •

— El proceso dc desarrollo urbano logrado hasta la fecha y cl que se espera a fu­
turo, como consecuencia dí?l desarrollo econômico y social; . .

— La economia social de mercado como, cl modelo elegido para Ja asignación de 
' los recursos; ■ ■ • .

— La consolidacíón-del toI subsidiário del Estado. .

2.1. Nwcl de wbanizacíón del país ' . ■

Es un hecho irrcfutable que nuestro país concentra cada dia más pobla­
ción cji sus principales ciudades, provocando con ello una constante diversifí- . 
cación y crccimicnto dc las actividades econômicas. Esta situación obliga al Go- 
bierno a disponer de políticas de desarrollo urbano que . aseguren una oferta 
eficiente dc tierras para satisfncer las nccesidades dc espacio;que dicho fenôme­
no está gencrando, tanto cn cantídad como cri ubieación con respecto a las exi­
gências del mercado, .

Como consecuencia, la magniiud de los problemas inducidos por los usos 
competitivos del suelo y sus agudos efectos sociales sobre la población exigen 
de la autoridad una permanente vigilaneia y corrccción dc la política de uso de­
la tierra, como así también de los instrumentos y mecanismos de planificacióu ' 
empleados.

En cifras redondas, sobre, cl 70% de la población chilena vive y desarrolla 
sus actividades en centros de más de cinco mil habitantes, .lo que cn otras pa- 

diminar.se
apropiar.se
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labias cstá significando que Chile es un país con características urbanas domi­
nantes.

Sin embargo, este alto nivcl de urbanización no es homogêneo respeeto dcl 
territorio, obscrvándosc una gran concentración en Ia zona central y particular- 
mente cn las áreas urbanas metropolitanas dc .Santiago, Valparaíso y Concep- 
ción, la.s cualcs, cn conjunto, reúnen el 74" dei total dc la población urbana 
dcl país.

' Este scnsiblc desequilíbrio territorial deberá verse mejorado en los próximos 
. afsos, al materializarsc los objetivos nacionales de desconcentración espacial-dc 

la economia en base a los Hujos marginalcs y apoyándosc en cl aprovcchamien- 
lq dc los re,cursos naturalcs y en las potencialidades geográficas para reverlir 
la importância relativa dc la concentración acluaJ. Sin porjiiicjo dc .lo anterior, 
la sítuación obliga a que la política inmediata de desarrollo urbano asigne pri- 
mordial significación a los problemas que alcctmi a la.s áreas dc población me­
tropolitana, por lo cual, lucra de rcemmcer a través de las normas e instrumen­
tos técnicos y jurídicos estas diferencias, olorga primera príoridad a las aceioncs 
que en ellas deberán llevarsc a cabo.

2-2 El proceso dc desarrof/o urbano logrado como consecuencia dcl. desarrollo 
econômico y social. -

En todo caso, cl que haya desarrollo urbano .significa que se está producicn- 
do una divcrsilicacíón dc la base econômica, debido a lo cual la población tien- 

■ dc a localizar.se en el sistema dc centros poblados, mostrando su prclerencia por 
Ja vida urbana, movidos por el.inteires dc captar las economias externas que, 
cn forma natural, gencra cl crecimiento dc las ciudades. Esta acütud dc la po- 
blaeión se rige por mecanismos dc mercado, de tal mauma qi.ic boy cn día, des- 

. pués dc 108 anos dc vida independienle, imestro vais presenta una estruetura • 
dc asentamientos urbanos criyo origi.-a y modiímacioncs futuras sou determina­
das, cn gran parte, por cl proceso econômico y por las vcnlajas comparativas que 
muestran algunas áreas en relación con la distribución espacial dc los recursos

• naturalcs. '

El crecimiento de las exportaciones y Ia consolidación dcl mercado externo 
relorzarán la cspceíalización a que lienden los centros urbanos, como imidadrs 
dc apoyo a los sistemas dc transporte internacional unos y como centros dc 
apoyo a Ia aetividad produetiva interna, los otros.

La nueva perspectiva de la economia chilena, caracterizada por un rnayor 
realismo y estabilidad, permite esperar cl desarrollo dc un sistema nrbw.o na­
cional-más equilibrado, orientado-al áprovechamienio dc las veritaias compa­
rativas que ofreccn la distribución dc los recursos uaturales cn cl territorio y la 
aperlura hacia un amplio merendo mundial.

La vnlorización dc la scguTidad interna, como factor determinante dc las 
’ políticas tcrritorialcs, también deberá contribuir a dicho equilíbrio al incorporar 

aspectos gcopolíticos a los critérios de asignaeión dc recursos públicos.

2.3 La economia social de mercado ij cl desarrollo urbatio.

El desarrollo nacional se orienta, cn general, por un modelo dc economia 
social de mercado; Esto significa que íundaincntalmente son dichos mecanismos 
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k>s que regulan los procesos de intercâmbio y Jas actividades dê ia población en 
general, y qnc cl rol dcl Listado cs achiar por subsidiaricdad para corrcgir Jas im- 
pcrfeccioncs que ínevitablemcute van surgiendo en el sistema, a fin de asegurar 
condiciones de competência semejantes para todos los ciudadanos.

En Ia medida que cl scctor privado capta las senales dcl mercado, puede 
ilevar a cabo, librcmcnlc, todas Ias actividades que son demandadas por Ja po- 
blación, La labor dei Estado se rcducc así a aqucJlos aspectos que tcmporal- 
mente no resultan atractivos para la iniciativa privada y a Ia diutación y fiscali- 
zación de Jas Icyes y normas destinadas a garantizar la igualdad de oportunida­
des, como sus objetivos básicos. .

- . En el âmbito dcl dcsarrollo urbano, Ias leyés dcl mercado operun activamen- 
te sobre Ia demanda y oferta de viviendas, equipamiento de todo tipo y ser- 
vicios compJcimmlmios, y prmcipalincnte, sobre el sudb urbano, como el re­
curso básico indi.spcnsabic para el cmphizamicnto y comuiiicnción de todas Ias 
actividades urbanas. •

Desde cl punto de vista de compatibilizar el proceso de dcsarrollo urbano 
• con cl modelo de economia mista, se trata entonccs dc crear Jas condiciones 

óptimas para que opere uij eficiente mercado de la tierra urbana por una parte, 
' y, por otra, dc definir los procedimientos y normas que .contribnyan a satis- 

facer, por el mismo mecanismo, Ias ncccsidadcs y las aspiracioncs dc la población 
■ en maioria de vivienda, equipamiento y serviciós urbanos-

2.4 Consulidrieiórt dcl rol subsidiário dcl Estado. ■ •

' La eonsidcración dc los aspectos anteriormente tratados deja en evidencia 
que cs el scctor privado cl principal encargado de materializar las iniciativas 

■ dc dcsarrollo urbano que demanda la población, • mediante la geueración de 
una- adccuada oferta dc bienes y serviciós. ‘ . ■

La subsidiaricdad dcl Estado cn este campo queda cnmarcada dentro de la 
competência dei Ministério dc Vivienda y Urbanismo, cl cmd cs cl encargado 
de determinar Jas políticas que orientarán dichas relaciones de mercado en or- 
den a preservar el bien cornún y las condiciones más favorables dcl medio, am­
biente urbano, dentro dcl cual deben de.sarrollar.se las actividades econômicas 

. y sòcíaJes dc la población. . .

■ Consecuenle con Io anterior, aun coando casi todas las accioncs dcl scctor 
público ticucn incidência cn este "proceso”, la política dc dcsarrollo urbano de- 
•be considerar prcfercntcmcntc aqiicllos lactorcs que más dircctamcnlc permitan 
apoyar los mecanismos dcl mercado urbano. • . .

. Entre estos últimos, la presente política se basa directamentc cn el recurso 
suelo y en la inversión pública cn infraestruetura urbana —vialidad, equipamiento

• dc scrvicios públicos, vivienda y obras complementarias dc la urbanización— 
como los íactores determinantes que deben ser normados para agilizar y hacer 
cada vez. más eficiente la economia de Ia ciudad. .

Finalmcnte, los distintos grados de conccntración en el território haccn rc- 
comcndable que las políticas rcconozcan los desequilíbrios espaciales, identifi­
cando situacioncs dífcreneialcs entre áreas metropolitanas, centros urbanos in­
termédios v ascntamicnlos menores, de tal manera qnc los instrumentos y nor­
mas fínancieras, técnicas y jurídicas se ajusten a Ia rcalídad dei proceso.
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3. Ideas para- orientar la política nacional de desarrollo urdano
3.1 Política de suelo urbano

El mercado dc la tierra urbana está representado por la.s áreas tradicíonal- 
mente incluídas dentro dc los limites urbanos, pero, también, por tierras poten­
cialmente urbanizables fuera dc diebos limites. .

. Por ello, Ia política de .suelo urbano debe discriminar procedimlentos.y nor­
mas respecto ’del espacio construído, diferentes de. las que se aplicaráu a las 
tierras de la periferia rural que presentan potcncialidad urbana.- .

Se'diferenciará, igualmcnte, entre cl recurso .suelo destinado a salisíacer las 
demandas cn fôrma equilibrada, y las condiciones en que .se Uevará a cabo la ' 
urbanizacíón y posterior construcción del mismo. .

Dentro del primer aspecto, pçrniammtemciite .se ha insistido. que d .suelo 
urbano es un recurso cscaso c irremplazablo, lo cual lia contribuído a que su 
prccio sufra freeiienles distorsiones cn el mercado al restringir artil icialmente 
la oferta. ’ •

La presente política, por el contrario,, parte del principio que el suelo no c.s 
un recurso cscaso, sino que su aparente escasez es provocada cm la mayoría de 
■los casos, por ia ineficiência v rigidez de las normas y proce.dimifntos legales 
aplicados hasta la fecha para regular cl crecimiento de las ciudades. . *

Por ello, cl recurso suelo. dcbc ser- considerado como un bien que se transa • 
cn forma abierta, con Ia sola Hmitación qtie Ic imponen la zomficación, las nor­
mas técnicas y cl interés público para determinadas funciones. Este principio . 
se basa cn que los distintos usos qirc se den al suelo disponible cn el territorio 
nacional qnedan determinados por su renlabilidad, según los intcrcscs y dercehos 
de sus respectivos propietarios, dentro.de las restriccioncs (pu: 1c fije el Estado, 
en bcnclicio del interés general y de la cfieicncía dc los .servidos prestados.

Eu realidad, la tierra cn un recurso disponible• que tiene que distribuir.se 
.entre todos los usos dominantes requeridos para el desarrollo dc las actividades 
econômicas y sociales dc la población. Al presente, cl conjunto dc la;; ciudades 
del país ocupa un reducido porccnlajc dc! suelo disponible, míeiior al 1% dc la 
superficie hahitable del territorio nacional, realidad que, por lo tanto, reduce 
su Iricción con otros .usos de menor, rentabiüdad social. .

En eícclo, si se asigna una densidad promedio de 50 habitantes por há a Ia 
población urbana estimada para 1980 (7.902. l('í) hab.), Ia demanda total del 
suelo urbano llegaría a sólo 1.530 km-, cifra poco relevante si se compara con 
los 220-000 km- de territorio hahitable con que actnalmente cuenta el país en 
cl área continental. Esta supeiJieic resulta dc descontar dc Ios 756.000 km- que 
cónstiluycn el territorio continental del país: las cordiHeras, rios, Lslas inacccsi- 
blcs, lagos y demás accidentcs geográficos, considerados hasta cl presente como 
áreas inhóspitas para Ia vida humana. • .

' La densidad utilizada para este anállsis lleva, implícita, la eonsidcracíón dc 
una haja ocupación dc suelo por construccioncs, lo cual significa que parte ün- 
portanto de dicho suelo urbano considerado estaria destinado a áreas verdes y 
espacios abiertos cn general. -----

dcntro.de
distribuir.se
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De ser así, resulta evidente que, como consecuencia directa, se estaria ob- 
teniendp un mejoramiento ou la calidad dcl medio ambiente urbano, con ade- 
cuados niveles de preservación ecológica y scnsiblc aumento de la plusvalía. '

A pesar dc ello, para la fornudación de la política, se ha tcuido presente qne 
no existe, un mercado nacional dc berras como lo hay para los demás bienes y 
aríículos, ya que no es posible trasladar fisicamente las tierras dc una zona a 
òlra, ni pmdiicirlas, si bien ahora es posiblc aumentar su jntcnsidad dc uso me­
diante la mcorpcración dc nuevas tecnologias, listo lleva a determinar que dc- 
borán reeoimeer.se. siltmciones dilcrimdales entre las distintas regioiies dcl país 
cn función dc las características propias dcl mercado cn oada zona. Por lo tanto, 
las normas podrán ser diferentes de acuerdo a distintos tipos dc externalidades 
que caracterizai! a cada área. '

El análisis desagregado do estas sítuackmes difercncialcs permite obser­
var que Ia política de suelo, neeosariamcnte, debe adoplar- normas particulares 
eil las diferentes zonas dcl país,

En. la,s regioiies dc) Norte Grande, la dcfinmión dc las áreas dc .crecímicn- 
to urbano deberá considerar como rcslrmeíón relativa la.s zonas de microdi- 
mas y los oásis. Por lo tanto,, esta sítuación queda dclinida más bien por aspec­
tos dc equilíbrio ecológico que por razones dc producciôn agropeenaria.

J.xis casos de Arica, con su expimsión natural sobre el V;ill<' dc Azapa; de 
alguiios poblados asentado.s en las inmcdiaciones dc los oásis cn cl interior dc 
Jquiqije; de Calama, sobre, el Valle dcl J.,oa; v de Vallcnar y otros centros ur­
banos menores cn las cercanias dc pequenas zonas lérliles, requienn una apli- 
cáción restringida dc esta política dc suelo, adoplandu normas cspcciaks res- 
pecto.a la preservación de aqmdlas áreas escasas. ' ■

En la cumla región también se deberán observar normas dc rcslricción 
relativas para complementar políticas va definidas, destinadas a detener cl avan­
ce dcl desierto v a preservar cicrlas áreas dc fmíilidad, expucsllLS a riesgos pro- 
ducidos por la expansiém dc |os centros urbanos. . ' •

En la zona Central, en cambio, este tipo dc rcstriccionesqm sejá conside­
rado en forma significativa para la política dc suelo urbano, en consideración 
a que más de] 307. de Ia superfície total presenta pohmcialidad agrícola y por 
Io tanto, la cxprmsión de los centros urbanos no significa un pHigm para dicha 
aetividad. •

En efccto, entre la V y la IX Región, índuvendo la Región Metropolitana, 
cxisté.n más do -17.000 km- do tierra potencialmciitc agrícola, mientras que el 
.conjunto dc centros urbanos requerirá no más de 1.300 km-cn su cxpausión es­
timada al ano 2.000; esta aprcdaeión se basa en el supu.csto que las áreas urba­
nas se dupliçaráu cn superfície en dicho período, sítuación peco probablu dado 
cl proceso natural dc densificación de los centros intermédios. Si todo cl crcci- 
micnlo fucra sobre áreas agrícolas, ello representaria alrededor dcl 2.757 dc la 
superfície, con aptitnd agrícola, sítuación claramcnlc poco significativa frente a 
las perspectivas de desarrollo econômico que los axeniamientos urbanos púcdcn 
gencrar. . .

En ctras palabras, la eventual disminucíón dc tierras agrícolas no implica, 
necesariamentc, rcducir la producciôn agropecuaria ya que cl recurso puede sus- 
tituirse por un. incremento en las tecnologias corrcspondientcs, En cl resto dcl 
território, constituído por la Zona Sttr, no se nprecian situaciones confüctivas que 
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pudicran restringir la política cmmciada, salvo cn situacioncs aisladas, como lo 
son los bordes de los lagos cn las Rcgioncs IX y X, por cjcmplo.

Reafirmando’lo anterior, cs ncccsario insistir que cl país está enfrentando 
una rcalidad que hacc indispcnsable considerar cl crccimicnlo urbano como un 
proceso irrcversibkr, Las ciudadcs han crccido acolcradamcnte cn los último.'; 
20 aííos y con seguridad lo seguirão haciendo cn cl futuro inmcdiato, dc manera 
que cada vez requerirán más espaeio para albergar a la nucva población y para 
satisfacer demandas por majores cslándarcs ambicntales.

■ Frente a esto, la miloridad debe conciliar lo.s interescs dc los qnc rcquicrcn • 
díspúner dc miavas tierras para el dcsarrollo dc proj ectos urbanos, con aqindlos 
dc los que están-cxplotando cíicientcnicnte sns sudos cn actividades produetivas 
.como la agricultura, cl turismo, etc. Para cllo, orientará la cxpunsión urbana ba­
cia, aqucllas dircccioncs en que la competência, por usos cnnlrapuestos, soa dc 
menor sigmficación.

En todo caso, la demanda dc suelo para usos urbanos, se concentra mayo- 
ritariamente en los Ires centres — metropolitanos dcl país—, por lo cmd, Io que 
cn dlos suceda, representa e! problema dc principal prcocupación cn la polí­
tica nacional dc dcsarrollo urbano.

En cfecto, do Ia’cslimación anterior sobre-demanda dc suelo urbano, a San­
tiago Ic corresponde más dcl 20íú atm considerando que la drmsídad dc la rcgión 
metropolitana c.s más alta que c! promedio adoptado en esle análisis,

3.1.1 Crccimicnlo cm exlensión-
%

El crccimicnlo de las ciudadcs sobre cl espaeio rural, incide sobre otros usos 
no urbanos dc la tierra. Estos olros usos se dan en cl área rural como cousccucn- ’ 
cia dc las ventajas comparativas qt:c presentan cierto tipo de recurso.1; natura- 
les, siempre qno la produetividad dc esos suclos rumlcs permita que su prccio 
sca competitivo con el prccio de las áreas urbanas periféricas „dc bajo costo. En 
esto caso los usos dc tipo rural batí podido sostenerse sin grandes problemas.

La rclación dc equilíbrio entre usos de suelo urbano y rmal está dada por 
mia curva do prccios dc la tierra, cstrncturada en base a la oferta y demanda, 
según usos requeridos por el mercado con rcutabilidad equivalente. El períme­
tro dc las ciudadcs presiona ;wr exnandirsc debido a la demanda dc más espaeio 

.para la vivienda, la industria, y cierto tipo.de scrvicios. La demanda dc .suelo 
rural sc orienta, según las distintas zonas dcl país, bacia usos agrícolas, mincros, 
parque y reservas naíuralcs, turismo e infraestruchna econômica.

Consccucntc con esto último, la oferta dc suelo, en cada cáso, no pnede es­
tar restringida sólo por ddimitacionos v 'zonificaciones basadas cn cslándarcs 
teóricos y normas rígidas, Para una opcración adccuada dcl mercado dc suelo, 
tanto urbano como rural", cs conveniente (pie siempre exista la posibilidad .fácil 
dc incorporar nucvos stocks de tierra paru lo.s usos dc mayor demanda. Este as­
pecto cs básico en la comprcnsion de la política dc suelo urbano, "tanto cn las 
preferências por Iocalizar.se, dentro o fuera dei perímetro, como por usar zonas 
ccntrales va urbanizadas.

Para cl primor caso, la política consistirá en rcconocer las tendências dcl 
mercado como cl principal indicador para determinar la cautidad dc terreno que 
requerirá el. dcsarrollo de las actividades urbanas y la dirccción de crccimicnlo 
dominante.

tipo.de
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Eu base a] critério anterior, la política se orientará a apoyar el crecimiento 
futuro, rcconocicndo la.s áreas potcnciaJcs dc la periferia quo podrán ser usadas 
para la cxpausión urbana, dentro dc las cualcs se deberán incluir reservas de . 
suelo suficientes como para asegurar la operación de un mercado amplio dc la 
tierra. Con esta medida, los preeios se regnlarán auloinálicaóicnlc mediante cl 
equilíbrio razonable entre oferta y demanda. ■

' En otras pahbras, la autoridad determinará Ias dhcccioncs bacia donde se 
limitará cl crecimiento por razunes de protccción o segurídad., dejando el resto 
dc las áreas libres para la cxpausién. Dentro dc estas últimas cl'Estado definirá 
aqudlas zonas donde prestará su apoyo a la iniciativa privada con otras dc infra- 
estruetura y cr|uipamieuto. 'Esta norma se regulará aiifomáticamente mediante 
mecanismos dc densidad dc ocupacáón del suelo, dcdncidos de las tendências que 
•muestran la.s demandas dc los partia dares a través dc sus proyectos.

El perímetro dc crccimtonto futuro deberá seguir la.s tendências preferen- 
ciales de locabzación qim se expresen cn el mercado, sin más restriccioncs que 
las qtie establczea cl 'critério general dc prcscrvacióii del bien común; de la in- 
fracslructiira estratégica existente, como los acropucrto.s, piiotos, sistemas do 
comunicacíón, etc., y las normas conducentcs a procurar condiciones amhicnta- 
les cornpatiblcs con cl desarrollo integral dc )a sociedad. ■

En este sentido, cl perímetro no es limite jurídico sino que cl recnupcimicn- 
to de las tendências naturales de crcciiniciito de J.-i ciudad cn tm determinado 
momento. El crecimiento natural quedará cnmarcado dentro de una norma t('c- 
nica jurídica que permitirá al sector privado generar rmevos dcsarrollos cn Ias 
dírcccíoncs dc e.xpansión. mbana previamente identificadas.

Dentro del área o perímetro definido por los ejes de crecimiento, la inver­
sión pública irá apovando cl desarrollo dc mievas zonas, con invursiones cn via- 
lidad, cquipamienlo y servieios públicos. Estas inversiones se basarán en nna 
política de prccios rcales-para las obras de inhaestruetura, la cual será amplto- 
mente difundida al sector privado do. modo (pie (Ele oriente Ja cxpansióri urba­
na bacia donde sus coslos scan menores v sus benefícios rnavores, '

Igualmcnte, las características del mercado contrilmiráu a' cslabkeer mia 
zonifú.ación amplia (pie rcconozca las preferências expressadas por la «•■meuda, 
salvo para aqucllos usos c.spcciales como industria molesta o nociva, cmnercip 
exclusivo, y cquipamienlo público que, por su impacto dc escala urbana, deben 
ser determinados por la autoridad competente. Insta zonificaeiún, una vez acor­
dada, se mautendrá obligatoria por períodos equivalentes a los' plazos que se 
cstablezcan para la amortizacióu de las invcisioncs que se realicen dentre, do ella, 
según el tipo de uso asignado y no se modificará durante diebo período riu me­
diar indemnización a los propiebu ios afectados, .salvo el caso rpw una propor- 
ción mayoritaria de cllos acceda al cambio. La zonificacióii’ se complcimmiará 
con normas dc urbanizacíón y ('onstrucción específicas, reguladas por critérios 
dc flexibilidad y usos alternativos.

Fuera del perímetro, la autoridad rcconoccrá el dercebo dc los particulares 
para llevar a cabo proyectos urbanos, pero cn este caso, cl Cobiei no no se ôbli- 
gará a realizar obras dc vialidad, dc equipnmiciito, ui de servieios públicas, salvo 
aquellas que seau neccsarias para e] desarrollo dc las actividades rurde.s; por 
lo tanto, no garantizará su futura incorporaeión al perímetro urbano y al mismo 
tiempo inrpondrá normas de uso, urbanizacíón y construcción distintas a las 
acordadas para las iuversiones que ,sc realicen dentro del perímetro.

BASICOS.DE
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Ambas situaciones se mancjarán con los planes rcgionalcs dc dcsarrollo 
urbano, mediante los cualcs sc normarárt los perímetros de los centros urbanos 
y sc asiguarán usos de suelo cn las áreas infernas dc la ciudad y cn la periferia 
potcncia'mcnlc urbana,

La berram tenta principal con que, cl Estado regulará todas estas disposicio- 
nes estará consíituida por una norma técnica que cslablccerá la modalídad de, 
utilizacicn progresiva de tierras pura usos-urbanos, a medida que 1as demandas 
dc crccimicnlo dcíinidas por cl mercado así lo hagrm ucce.sario; complementada 
por un rúgimen tributário sobre los bienes raíucs proporcional al valor que vayan 
alcanzando las inversioues inmobiiiarm. liste proccdimiento permitirá captar 
un mayor volumen de impuesíos cn relación directa a la valorizaciún de las. mia­
vas áreas desarrolladas cn cl píoccso de c.xp;msión de. las ciudadcs, mediante la 
aplieación dc mecanismos automáticos de rctasación; esta mayor recaudnción 
facilitará, a su vez, la ncción dcl Estado cn la. dotaciún de inl raostruelma v eqni- 
pamienía público. Una vez íjiic los particulares buyan de finido siis proyi elos y 
realizado los .estádios de mercado respectivos, la autoridad rcconoccrá los nso.*; 
dcl suelo dominantes v estableeerá O aplicar;! la norma Iccuica qnc garantici: 
dídia inver.sión. Esto último sc. logrará mediante una zonificación y normas flexi- 
blcs de urbtmización v coustrucción que sc aprobarán de acuerdo a dichos pro- 

. yectos elaborados por el seclor privado.

Esta significa que, prévio a determinar la. zonificación, cl scctor privado 
interesado cn desarrollar provectos cn .dichas áreas deberá realizar estúdios dc 
mercado que permilan reeonocer los usos de suelo sobro los cuales exista mayor 
demanda, dc maneia dc asegniar a aqm.das actividades más dinâmicas la dis- 
ponibiíidad dc. una oferta compatibl.e con sus ncccsídadcs.

Con cllo sc pretende evitar la rcpcticióu de errores como los provocados con. 
numerosos planes reguladores,’ al reservar superfícies para usos determinados 
con critérios teóricos, los cuales nunca fucron utilizados, Iremindo con clio el 
dcsarrollo de olras actividades para las cuales si que existia demanda.

Los usos preferentes corrcspondcrán a los dc mayor demanda cn cl mercado 
de la tierra, .sin desconoccr la necesidad de I ijar eicrtas rcstriecioucs qnc permi- 
tirán preservar recursos uaturalcs no renosmbies; protccción y reservas para ele­
mentos de comimicación, como carrctcras; acropuertos, puertos, ferrocarriles, 
etc.; v áreas dc c.sparcimicnto descadas por la poldáción.

Esta política sc pundrá cn práctica dando prcíerencia a las regiones donde 
se ubican las conccntracioncs urbanas con características metropolitanas, enten- 
diendo por tales, lo.s centros urbanos dc más dc 250.OCO habitantes.

Por lo tanto, el suelo urbano y el suelo rnral con polcncialidad urbana (ieja- 
rán de ser recursos sujetos a planilicacióu rígida, rcgiilándosc su incorporaeión 
progresiva a lo.s usos urbanos, dc acnerdo a las condiciones dc la oferta y la de­
manda para las distintas alternativas dc ulilízación que rcquicra cl dcsarrollo dé 
la comunidad.

Por olra parte,.el Estado preservam el dcsarrollo armóuico de las ciudadcs, 
establcciendu zonificaciones que respelen, por jnLixo.s rnzonables, las preferên­
cias y deseos dc sus habitantes para localizar sus residências cn áreas dc haja o 
alta densidad dc uso exclusivo, rnixto con. comercio; y dc áreas espcciales pa­
ra aquellas industrias que requieran mantcuer.se Jcjos dc Ias zonas rcsídenciales, 
por sus características contamiiumtes y riesgosas.
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Tgualmcnle contribuirá al logro dc este desarrollo armónico, definiendo su 
inversíóncn vialidad, equipamiento e infraestmetura sanitaria, vivienda, y es- 
pacios abicrlos, dc modo dc asegurar a todos los habitantes la provisión dc scr- 
vicios y acccsibilidad, a costos iguales por unidad, dentro de im área determina­
da por cl mercado de .suelo, Esta área, que- quedará establecida cn los planes 
Regionales dc Desarrollo Urbano, sc revisará y actnalizará periodicamente po' 
las Secretarias Regionales dcl Ministério dc Vivienda v -Urbanismo. Además se 
íncorporarán normas y proccdimicntos cspeciales para dar garantias a todos 
los ciudadanos, de que los efectos secundários dc aqueilos proycctos urbanos 
que sobrepasan o-modifiquen las normas establccidas, scrán controlados, dc mo­
do dc asegurar que cllos no afectarán negativamente .los inlcrcses dc las per- 
sonas. .

Fucra dcl perímetro, no se comprpmetcrán anlicipadamente mversimies pú­
blicas en los rubros citados, durante la vigência dcl Plan Regional dc Desarrollo 
Urbano, a cxcepcinn de las mdispensablcs para el desarrollo de las aclividades 
de caráctcr rural (agricultura, mincría, pesca, turismo) por lo cual los costos 
en vialidad, agua potabk:, alcantarillado, luz eléctrica y eqiiipamicrilo’ comuni­
tário que demanden los proycctos que rcsuclva emprender cl sector privado cn' 
dichas áreas (escudas, postas, retenes, etc.) scrán de cargo exclusivo do los par­
ticulares (pie llcveii a eíccto desarrollo,s con caráctcr urbano fucra dd área de­
finida para estas funciones. .. ■ ' ■

■ Además, las normas para cl sector priéado que Tcalicc obras lucra dcl pe­
rímetro scrán diferentes.a las propueslas dentro dd mismo y se. eslablcccrán dc 
modo dc minimizar los riesgos que los micvos proventos que allí se desarroHcn 
pãdieran afcctar a terceros adqmrentcs po tonei ales dc innmeblcs, ascgiir.mdo así 
cl ciimplimicmo dc lo dispucslo sobre inversiones públicas lucra dd perímetro.

3.1.2. Majoramicnlo urbano '

Una de. las aspíradone.s preponderantes dc las auloiádades. .loealcs v dc la 
connmidad cn general cs redueir las áreas deterioradas de los centros urbanos, 
lo cual conduce babitualmcnte a Ia promoción dc campanas forcadas dc renuva- 
ción p dc remoddadón urbana, destinadas a “cambiarlc d rostro a l,i ciudad'.

Esta prcocupadón. sumdo legítima, a mmmdo se inspira más en objetivos 
estéticos o cn dcsviacicmes de los princípios de status local que eu dective-s 
propósitos de beneficio econômico y social- .

Son bastante conocidos los cfectos negativos dc dichas aceiones cuando 
se llcvan a cabo cn forma masiva c indiscriminada, espccialmentc cuando im- 
plicau expropiaciones a pequenos inversionistas. En general, puede sostenerso 
que los programas de romodclación inspirados sólo cn los objetivos antes des­
critos representai! un alto costo social v un iiolorio daüo econômico para los 
antignos ocupantes dei área alectada. Casi siempre, los habitantes dei área de 
remodelación son pequenos propictarins o arrendatarios cuyo único bien es el 
inmueble cn el cual resídm o llcvan a cabo sus .aclividades prodnctivas (gene- 
raJmentc pequenos comércios, artesanías o servicios).

El daúo que deben snírir estas-personas no aleanza a sei' compensado con 
la corrcspondicnte indcmnización cn dincro, Al verse obligados a emigrar, ]>icr- 
den su área de mercado cuando son pequenos comerciantes', arlesaiurs o pres­
tadores dc servicios.; o su relación con sus íuentes dc trabajo, si som residentes 
de hogares, '
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Adernas, cl eventual mejoramiento de. la renta del suelo que pneda 
gèncrar la rcniodelación cs captado' por terecras personas, privando a sus 
ocupantes originales de cualquicr beneficio econômico en el proyecto, como 
cfectivamcnlc jes correspondería por el solo becho dc haber aportado al abo-. 
rro nacional con su esfucrzo dc inversión imnobiliaria o dc capital para la 
instalación comercial o dc servicio. ' ' ' '

Tódos estos argumentos condnccn a la idea de que la renovación de áreas 
ccntralcs deterioradas dcbc ser abordada lambién como un proceso -natural, 
bastido en iniciativas licitas del sector privado y con amplio rcconocimiento de. 
lo.s dcrechos y ventajas de lo.s propiciarieis que ban constituído su patrimônio 
en cl sector. ' . .

• Igualmcnte, corresponde al listado mejorar la calidad del medio ambiente, 
a través de la inversión scctorial y municipal, en obras dc accesibilidad, eqni- 
pamiento y áreas verdes, con cl objeto dc convcrtir .las zonas beneficiadas eu 
áreas atraclivas y rentabies para la inversión privada.

Por lo tanto, la política dc desarrollo urbano en esta matéria se orienta 
más bien a buscar el mejoramiento de la renta imnobiliaria yá constituída v a 
premiar cl esfuerzo invcisor dc los'ciiidadan.es que a lograr efectos múcrnos 
dc orden estético o dc aumento dei slatu.s urbano. En este sentido, sc impid.su- 
rán medidas .conducentcs a promover cl-aumento del. valor inmobiliario mc-' 
diante cl mejoramienlo dc Io existente, a través dc normas y procedimiemlos des­
tinados a mejorar la calidad ambiental del respectivo sector, como paso prévio 
a los proccsos dc' renovación y rcmodv.laeiim pwpiamentc tales. Con ello sc es­
pera contribuir a incorporar eívctiyameiite al mercado dc suelo urbano'a todos 
los propietarios e inversionislas inmobtiiarios. ‘ '

E! Gobicrno y .sus instituci<mes, como cnnsecncncia, no desanollmán mi- , 
cialivas destinadas a recmplazar pornuevas construccioncs los scclorcs anliguos 
o deterioradas de. las ciudades. Sólo .se limitarán a crcar. incentivos para que cl 
sector privado pneda Jlcvarlas a cabo, resguardando cl fnneionamiento dc un 
efectivo mercado inmobiliario, con amplia participación do. todos lo.s inversio- 
nistas. ■

Para ello, se estudiarán normas técnicas v jurídicas y mecanismos de. exen- 
eém tributaria que, premiando cl esfmrzo de ahorro cu bienes inmobiljarios 
realizados por pequenos o grandes propiciados, abran perspectivas a la acuón 
masiva dc remodelación dc los scclorcs ccntrales de las ciudades por parte dó 
la iniciativa privada. '

3.2. Inversión 'púhlím del desarrollo urbano.

El rol dc Ia InvcrsEm pública. cn lo.s centros urbanos estará princijmlnicnte 
destinado a definir la.eslructura cspacial-luncímlal dc la ciudad v a determinar 
el área dc operación del mercado dc suelo urbano. En este sen,tido, la vialidàd 
y el transporte urbanos; cl cquipamicnlo institucional y dc servicio y las 
matriccs y coleciona de agua y akanlarillado conslitnycn lo.s rubros que scrán 
manejados por la phnifícación mbana, a Un de asegurar accesibilidad y servi- 
cios a todos los ciudadanos y, al rnismo tiempo, servirún. para delimitar el radio 
dc acción del mercado dc la tierra urbana. ' ■

La inversión en vialidad urbana..sc orientará a completar los sistemas viales 
ya existentes o determinados en lo.s planes de desarrollo urbano, dc manera dc 
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hacerlos eficientes para el uso de la población actual, evitando comprometer 
inversiones para futuros sistemas que no scan lo.s indispensables para cl fun- 
cionamiento de las actividades vigentes.

Lá inversión cn equipamiento dc uivei urbano, igual mento, sc destinará a 
consolidar la estructnración dc centros dc actividad dc cada ciudad, do modo 
que, cn conjunto con la vralidad, constituyan el plan de estruetura y forma ur­
bana que satisiaga los requerimientos básicos -de la socicdad actual.

Consecucnlemente, la ínvcrsión cn agua potabJc y alcantariilado sc des­
tinar;! a completar las grandes redes dc distríbución y rccoleceión hoy dia cn 
cjccución, definiendo con cllo d área a ser servida en- los próximos afins (corto 
y mediano plazo), lo que dcífoirá, en parte importante, la superfide que que­
dará incorporada al perímetro urbano.

Corno consccucncia dc lo anterior, la presente política regulará Ia locali- 
zación dc proyectos urbanos cuyo funefonamiento posterior pudicra provocar 
efectos secundários negativos sobre los bienes dc tcrccros o sobre las propim; 
personas. Entendido esto último eu d sentido dc qnc dichos proventos pm-dan. 
gencrar e.ambios scnsiblcs en las condiciones ya existentes dentro dc la zona 
de influencia dd proyccto; sea que dlos afectcn las características ambienta- 
Jcs, la funcionabilidad dd sistema urbano o los valores inmobiliarios, cn euanio 
a provocar un deterioro cn los precios de mercado. • . “

•. Por lo tanto, las normas técnicas estarán orientadas a resguardar a todos 
los habitantes de. cada uua dc. las zonas de. la ciudad. dc qnc los efectos secundá­
rios do. un proyecto urbano dc nnturaleza scmcjanLc a la descrita no alteren 
las condiciones de su propiedad, dc acuurdo a los princípios siguíentes

a) Que no afcctarán la rcutabilidad delas inversiones ya realizadas cn d 
área. Esto principio es parlicnlarmcntc importante cuando dichos proyec-

. tos modilican la zonificáción dcl uso dcl suelo o su iutensidad de uso, dado 
que la zonificación y sus normas se consídcran corno una garantia para 
los inversionistas. ■

b) Que no provoéarán trastomos en el sistema ya estableeido dc trânsito y 
transporte. CuahpiÜT provecto qnc no pueda resolver a sir «isto y dentro 
de su propiedad aquellos problemas derivados dc estas matérias, como 
congcslión cn el trânsito, aídomeración, déficit de eslacionamiento, etc., 
deberá ser corrcgido. ’

c) Qhb no scrán causa de câmbios negativos cn Ias condiciones ambientales 
. . dcl barrio o scctor en que sc emplazará el proyccto.

Esto significa que cualquier proyccto que no pueda resolver satisfactoria- 
menle y a su costo situaciones que. generen câmbios smisible.s en Ia- tran- 
quilidad, seguridad; vcntilación y asolcamiento dei sector; o que provoquen 
eonlaminación de cualquicr naturalcza, dcl airc o dcl agua, o produzean 
polución danina para cl organismo humano o vegetal podrá ser objeta­
do.. .•

Dc todo lo expuesto, resulta indispcnsable disponcr dc una micva Lcy de 
. Urbanismo y Construceión y, logicamente, de una nucva Ordenanza General, 
a fin dc incorporar las ideas enunciadas cn este documento, cspeciahuentc Ias 
relativas al regimen dei suelo, su urbanización y constiuccióii.
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Además, es nccesario incorporar una clasiFicación dc proycclos urbanos, 
desde los más corricntcs a los más complcjos,. de modo de poder identificar 
aquyllos cuyos efectos secundários sobre ei precio dc la tíerra. las estrueturas 
dc conmnicación (como la vialidad y el transporte) y la calidad dei medio 
ambiente urbano, Iiagan rccomendable una evahiación previa dc su impacto, de 
modo de proteger los inlcrcses de terccros frente a los danos prcvisiblcs, antes 
dé otorgarlcs la respectiva aprobación. ' .

4. Coxcwsiones
Todos los conccptos incorporados en este documento para servir de base 

a la formulación dc las políticas dc desarrollo urbano deberán tradncirsc luego 
■ en cursos de accíón dcl Cobicrno y, más pârtieiilarmentc, dcl Ministério dc Vi­
vienda y Urbanismo, para Hcvar a cabo sus objetivos. Por lo tanto, cada uno 
de ellos dará oiigen a mia política específica en su corrcspoiidienlc matéria, v 
también permitirá redisenar cl instrumental .técnico y. legal que Ic servirá de 
respaldo. . . ■

Por dc pronto, sc han iniciado los eshrdios para elaborar la nucva Ley 
General dc Urbanismo v Conslrncción, su Ordimanza y Ias normas, técnicas co- 
rrespondientes, Se encuentran én revisión !o& planes intcrcomiuiales dc San­
tiago, Valparaísu y Conccpcmn, a lin' de adccuarlos a las miavas ideas de políti­
ca, y sc eslán contratando los estúdios que servirán dc base para la I u(.urn ela-' 
boración’ dc los planes regionales de dcsarídlb urbano.

Las disposiciones establecidas cn el D í<, -158;. en ,1a Ordemmza General de 
Conslruccioiics y Urbauizaciúu; cn los planes, reguladores comuualcs e iutcrco- 
munales y demás normas sobre la matéria continuará» vigentes basta que sc " 
daboren los mievos instrumentos. '

Su rcemplazo será gradual y ámpliameitüci informado a la opinión pública, 
a medida que sc conercten las disposiciones lirgales que proeedan.



POLÍTICA ECONOMICA Y CRISIS DE LAS ECONOMIAS REGIONALES 
PERIFÉRICAS EN LA ARGENTINA

1. OBJETIVOS * .

El objetivo de esta investigación consiste en analizar el 

efecto de las políticas econômicas contemporâneas de la Argen­

tina sobre el proceso de crisis estructural que afecta al con­

junto de las economias regionales periféricas del país. Con el 

objeto de pasar del plano de las consideraciones generales al 

de un caso específico (se escoge como área concreta de observa- 

ciôn a la región No reste de la Argentina y, dentro de elia, a 

las províncias de Formosa y Corrientes. El período de estúdio 

cubre la última década cuando la política econômica sufrió se­

rias variantes hasta culminar con la implementada-, a partir de 

1976, con el Gobierno Militar.

Este objetivo general se inscribe en la línea de los estú­

dios que tienden a relacionar .los programas de neto corte mone- 

tarista propio de los gobiernos de facto instalados durante 

l'a década-del 70 en el Conò Sur d.e América Latina con los fenô­

menos prqpios del desarrollo periférico de' grandes espacios y 

que reconocen una.profunda raiz histórica. Precisamente, dentro 

de la investigación se pondrá énfasis no solamente en la evalua- 

ción de los impactos de la política econômica reciente sino que 

se hara especial referencia a los procesos de orden estructural 

que definen la condición periférica de la.s economias regionales 

y determinan el atraso social relativo .predominante entre los 

agentes sociales de dichas áreas con respecto alpromedio nacio­

nal de ingreso y calidad de vida por habitante.

El área seleccionada constituye un prototipo del modelo de 

economia regional periférica del paísen tanto sus principaies 

actividades econômicas y sociales se encuentran sujetas a un pro­

ceso de deterioro secular produeto de cactores endogenos y exó- 

genos característicos de las relaciones "centro-periferia" a . 

escala del espacio nacional, Al interior de dicha área, los fe­

nômenos en Corrientes y Formosa adhieren especial particularidad
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por c u a n t o se trata de dos províncias.en las q ü e la especializa— 

ción productiva, la estructura fundiaria y los mecanismos de co­

. mercialización posibilitan la presencia, en toda su magnitud, de 

procesos de explotacion social y de extracción de excedente para 

su remision a'agentes economicos extraregionaíes explicativos 

del nivel de atraso relativo de la'mayoría de la población allí 

a s e n t a d a . En Corrientes se destacan los cultivos de tabaco, de 

base minifundiaria; el arroz, en grandes plantaciones; los cí­

tricos y la ganadería extensiva. Én Formosa spbresale-el al/o- 

docultiva en forma preponderante en muy pequenos prédios; el 

extracto de quebrachô y la explotacion fpre.stal muy tradicion.il. 

La producción para el auto consumo es muy importante en esta 

província,.En Corrientes, el atraso técnico en la ganadería re- , 

trasa los ingresos e impide la expánsiõn del sector. Estos sig­

nos de procesos productivos poco desarrollados c o n s t i t uy e n la 

base de la inserción periférica y de 1 a debilídad en la g e ne ra - 

ción de excedente local que caracterízan a la región. La políti­

ca econômica monetarista-liberal implantada a partir de 1976

'agudizó 'intensamente las deficiências propias de la crisis es- 

tructür.al de antigua data y mostro en forma i n c on t r a s t a b 1 e el 

muy alto costo social de los experimentos ”efícientistas" apli­

ca dos al .amparo del marco político । instaurado por el Gobierno 

Militar. ' ’ ’’

El. estúdio tiende, entonces, a comprobar dos hipótesis con- 

currentes: a) Que la crisis reciente en.las economias regionales 

periféricas no se puede comprender en. su inte gridad sino se re­

co n o c e su o r í g e n historieo y estructural, b) Que la intensidad 

n.unca vista de la citada crisis sobre el teji.do social global y 

mas propiamente sobre los sectores de menor ingreso y poder de 

negociación , es un referente'muy preciso de los objetivos real es 

de las políticas econômicas bajo análisis y del acentuado pro­

ceso de aropobrecÍBiento generalizado que generaron tales políti­

cas. •

extraregional.es
tradicion.il
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2. METODOLOGIA ■ . . . ■

El marco metodológico está compuesto por dos enfoques, que 

coinciden para definir el resultado final dei estúdio. El primer 

enfoque trata de los instrumentos y métodos necesarios para i- 

dentificar las causas dei atraso estructural de la region. El 

segundo enfoque ti ene que ver con las técnicas requeridas a fin 

de precisar los efectos de la política econômica instaurada en 

marzo, de 19 76 .

El conjunto de los métodos,destinados a caracterizar la 

c r í s i s estructural de la region dei Nordeste y, p a r t i c u1 ar mente, 

la de do$ de- las províncias que la integran, intentan confirmar 

las siguientes hipótesis de trabajo, .

.La e s t r u c t u r a e c onb mi c o - s oc i al de la region po s e e una i n - 

serción periférica dentro dei sistema nacional'. Por tal, en­

tendemos a la convergência de procesos que ímpiden alcanzar a 

las actividades productivas localizadas en la region niveles de 

crecimiento relativo similares a los que detentan los procesos 

de- producción instalados en la region "centro" dei país. Ello 

no quiere d e c i r, por supuesto, que todas las actividades de una 

region ‘periférica acusan.signos de atraso estructural con res- 

pecto a las ubicadas en la region de mayor nível de desarrollo 

relativo ‘de los procesos productivos. La insercion.de cada agen­

te social.en la respectiva estructura econômica sigue regida por 

los princípios general.es dei desarrollo capitalista y ello supo- 

ne desiguales y heterogéne.;;*- participa cnones en el reparto de 

la riqueza y, por ende, e n la distríbución dei in g r e so . De lo 

que se trata es de que dado un conjunto dc factores de índole 

estructural que se pretende individualizar y cuantificar, la ac- 

tividad econômica de la region "periférica" está incapacitada de 

crecer al ritmo que lo hace la instalada en la region Centro . 

Los datos existentes para avalar la caracterización de "atraso 

social relativo predominante" se refieren al produeto per capita 

por region dej. ano 1980-, a indicadores de ca 1 i da d de vida por 

habitante y por region de. 1 último' dec.enio (salud, vivienda, 

educación, alfabetismo, equipamiento .social urbano e indicado­

res de bienestar) y a tasas media de produetividad.agropecuaria

insercipn.de
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e industrial por habitante y por región dei ultimo decenio.

En el esquema de trabajo a desarrollar se atribuye tal ca- 

lidad específica' a lòs procesos económico-sociales regionales. 

debido a estos’factores a relevar:

a. Graves problemas estructura 1es en la propiedad y divi- 

sión de la tierra rural. La presencia generalizada dei minifun- 

dio impide a los productores allí radicados acumular capital 

suficiente para expandir su acervo tecnológico y acrecentar la 

productividad agrícola o pecuaria. Estúdios hasta ahçra efectua- 

dos en el área indican-que la predominância de las formas mini- 

fundiárias de explotación rural generan limitaciones en cuanto 

a los ingresos médios de los productores afectados, 1b que les 

obliga a muchos de ellos a vender su fuerza de trabajo en parte 

del àno- a otras aetividades produetivas capitalistas y les priva 

de recursos para capitalizarse adecuadamente, A ello se suman pro­

blemas históricos de tenencia de la tierra que provoca inestabi- 

lidad dei p r o d u c t o r en su aetividad tradicional. La definición 

de minifúndio se habrã de ajustar a la utilizada por la Secreta- 

„ ría de .Estado de Agricultura y Ganadêría en sus estúdios sobre el ■ 

Censo. Agropecuário de 1969. Por dicho método, la identificación 

dei minifúndio descansaen el supuesto de que una unidad de 

 tal cuando los ingresos qu(?■ 1 a producciôn específica ■ 

dei prédio genera es insuficiente para satisfacer "las neces idades 

básicas mínimas de la unidad familiar. ■ ■

explo­

tación.es

La caracterización de'las formas típicas de explotación y de . 

las modalidades de tenencia de la propiedad rural deberán ratifi­

car esta hipótesis inicial. . ’ '

b. Difusión acentuada dei monocultivo agrícola, lo que co­

loca a la mayoría de los productores én una sítuación de desam­

paro frente a câmbios bruscos en la rent.abilidad de los culti­

vos a los que se dedica con preferencia. A diferencia dei pro- 

duetor agrário de la Pampa Húmeda, que está habituado a una sig­

nificativa diversificación de sus siembras, el produetor dei 

Noreste concentra en la mayoría de los casos su aetividad en una, 

o a veces, dos especies para cultivar. Tal particu1 arida d se 

acentua en las explotaciones de pequeno tamano, dada las limita- 

ciones financieras y de superfície que las afectan. Las circuns-

taci%25c3%25b3n.es
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t a n c i a s apuntadas a c t ua n en desmedro de la flexibilidad n e c e — 

saria para responder a los câmbios en los precios relativos y 

■ deterioran el ingreso potencial del productor. Esta hipótesis ' 

es clave para comprender el retraso econômico y social de la 

mayoría de los product.ores . .

c. Existência de cultivos perennes, de muy difícil s u s t i - 

tución.cuando la tendencia de precios e ingresos indicaria la 

. necesidad de cambiar el uso de la tierra. Esta.hipótesis está, 

en cierto punto, vinculada con la anterior; La difusion de c u 1 - 

11vo s • perennes cs mas intensa en Corrientes que en Formosa y s u 

presencia supone una inversión fija que .no puede abandonarse, 

c u a n d o los precios no son remunerativos y volverse a implantar 

c u a n d o el mercado reacciona favorablemente e incrementa los i n - 

gresõs de los productores. Por otra parte, si lo que se intenta 

es sustituir un cultivo perenne por otro y se mantiene obligada- 

mente dados los recursos limitados, dentro, del monocultivo es 

preciso un tiempo de maduración de la nueva siembra que excede 

la.  espera de un pequeno.productor. De este modo, 

' q u i e n trabaja con cultivo perenne y no dispo n e de capital para 

su reemplazo y para aguardar que la nueva siembra se torne pro- 

ductivaestá obligado a permanecer con dicho cultivo mas allá 

de las contingências anuales en cuanto a precios e ingresos. 

Los sectores de productores rurales que se encuentran en esta 

condición se. encuentran sin alternativas de ingresos posible y 

sujetas a las variaciones del mercado q-ue no controlan. Ello 

implica una debilidad estructural que repercute en toda la ac- 

tividad regional, más allá de los'problemas sociales que gene- 

ran en quienes están directamente involucrados en dicha situa- 

ción.'

capacidad ,de

d. Los sectores productivos urbanos'están presentados por 

una actividad industrial poco diversificada y estrechamente li­

gada al desenvolvimiento del sector rural y un sector terciário, 

en el que sobresale el Estado, de baja productivida d y con un 

porcentaje de empleos importante caracterizado como desocupa- . 

ción.disfrazada. ' . '

La actividad industrial, más allá de la que se dedica al . 

aprovisionamiento diário de bienes perecederos a la población, 

capacidad.de
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es una prolongación d e'l sector agropecuário. Su objetivo cen­

tral es el de procesar en su etapa inicial los bienes agríco­

las, forestales o pecuários con la intención de acondicionar- 

los en el camino hacia la exportación hacia centros de consu­

mo nacional o extra njeros. Por su f une ión, los est a blecimie ri­

tos manufactureros dependen de las alternativas que afronta 

la aetividad rural. Sin embargo, dentro de este panorama gene­

ral, coexisten pequenas y medianas empresas de capital local, 

en una posición marginal dentro de los respectivos mercados 

de producciôn y sin capacidad alguna para influir en el pro­

ceso de adquisición de la matéria prima y venta dei produeto 

semielaborado, con grandes establecimientos, vinculados a con­

glomerados nacionales o multinacionales, de grán capacidad de 

influencia en los mercados local es -o extralocales, Esta hete- 

. rogénea composición de una aetividad que cumple una función 

especifica influye no sola mente en la presencia de diferenc.ia- 

]. es en produetivi. dad y tasas de ganancia sino también en el 

proceso de distribución y el consiguiente reparto dei exceden­

te global generado en la región. E.s t e último aspecto lo abor-*. 

daremos como una hipótesis ■fundamental más a d e1 a n t e. N u e s t r a 

hipótesis,- en síntesis, postula que este sector man u f a c t úr e r o , 

de menor incidência en empleo y aporte al Produeto Bruto en el 

sector de producciôn de bienes que el primário, está a f e c t a d o 

por un conjunto de problemas estructurales propios -entre los 

que e destaca la presencia de pocos y grandes e s t a h 1 e c i m i e n t o s 

. frente a pequenas unidades produetivas de reducida influencia

en el mercado local- y por su funcional relación con el compor- 

taniento dei sector primário. Esta última característica provo­

ca el traslado de. los factores negativos que se destacan en el 

área rural a los procesos industriales urbanos.

El sector terciário no p u e d e sino reflejar, por su rol de 

apoyo a la aetividad de producciôn de bienes, los problemas que 

el atraso estructural generalizado provoca en el área. Al res- 

pecto, se destacan la baja pro ductivid a d de los procesos dei 

sector , la ausência de estrueturas de comercialización que 
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defiendan los intereses de los productores local es y la sobre- • 

abundancia de empleos en el sector público,.que actúa como me- 

. canismo de absorción de una oferta de fuerza de trabajo incapa­

citada de emplearse en la agricultura o la industria y que de 

otra manera debería ubicarse en el.desenpleo abierto u optar 

porlaemigración. ■ ■, ' . .

. La hipótesis que surge de estas consideraciones dice que .. 

la debilidad característica de losprocesos productivos de ba­

se urbano, salvo algunas excepciones a remarcar y que no están 

■'en condiciones de alterar el cuadro general, es una consecuen- • 

cia de las limitaciones a un crecinientò dinâmico que padece el 

sector rural, eje dei proceso de acum.ulación a escala regional ,

e. La estructura dei empleo dista de ser satisfactoria,co- 

mo' una natural consecuencia ce todo lo .arriba expuesto. El em- 

p1eo rural de base asalaríaca está concentrado en algunas expio— 

tac iones medianas-y en las grandes., minoritárias en el conjunto 

de las unidades de producción de base rural. A la vez, el empleo 

en los e s t a b 1 e c im i e n t o s pequenos, por.lc gene-ral e xp 1 o t a c i on e s 

minifundiarías, consiste eh el trabajo. de la uni da d familiar, 

de muy baja pro.duc tividad e ingresos ■ por las condiciones de pro­

ducción impei^jntes en tales prédios. E n el área urbana, a q u e 11 o s 

empleos que podrían obtener remun.eraciones relativamente eleva­

das, ubicados en el sector manufacturero, son reducidos y nuchos 

de ellos incorporados a establecimientos medianos o peqc nos de 

tecnologia retrasada. Final mente, el terciário, el de má- abul- 

tado peso en el sector urbano conti ene a gran parte dei cesempleo 

disfrazado, con muy baja productividad.

La hipótesis central' referente al sector de la fuerza de t r a - 

baj.o ps que su estabilidad laborai es débil, debiendo el sector 

rural completar sus ingresos con trabajo temporário y el. urbano 

someterse a re m u n er a c i o ne s por debajo de las medias n a c io n a 1e s 

dada la baja produetividad imperante en el sector industrial y 

terciário. La cowprobación empírica de esta hipótesis confirma­

rá nuestro anterior enunciado de que- el deterioro de ingresos 

dei empleo sigue estrechamente al dei sector produetivo al ser 
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este incapaz de proporcionar puestòs de trabajo adecuadamente 

remunerados en términos de los ingresos necesarios para la sa- ■ 

tisfacción de las necesidadés bãsicas mínimas de la población. 

A la vez no es capaz de ofrecerplazas a todos los que la de- 

mand an, con el consiguiente efecto de expulsión poblacional 

que es característico a nivel regional. . .

f. El último de los aspectos a abordar para identificar' . 

la situación de atraso estructural de.l sub-sistema socio eco­

nômico regional v s^u inserción periférica en la sociedad na­

cional se refiere a las modalidades- . de relacion 

entre agentes econômicos en cada uno de los circuitos de pro- 

ducciôn más significativos de la región. Entendemos por cir­

cuitos de producción a los encadenanientos que se- verifican 

dentro de una misma actividad produetiva y que se vinculan en­

tre sí dando lugar al proceso secuencialobligado que va des­

de la obtenciõn de la matéria p.rima inicial hasta la entrega 

al mercado de consumo final del produeto elaborado. Este enca- 

denamiento no sõlo identifica  técnicas de producción 

ciara mente detectables sino que, y es lo más importante para 

este análisis, define modalidades de -a c umula c i ón dentro del 

proceso de circulación econômico. Este proceso mu e s t r a a los ■ 

agentes.econômicos instalados en la región, en su gran mayoría, 

sujetas a una permanente extracción de sus excedentes por agen­

tes econômicos de gran poder de negociación y presencia en el 

mercado, situados algunos dentro de la región pero ubicados ‘ 

mayoritariamente fuera de ella. La transferencia de ingresos 

que se formalizan al interior de los circuitos produetivos afee- 

ta a quienes dentro de los canales de comercialización carecen 

de capacidad de negociaçión, de a p oyo s organizados a partir de . 

estrueturas gremiales o sociales dedicadas a tal efecto y de 

respaldo estatal. Dado que la mayoría de los productores rura- 

les son minifundiarios y sobre e11 o s a c t u a n grupos o interme­

diários de ubicación monopsónica u oligopsônica se producen 

relaciones desiguales en el mercado. De este modo la capacidad 

de los pequenos productores de obtener precios remunerativos 

relacion.es

relacion.es
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por sus próductos o de convenir condiciones; de comercialización 

fávorables se limitan s e.n s ib 1 emen t e y..provocan significativas 

perdidas de ingreso a manos de los agentes econômicos que le su- 

ceden en el encadenamiento secuencial. En otros casos, son re­

presentantes de empresários industriales pertenencientes a gran­

des conglomerados nacio.nales o extranjeros los que se encargan 

de actuar como compradores con gran capacidad negociadora. Tam­

bién aqui la resultante es una notoria disminu.ciôn de los in­

gresos de los productores dispersos y de reducida* envergadura 

.negociaoora.-

Este fenômeno abarca' a prãcticamente todos los segmentos 

de la producciôn regional. Un anâlisis exhaustivo de las con­

diciones de producciôn y comercialización de los procesos p r o - 

ductivos mas relevantes ilustrara a decuadamenta las caracterís­

ticas de las transferencias de ingresos más relevantes y que, 

en su mayoría, favorecen a agentes econômicos extraregionales. 

Por otra parte, el Estado, con sus medidas correctivas dei d is­

to rsionado mercado local no alcanza a • compensar las d e f i c i.e n - 

cias estructuràles apuntadas. '

La hipótesis central acerca de la repercusiôn dei caracter 

específico dei proceso'de circulación, que se manifiesta explí- . 

citamente en los circuitos.de producciôn locales, es que tal 

comportamiento reduce fuertemente los- ingresos regionales y, en 

particular, el de los numerosos agentes econômicos -que en el

■área posenuna débil inserciôn en la estruetura- economico-socia1 

local. ■

g. El anâlisis- precedente seria incompleto si no.se inten- 

tase identificar el papel dei Estado.en este proceso estruetu- ■ .

. ra 1 de caracter regresivo para la región periférica en general 

yla dei Nordeste en particular. ■

El Estado ha sido muy poco eficaz para transformar las con­

diciones econômico-socia les regionales a fin de revertir el ca­

racter negativo de los procesos arriba presentados y que reducen 

los ingresos globales de la región y los de sus.mayoritarios inte­

grantes. En este sentido, un repaso a los instrumentos oficiales 

circuitos.de
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que han intentado efectuar acciones correctivas a los desajuste 

estructura 1es enunciados indica que han sido ineficaces para cc: 

trarrestar la acción de los intermediários o productores de grar 

poder de negociaciôn, para resolver el problema de la tenencia 

y división de la tierra y para diversificar la actívidad ’ produc- 

tiva y alentar la expansión de empleos ligados a dicha activida: 

con crecientes indicadores de produetividad. En este complejo as 

pecto, la acción estatal no ha sido homogênea en el devenir his­

tórico pues ha respondido, en su esencia, a los critérios domi- 

-nantes en.el sistema nacional acordes con cada estilo de desarre 

11o vigente. Sin embargo, aón en etapas, donde, supuestamente el 

estilo de desarrollo implicabaun intento de implantar reformas 

sustanciales en la estruetura econômica y social nacional no se 

imp1ementaron medidas de alcance regional que pudieran revertir 

las tendências de retraso arriba explicitadas. Una r e v i s i ó n dei 

proceso de decisiones instaurado desde el aparato dei Estado et. 

el ultimo decenio puede-reflejar adecuadamente esta afirmación.

Nuestra hipótesis central, entone es, aponta a identif-icar 

al funcionamiento dei aparato dei Estado asociãndolo a la ausên­

cia de un en f r en t am i en t o; sistemático con las condiciones genera- 

doras de la situación periférica de la region y con los p r o c e s c: 

de raiz estructural que la* originan. Esta caracterización de la 

■acción estatal se vincula con la presencia de inte reses naciona- 

les y extranacionales que historicamente trabaron toda política 

de transformación y con el r e d u c i d o peso negociador de las e s - 

trueturas corporativas locales dentro de los mecanismos decisic- 

nales estatales a nivel nacional. Esta hipótesis podrã compro- 

barse precisamente . con el análisis en profundidad de los proce-- 

dimientos oficiales de alcance- nacional que se implementaron et 

el decenio reciente en la region.

La metodologia especifica de trabajo para comprobar las sei 

hipótesis expuestas y que permitirãn definir el caracter p e r i f; 

rico y de atraso estructural de la region y de las dos provínc: 

a ser estudiadas en profundidad pasa por el r e c-on o c im i ent o de 1; 

factores causantes de tales procesos en cada una de las áreas

• m

ias

? s
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comprendidas- por las hipótesis de trabajo. ■ •

■ : ' En el área del problema de la tierra se intentara medir la

pre.sencia del minifúndio a través de los distintos relevamientos 

y- estúdios practicados a nível nacional y provincial adoptando 

la metodologia de la Secretaria de Agricultura y Ganadería de la 

Nación, que contempla vários factores concorrentes para evaluar 

la condición de tal, a mas del taraano del prédio. Adicionalmente, 

a f i n de contemplar la información requerida, actualizarla y ho­

mogeneizaria se podrã acudir a entrevistas'con informantes claves 

(técnicos de organismos de asistencia al agricultor, encargado 

de relevamientos agropecuários anuales, -directivos de’asociacio- . 

nes de productores, funcionários públicos, etc.) radicados en las 

zonas bajo estúdio. ■ ■■

En lo referente a los problemas de tenencia también se acu­

dirá de modo preferencial a información de orígen secundário. En 

este, aspecto, las carências son mayores que en el problemas de 

división de la tierra. Por ende, lãs' entrevistas jugarãn un peso . 

relevante. - . .

El método específico para detectar la tendencia bacia el 

monocultivo agrícola en los prédios p r o d u c t i v o s r u r a 1e s del 

Noreste, en especial en los pequenos estab1ecimientos, muy numerosos, 

no difiere del expuesto para corroborar la hipótesis anterior. • 

La busqueda de información se focalizará en la detección de es­

túdios específicos, complementada con una entendida requisitoria 

a■1 o s informantes claves de la región. •

Los relevamientos c e n s a 1e s, trabajos producidos por organis­

mos provinciales y entrevistas a informantes claves constitui- 

r-ãn los instrumentos informativos necesarios para ilustrar la 

tercer hipótesis, vinculada a la presencia de cultivos perennes 

en sectores productivos rurales donde prédominan los pequenos 

establecimientos . La estructura de producción del área urbana 

en la región tiene en estadísticas recientes, que cubren hasta 

1980, la evidencia de su composición sectoria1.’Sin embargo, el 

anãlisis de productividad y remuneracion a los factores produc­

tivos no se encuentra tan actualizado y es incompleto.



12

La información de fuentes secundarias interitarã cubrir tal omi- 

siõn. La hipótesis siguiente se refiere al efecto depresivo que 

sobre la economia regional producen las bajas renuneraciones a 

la fuerza de trabajo. Estadísticas- oficiales y relevamientos . 

privados permitirão comp.robar la magnitud dei desfasaje entre 

las remuneraciones nominales de los trabajadores en las diver- . 

sas actividades y las que son consideradas pronedios generales 

a escala nacional o los que aparecen. como más -representativos 

en la región Centro-litoral dei país. Para transformar tales 

datos a nível de poder a d.q u i s i t i.v o^’r e a 1 de los ingresos habrí a 

que ponderarlos por los- precios de los bienes y servicios que ' 

constituyen las canastas familiares tipo en cada región que se 

incorpora al anã 1isis comparado. En Corrientes y Formosa no ' 

se llevan registros sistemáticos de Índices de-Cos to de Vida 

pero será posiblc efectuar una rã.p ida e n c ue s t a sobre los pre­

cios de los bienes y servicios más representativos para una . 

estimación de1 poder adquisitivo de tales ingresos. ’

Los procedimientos necesarios para corroborar la hipótesis 

sobre los procesos de transferencia de ingreso al interior de 

los circuitos productivo:S estãn constituídos por dos instâncias 

diferenciadas. La primera trata acerca de la morfología de los 

mercados de producciôn y d-is t r ib u c i ón dentro dei circuito v a 

través de sus diversos' encadenamientos, quevan desde la mate-' 

ria prima hasta el produeto final consumido en el mercado. Se 

•deberán estudiar las características estructuràles de dichos 

mercados, a saber: formas produetivas dominantes y diferencias 

que sé advierten entre ellas en cuanto a la capacidad -de generar 

excedente, capita 1izarlo.y retenerlo en manos de quien es propie- 

ta.rio de los médios produetivos; canales.de comercialización y 

sistemas de mercadeo, que identifiquen las desiguales modalida­

des de inserción de los agentes econômicos en los m is mo s según 

su relativo- poder de negociación; formas instituciona 1 es que 

adoptan los agentes o grupos de agentes para enfrentarse en el 

proceso de negociación marcando los aportes negativos o positi­

vos que a la capacidad de negociar agrega cada modalidad insti­

canales.de
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tucional y, finalmente, propiedad y local iza;c ión de los agentes 

sotiales mas significativos que intervienen en el proceso depro- 

ducción y en el de distribución. Este análisis morfológico del 

circuito dejará abierto el c a m i n o para estudiar la magnitud de 

los procesos de transferencia de ingresos que, según nuestra 

hipótesis, constituyen la principa1.manifestación de la inser- 

ciôn periférica de la economia regional., Las opciones que se 

abren al respecto son dos. La primera^e ellas .consistiría en 

calcular la tasa de ganancia media de cada segmento social c o- 

r.respondiente a los diferentes encadenamientos a los fines de 

advertir el desigual niv.el' de tal tasa según la respectiva ca­

pacidad de negociación en el mercado. Este procedimiento es por 

demás complejo por la heterogeneida d de las actividades produc- 

tivas regionales y la ausência de información previa al respectc. 

Más allã de que sea factible intentar en algún circuito un es- 

fuerzo en tal dirección (vg. el caso- del tabaco en Corrientes) 

donde los agentes econômicos poseen características similares 

en el área de la producción y el proceso de distribución es. tá 

regulado por pocas y grandes empresas, a más de que el área ha 

sido muy estudiada r e c i.ent emen t e por organismos oficial.es y pri­

vados, será preciso a d o pt a r critérios metodológicos de alterna­

tiva. Esta segunda opción .implicará trabajar con series histó­

ricas dê precios de los' distintos b ienes que identifican cada 

eslabón del circuito correspondiente, desagregadas por tipos de 

agentes sociales con desigual insercion en cada uno de dichos 

encadenamientos. Al mismo tiempo, para producir una aproximacicr. 

a la c u es t ión de la Yentabilidad por u n i d a d de ca pitai-será n e - 

cesario incorporar algunas evidencia s.sobre la varíación de los ■ 

respectivos costos por unioad de capital y el avance tecnológic? 

en c u a n t o a fuente de redis t. ribución de ingresos diferenciados 

según quien logra avances más significativos relativamente en 

el proceso de apropiación de nueva tecnologia.

El último aspecto a abordar, de indudable repercusión en ■ 

cuanto a las modalidades de insercion periférica.de la región 

y al modo como cada agente o sectores de agentes sociales, se 

ajustaron a dicha característica estructural, lo constituye 

la identificaciõn del rol del. Estado. Para ello será preciso

perif%25c3%25a9rica.de
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estudiar las políticas estatales en aquello que tienen influen­

cia directa con la persistência de las diferentes hipótesis.e- 

nunciadas como representativas dei proceso de atraso econõmico- 

social regional. Entre estas políticas serãn analizadas las 

siguientes: política de fijación de precios oficiales para la 

comercialización de la producciõn agrícola, pecuaria y forestal 

y su efectividad; política para otorgamiento de subsídios a la 

producciõn en sus diferentes fases; políticas de apoyo crediti- 

cio al product,or y a las instituciones corporativas que comer- 

cializan por cuenta d-el productor;po1íticas de creaciõn de orga­

nismos oficiales encargados dei ccntr.alor de la producciõn y co- 

mercializaciõn de productos básicos de la region (verba mate, 

algodõn, fé, arroz y tabaco), políticas de apoyo a la comercia- 

lizaciõri de dichos productos en los mercados de consumo nacio­

nal y extranjero y políticas relacionadas con la importación y 

exportaciõn de los productos que son significativos en la actí- 

vidadproductiva regional.

La evaluación de tales políticas posibilitarã identificar 

las vincu1 aciones entre la acciõn estatal en cada etapa histõ- 

rica bajo análisis y.los intereses específicos de los agentes 

sociales involucrados en la gesti.õn econômica de la region.

A la d e’s c r ip c i ón’ d e los instrumentos metodológicos se le 

debe agregar el. período bajo estúdio específico a fin de comple­

tar el marco dei esquema de.tareas a,realizar.

' El período bajo estúdio abarca la decena 1971-1981, que in­

tegra etapas perfectamente diferenciadas en c u a n t o a las políti­

cas econômicas implantadas. Interesa especia 1mente al objetivo 

general dei trabajo confrontar los procedimientos de la políti­

ca econômica previa a 1976 con la instaurada en dicho ano, al 

iniciarse el período de Gobierno Militar. Las condiciones de la 

crisis estructural en la regiõn nordeste y en Corrientes y For­

mosa s e r á n descriptas inicialmente utilizando todo el instrumen­

tal previametne presentado a finde efectuar una caracterizaciõn 

adecuada de la mis ma. Seguidamente, y a partir de la referencia 

específica a los dos períodos cuyo corte se produce en 1976 se
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analizarán en d e t a 11 e los fenômenos econômicos y sociales p r o p i os 

de las províncias de Corrientes y Formosa a partir de los e f e c - 

tos que las respectivas políticas econômicas produjeron. sobre los ■ 

procesos permanentes de ,1a crisis estructural. .En este sentido pri­

vilegiaremos el, análisis dei impacto, de la política econômica mo- 

■netarista aplicada durante e-1 Gobierno Militar. Ello nos obligará 

a un inventario comentado de los principal es postulados de d i c h a 

po(lít'ica y de sus consecuencias éconóniico-sociales, tales como la 

fuerte r e c e s icL-jÇ econômica, la regresividad en la distribución dei 

ingreso y la perdida de autonomia decisíonal nacional. El estilo 

de desarrollo trasnacional dependiente con preponderância dei sec- ■ 

tor financiero y definido sesgo político autoritário, estará- pre­

sente e n .este a ná1i si s. Ha b r á, pues, un capítulo inicial .correspon­

dí en t e ■ a la sítuación esturctural de atraso periférico de la re­

gión nordeste y dos capítulos siguientes donde se h ar á m e n c i ó n de 

las modalidades por las cuales transito dic’ha crisis estructural ' 

según el efecto de las políticas econômicas "desarrol lista” y "re­

formista'' antes de 1976 y.la qúe a partir de ese ano se identifi­

co como "monetarista-liberal", En la introducciôn de cada uno de 

estos doscapítulos se efectuará la descripcicn dei contenido de 

d i c ha s políticas econômicas globales aplicadas a n i v e1 nacional . 

y con la consiguiente repercusiôn a escala local. ' .

En el primer capítulo el instrumental utilizado será preferen- 

temente el 'orientado a validar las cinco hipótesis iniciales, con 

ciertas referencias gene rales a la hipótesis sexta, sobre circui­

tos regionales. En el análisis específico de las políticas econô­

micas dei decenio se trabajará f un d a men t a lnten t e con las herramien- 

tas metodológicas proporcionadas por la- estruetura de los circuí-, 

tos produetivos y con la. evaluación de la acción dei Estado. Final­

mente, habrã un capítulo sobre Conclúsiones, en donde la compara- 

ción interperíodo ocupará un lugar central.
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3. ■ FUENTE DE PATOS • '

Un detalle de la fuente de datos pecaria, por el momento, de ’ 

muy incompleto por cuanto gran parte del esfuerzo inicial del es­

túdio consiste en una recopilación sistemática de la misma, que 

debe practicarse a partir de la busqueda en muy diversas oficinas, 

reparticiones públicas e instituciones privadas. Hh mi poder, y a 

partir de los. trabajos que ya h e realizado.sobre el tema y mas par­

ticularmente eh el area, existe 'una abundante bibliografia, general 

que proví.ene de publicaciones del Consejo Federal de Inversiones, 

de las Direcciones de Estadística de las províncias, de los Minis­

térios nacional y provir ciales vinculados con las actividades p r o- 

ductivas típicas de la región, entidades privadas y diversos re­

presentantes de los sectores sociales.en su caracter de informantes 

claves. Sin embargo, este material que es abundante y que se en- 

cuentra incorporado a 1 a biblioteca del CEUR en un recinto espe­

cial, es solamente una parte de la documentaciÓn a rescatar de ar- 

chivos, organismos y escritórios de instituciones públicas y pri­

vadas ligadas con e 1 t e ir. a del trabajo. Para ello será preciso rea­

lizar viajes a las províncias del Noreste, principalmente a las 

dos objeto de estúdio específico, comopaso prévio a la investiga­

ción p r o p i a m e n-1 e d i c h a . En cuanto a recolección informativa de fu en­

tes primarias, el énfasis estará puesto en entrevistas a informan­

tes claves, muchos de ellos ya detectados en estudios anteriores y 

o t r a s a identificar e n los viajes i n i c i a 1e s . Por último, para e 1 

estúdio de los circuitos, no se descarta la p o si b i1i d a d de e f e c t u a r ’ 

algunas encuestas a establecimientos seleccionados, en caso de no 

obtenerse las informacicnes necesarias de organismos estadísticcs 

que efectuan relevamientos periódicos a empresas agropecuarias e i. n - 

dustrial.es. De cuaiquie.r modo, el relevamiento directo será recuei- . 

do en dimensión y accescrio a la búsqueda de información de f u e n t e s 

secundarias y en entrevistas perscpales. '

ó . RESULTADOS ESPERADOS

Este estúdio se entroncs con una serie de t r a b a j o s sobre d e-

siguladades regionales en que te he venido especializando desde hace 
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más de diez anos y que se han concretado en libros, documentos de - 

trabajo, artículos de revistas especializadas, conferências, cur­

sos y entrevistas periodístícas. Recientemente, he efectuado un 

primer análisis de la política monetarista-1ibera1 implantada a 

partir de 1976 en la Argentina sobre lãs economias règionales, par- 

ticularizando el análisis en relación a las províncias de Chaco y 

Misiones, que esta próximo a ser publicado, muy probablemente en 

el primer semestre de 1983. ■

En base a' estos antecedentes personales, el CEUR ha intentado 

--abrir una línea de trabajo referida a la crisis de la periferia 

dei sistema regional argentino, con el objeto de conocer'la inten- 

s i d a d real d.e dicha crisis, evaluar las políticas estatales segui­

das al efecto de remediaria o amortiguarla y participar en el deba-' 

tc nacional que esta situación provoca con conocimiento pleno dei 

alcance dei. atraso estructural de 1 a periferia.

Este conocimiento acabado de la crisis y dei impacto fuertemen­

te negativo que se superpuse a la misma como resultado de la vigên­

cia de la política econômica "monetarista liberal.” dei Gobierno 

Militar es una exige n c ia fundamental a n i ve 1 acadêmico y político 

en la Argentina de hoy a finde rectificar las errôneas políticas 

seguidas hasta, el presente respectó a su.profundidad y perdurabi1i - 

dad y con el objetivo de ilustrar sob-re los verdaderos procesos c a u- 

sales de la misma.

En términos dei CEUR nos interesa comparar los resultados dei es­

túdio con otros similares en países 1 a t i n o a m-.* r i c an o s de análoga es- ■ 

truetura socio-económica a fin de eva luar experiencias y formular 

críticas c o n ' m e j o r conocimiento de las situaciónes concretas en los 

pa í s es a na 1 i za do s .

5. PRESVPVESTO ' ’

El presupuesto estimativo dei proyecto de i n ve s t i ga c i 6 n debe 

partir de la enunciación de un cronograma de tareas y tiempos.

Cronograma

Se propone realizar el estúdio en doce meses, conformado de la


